







UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 







O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO NAS SALAS DE 




Tese de Doutorado apresentada ao 
Programa de Pós-graduação em 
Educação, da Universidade Federal do 
Paraná, na linha de pesquisa de Políticas 
Educacionais, como parte das exigências 
para obtenção do título de Doutor em 
Educação.  


















O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO NAS SALAS DE 







Tese de Doutorado apresentada ao 
Programa de Pós-graduação em 
Educação, da Universidade Federal do 
Paraná, na linha de pesquisa de Políticas 
Educacionais, como parte das exigências 
para obtenção do título de Doutor em 
Educação.  








































Quero, neste espaço, agradecer a todos que fizeram parte dessa trajetória 
que culminou com a produção dessa tese. 
A Deus, pela força espiritual nos momentos mais difíceis da elaboração 
desse  texto. 
Aos meus pais, Valdisa e Ailton, que sempre estiveram presentes em todos 
os momentos dessa conquista, com o seu amor, carinho, compreensão e apoio, para que 
eu conseguisse caminhar sem tropeços nas pedras que foram surgindo pelo caminho. 
Ao meu esposo, Wagner Washington que, de forma indiscutível, sempre me 
apoiou em todas as etapas pelas quais passei durante esses últimos quatro anos. Uma 
pessoa que merece toda minha dedicação e amor. Um verdadeiro homem, pai, amigo e 
companheiro em toda a minha vida. 
Aos meus filhos, Maria Victória e João Victor, pela paciência e 
compreensão, por me entenderem nos momentos que fiquei afastada e  os abandonei,   
para me dedicar às leituras, aos estudos e à escrita deste trabalho.  
Aos meus amados e queridos irmãos, Ricardo, Rosane e Rozilane, pelo 
apoio essencial em todos os momentos. 
À minha tia Valdenice, pela ajuda oferecida durante essa trajetória. 
À minha orientadora, Laura Ceretta Moreira, pelo incentivo, apoio, 
dedicação e contribuições  na construção deste texto.    
Aos professores Jefferson Mainardes e Taís Tavares, pelas valiosas 
contribuições na construção desta tese e pela participação na banca de qualificação e na 
defesa final. 
À Universidade Federal do Acre, em particular, à prof.ª Grace Gotellip,  que 
contribuiu nesse meu processo de doutoramento. 











Este trabalho aborda o processo de implantação da política de atendimento educacional 
especializado que acontece nas Salas de Recursos Multifuncionais, nas escolas 
municipais de Rio Branco/Acre. A escolha dessa temática justifica-se  por se tratar de  
uma proposta prioritária para alunos da educação especial. A presente tese considera o 
pressuposto de que essa política não foi pensada para resolver as necessidades reais dos 
alunos da educação especial, no tocante à participação destes em uma educação 
ampliada. Tal política foi criada e implantada para atender a uma política nacional. A 
investigação teve como objetivo geral analisar a política de atendimento educacional 
especializado nas escolas municipais de Rio Branco/Acre, compreendendo-a nos 
seguintes contextos: contexto da influência, contexto da produção de texto e contexto da 
prática. Partindo desse objetivo geral, foram definidos os seguintes objetivos 
específicos: Identificar como os grupos de interesse influenciaram a concepção de 
Educação Especial nas escolas municipais de Rio Branco/Acre; Analisar os documentos 
norteadores, tanto nacionais quanto internacionais, da política de Educação Especial que 
determinaram a efetivação do atendimento educacional especializado na política local; 
Compreender como a política de atendimento educacional especializado está sendo 
colocada em prática nas escolas municipais a partir das interpretações e reinterpretações 
realizadas pelos docentes. Para aprofundar o objeto de estudo desta tese, utilizamos o 
aporte teórico-metodológico do ciclo de políticas elaborado por Stephen Ball (1992, 
1994) e seus colaboradores. Esse ciclo de políticas constitui uma referência importante 
para o estudo de políticas públicas e contribui para entender como as políticas são 
elaboradas, sistematizadas e colocadas em prática. Nossos resultados mostraram que a 
Política de Atendimento Educacional Especial realizada pela SEME/RB vem sendo 
efetivada a partir das normatizações e diretrizes estabelecidas pelo MEC/SECADI e os 
profissionais que trabalham nessa secretaria incorporaram a concepção política de 
inclusão desse ministério, sobretudo, no que tange aos contextos de influência e da 
produção de texto. Concluímos que o atendimento educacional especializado que 
acontece nas Salas de Recursos Multifuncionais de Rio Branco/Acre, nas escolas 
municipais, é necessário, é importante, porém, não é suficiente para melhorar as 
condições do processo de inclusão desses alunos em uma educação ampliada. 
Entretanto, constatamos que essa rede municipal de ensino é formada por docentes que, 
a todo momento, estão instigando, modificando, questionando a configuração atual, que 
poderia ser diferente do que está proposto, sobretudo, no contexto do texto. Isso porque 
a prática de uma política educacional é viva, é ativa, e, quiçá, um caminho que 
possibilite o respeito ao Outro como legítimo Outro. 
 
Palavras-chave: Atendimento Educacional Especializado. Sala de Recursos 










This paper discusses the process of implementation of specialized education policy that 
happens in Multifunction Resource Rooms, in the municipal schools of Rio Branco / 
Acre. The choice of this theme is justified because we are dealing with a priority 
proposal for students of special education. This thesis considers the assumption that this 
policy was not meant to address the real needs of students of special education, 
regarding their participation in an enlarged education. This policy was established and 
deployed to meet a national policy. The research aimed to analyze the specialized 
educational services policy in public schools in Rio Branco / Acre, understanding it in 
this context: the context of the influence context of text production and practice context. 
Based on this overall objective, the following specific objectives were defined: Identify 
how interest groups influenced the design of Special Education in public schools in Rio 
Branco / Acre; Analyze the guiding documents, both domestic and international, the 
Special Education policy that determined the realization of specialized educational 
services in local politics; Understand how specialized education policy is being put into 
practice in municipal schools from the interpretations and reinterpretations carried out 
by teachers. To deepen the study object of this thesis, we use the theoretical and 
methodological support of the policy cycle developed by Stephen Ball (1992, 1994) and 
its collaborators. This political cycle is an important reference for the study of public 
policy and helps to understand how policies are developed, systematized and put into 
practice. Our results showed that the Special Educational Assistance Policy conducted 
by the GEMS / RB has been effected from the norms and guidelines established by the 
MEC / SECADI and professionals working in this department entered the political 
conception of inclusion of this ministry, especially regarding the contexts of influence 
and text production. We conclude that the specialized education that happens in the 
Multifunction Resource Rooms of Rio Branco Acre, in public schools is necessary, it is 
important, but not sufficient to improve the conditions of the inclusion of these students 
process in an expanded education and this office became active agent of the ministry of 
education practices. However, we found that this municipal school system is made up of 
teachers who, at all times, are instigating, modifying, fighting, questioning the current 
configuration, which might be different from what is proposed, especially the text 
context. This is because the practice of an educational policy is alive, is active, and 
perhaps a path that enables respect for the Other as another legitimate. 
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O tema desta investigação está centrado no estudo sobre a política de 
atendimento educacional especializado que acontece nas Salas de Recursos 
Multifuncionais, nas escolas municipais de Rio Branco/Acre. Esse atendimento 
especializado faz parte de uma ação política desenvolvida pela modalidade de ensino 
Educação Especial, em consonância com o Ministério da Educação (MEC), que orienta 
a sua implantação por meio de legislação específica, como: a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB) 9394/96; a Resolução 04/2009, que institui as Diretrizes 
Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, 
modalidade Educação Especial; o Decreto Nº 7.611/ 2011, que dispõe sobre a educação 
especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências; a Lei Nº 
13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras 
providências; a Lei Nº 13.146/2015, que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); bem como outros regulamentos 
que mencionam o tipo de serviço oferecido pela Educação Especial a partir da década 
de 1990.  
Nestas últimas décadas, o debate sobre políticas sociais multiplicou-se, 
principalmente, nas áreas da Educação e da Saúde. Também foram elaborados 
programas e políticas de forma indistinta, muitas vezes, não havendo diálogo em relação 
às necessidades do público-alvo
1
 da Educação Especial. Expressões como educação 
                                                          
1
O público-alvo da Educação Especial foi se modificando com o tempo, como mostram as 
informações abaixo. 
1- Década de 1960 – pessoas excepcionais, alunos excepcionais. (LDB 4.024/61)  
2- Década de 70 – deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável 
quanto à idade regular de matrícula, e os superdotados. (Lei 5.692/71) 
3- Década de 1980 e 1990 – Portadores de deficiência física, sensorial ou mental e portadores de 
altas habilidades. (Constituição Federal de 1988 e Política Nacional da Educação Especial de 
1994).  
4- 1996 – Portadores de Necessidades Especiais. (LDB 9394/96). 
5- 2001– Resolução CNE/CEB Nº 2, de 11 de setembro de 2001. Considera educandos com 
necessidades especiais aqueles que apresentam: I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou 








para todos, qualidade, autonomia, direitos sociais, direitos humanos, equidade, 
eficiência e eficácia popularizaram-se e tornaram-se uma bandeira levantada pelos 
movimentos em prol da Proposta de Educação Inclusiva
2
. Os debates educacionais 
começaram a ganhar popularidade e a impor a elaboração de políticas educacionais com 
foco na proposta de uma educação inclusiva. Sobre essa discussão, Eneida Shiroma 
(2001) afirma:  
 
No Brasil, "Toda criança na escola" foi o bordão do Ministério da Educação 
em 1998. Em 1999, convocou-se, além de crianças, pais, amigos, voluntários, 
empresas e comunidade, enfim, ampliou-se a campanha: "Todos à escola". O 
apelo culminou com a difusão maciça das noções de educação inclusiva e 
sociedade inclusiva, características das políticas públicas no final dos anos 
1990. (SHIROMA, 2001, p. 02) 
 
Este lema - Toda criança na escola - provocou uma crítica quanto à 
homogeneização das frequentes práticas pedagógicas nas escolas do ensino regular e 
instigou a elaboração de recomendações que utilizariam métodos, equipamentos 
diferenciados e estratégias pedagógicas diversificadas para atender às necessidades 
educacionais especiais dos alunos
3
. Ao mesmo tempo, há uma indigência de 
                                                                                                                                                                          
curriculares, compreendidas em dois grupos: a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica 
específica; b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências; II - 
dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando a 
utilização de linguagens e códigos aplicáveis; III - altas habilidades/superdotação, grande 
facilidade de aprendizagem que os leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e 
atitudes. 
6- 2008-2014 – Pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação (Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, de 2008, e Lei nº 12.796, de 2013 – Altera a LDB 9394/96). 
2
Neste estudo, estamos chamando de “Proposta de Educação Inclusiva” as ações do Ministério da 
Educação concernentes à matrícula, permanência e sucesso dos alunos da educação especial 
matriculados no ensino regular, utilizando, como serviço prioritário para o desenvolvimento deles, 
o Atendimento Educacional Especializado que acontece nas Salas de Recursos Multifuncionais.  
 
3
Vale destacar que essa terminologia vigorou no País a partir da Constituição Federal de 1988 até 
maio de 2013. No entanto, por compreendermos que o público-alvo da educação especial 








profissionais “especializados” e “capacitados” 
4
 para trabalhar com os sujeitos que 
possuem deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação.  
Nesse contexto, as propostas educacionais começaram a conceber a escola 
como um espaço onde se valorizam e se reconhecem as diferenças, enfatizando a 
matrícula, a permanência e o sucesso dos alunos da educação especial na escola regular, 
tendo como foco o atendimento educacional especializado que acontece na Sala de 
Recursos Multifuncionais. É possível encontrar uma ampla legislação
5
que estabelece, 
de forma preferencial, a matrícula desses alunos na escola comum e o financiamento 
para efetivação desse serviço educacional. Assim, inicia-se uma política de educação 
especial que terá como desafio ser uma modalidade de ensino que perpassa todos os 
níveis e modalidades de ensino. Para isso, é preciso repensar as práticas pedagógicas, a 
gestão da escola, a infraestrutura e os recursos pedagógicos adequados para promover a 
escola inclusiva.  
                                                                                                                                                                          
necessidades educacionais especiais, decidimos utilizar, neste trabalho, essa expressão – 
necessidades educacionais especiais – com a finalidade de dar coerência a este entendimento. 
 
4
 De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais referentes à Educação Especial para a 
Educação Básica, no Art. 18 - § 1º, “São considerados professores capacitados para atuar em 
classes comuns com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais aqueles que 
comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre 
educação especial adequados ao desenvolvimento de competências e valores”. E no § 2º, “São 
considerados professores especializados em educação especial aqueles que desenvolveram 
competências para identificar as necessidades educacionais especiais para definir, implementar, 
liderar e apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, 
procedimentos didáticos pedagógicos e práticas alternativas, adequados ao atendimentos das 
mesmas [dos alunos público-alvo da Educação Especial], bem como trabalhar em equipe, 
assistindo o professor de classe comum nas práticas que são necessárias para promover a inclusão 
dos alunos com necessidades educacionais especiais” (BRASIL, 2001, p. 05).  
5
Estamos nos referindo às seguintes legislações: a LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional Nº 9394/96; a Resolução CNE/CEB Nº 2, de 11 de setembro de 2001, que institui 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica; a Lei nº 11.494, de 20 de 
junho de 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB; a Política Nacional de Educação 









Os documentos oficiais do Ministério da Educação (Resolução Nº 02/2011, 
que institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica; o 
programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade/2004; a Política Nacional da 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva/2008; o Plano Nacional de 
Educação Lei nº 13.005/2014; entre outros) propõem o acesso à escola inclusiva. Escola 
esta que deverá “promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que 
apresentam necessidades educacionais especiais em todas as etapas e modalidades da 
educação básica” (BRASIL, 2001, p.01). Mônica Kassar (2007, p.56-57) evidencia que: 
 
A crença no “desenvolvimento das potencialidades” indica que os 
fundamentos de nossa legislação estão baseados na expectativa do 
autodesenvolvimento, uma concepção idealista de desenvolvimento humano, 
que pode ser um risco. Se se acredita que a escola deve desenvolver a 
capacidade de cada um (dentro das potencialidades que, em última instância, 
são próprias do indivíduo), certamente o fracasso será explicado pela falta de 
capacidade do aluno e nunca pela não adequação do processo pedagógico. 
(KASSAR, 2007, p. 56-57).  
 
Nessa perspectiva, é preciso enfatizar o pensar e o fazer pedagógico que 
acontece na Sala de Recursos Multifuncionais e na sala de aula comum, pois, cada vez 
mais, é preciso ter coerência entre “os discursos e as ações em todas as áreas da vida 
social e especialmente na educação [...]” (MAZOTTA, 2010, p. 87).   
A ideia de promover a educação inclusiva, que atenda todos os alunos, é a 
bandeira levantada, principalmente, pelos responsáveis pela elaboração dos programas e 
ações educacionais no Governo Federal. E são eles que divulgam as recomendações 
para os Estados e Municípios do nosso país. Para executar tais programas, as redes 
públicas de ensino se apoiam, de um lado, nos grupos organizados por pais, associações 
e profissionais que lutam pelo acesso, permanência e sucesso na sociedade, sendo todos 
contra a discriminação e a favor dos direitos humanos; e, por outro lado, essas redes 
também se apoiam na concepção economicista, que foca no elevado custo de um 








Dessa forma, tornou-se conveniente adotar a proposta de educação inclusiva 
que estabelece como prioridade o atendimento educacional especializado, feito na Sala 
de Recursos Multifuncionais. Essa prioridade representaria uma economia para os 
cofres públicos, já que se reduziriam custos relativos à contratação de professores e à 
organização de classes escolas especiais que demandam infraestrutura adequada para 
atender às especificidades dos alunos, etc. 
A partir da ênfase dada tanto ao ato de matricular alunos da educação 
especial na escola comum quanto à implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, 
o País consolida políticas educacionais
6
 com o objetivo de proporcionar educação para 
todos. E, a partir de 2000, predominam ideias que defendem o atendimento educacional 
especializado, feito em Salas de Recursos Multifuncionais, como um serviço prioritário 
de apoio pedagógico oferecido pela educação especial.  
 Tal serviço tornou-se uma prioridade para a Educação Especial. Observa-se 
essa preferência quando se analisam os dados oficiais do MEC/SECADI em relação à 
implantação dessas salas nas escolas públicas brasileiras.  Em menos de uma década 
(2005 a 2014), houve investimento maciço para a implantação dessa proposta. “Em 
2005 o programa alcançou 5.020 municípios (90%)” (MEC, 2015, p.17). Entre 2005 a 
2014, foram disponibilizadas 41.801 Salas de Recursos Multifuncionais nas escolas 
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Estamos nos referindo à Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva/2008, 
Lei Nº 7.611/2011, que dispõe sobre o atendimento educacional especializado e dá outras 










QUADRO 01- QUANTIDADE DE SALAS DE RECURSOS NO BRASIL, 2014. 
 
Fonte: MEC/SECADI, 2014. 
De acordo com os dados do MEC/SECADI (2014), há, atualmente, nos 
estados brasileiros, a seguinte quantidade de Salas de Recursos Multifuncionais: 
 
QUADRO 02- QUANTIDADE DE SALAS DE RECURSOS 
MULTIFUNCIONAIS POR UNIDADES DA FEDERAÇAO – 2014 
Número de escolas contempladas pelo Programa Implantação de 

















Número de escolas contempladas pelo Programa Implantação de 




















Total Geral 41801 
          Fonte: MEC/SECADI, 2014. 
No período entre 2005 e 2014, todas as unidades da federação aderiram ao 
programa de implantação de Salas de Recursos Multifuncionais do MEC/SECADI. O 
fato de esse programa adentrar em todos estados brasileiros de forma efetiva, como uma 
política da Educação Especial, requer investimento em pesquisas e estudos que 
demonstrem os possíveis resultados e efeitos dessa proposta no desenvolvimento dos 
alunos público-alvo dessa modalidade de ensino. Principalmente, quando fazemos um 
paralelo entre o Estado do Acre e o Estado do Paraná.  
No Acre
7
, em 2014, encontramos 1.672 instituições públicas da rede 
municipal de estadual e 270.622 matrículas na Educação Básica nas redes municipal e 
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estadual, 398 Salas de Recursos Multifuncionais e 22 municípios. No Estado do Paraná, 
nesse mesmo ano, existem 9.390 instituições públicas da rede municipal de estadual, 
2.530.995 matrículas na Educação Básica nas redes municipal e estadual, 3.148 Salas de 
Recursos Multifuncionais e 399 municípios.   
Assim, podemos inferir, de forma generalizada, a seguinte proporção: no 
Acre, temos, aproximadamente, 18 Salas de Recursos Multifuncionais em cada 
município e, no Paraná, encontramos, aproximadamente, 07 Salas de Recursos 
Multifuncionais em cada munícipio. Isso demonstra a necessidade de ampliarmos as 
pesquisas e estudos sobre essa temática – Sala de Recursos Multifuncionais – para 
compreendermos a distância entre os estados da federação na efetivação de uma política 
para educação especial de caráter nacional.   
Por isso, apenas conhecer os dados quantitativos não garante o sucesso nem 
a permanência dos alunos da educação especial, é preciso conhecer, analisar essa 
implantação, refletir criticamente sobre como essa proposta está sendo colocada em 
prática nas escolas públicas brasileiras. Foi pensando a partir dessa perspectiva, que a 
Sala de Recursos Multifuncionais tornou-se o objeto de investigação desta tese. 
De acordo com as “Orientações para a implementação da Política de 
Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva” (Brasil, MEC, 2015), o 
atendimento educacional especializado constitui uma mudança no modo de 
aprendizagem de cada aluno público-alvo dessa modalidade de ensino. Tal serviço 
deverá ser realizado em um espaço com equipamentos e recursos pedagógicos 
adequados às reais necessidades dos discentes e com profissionais especializados nas 
áreas de competência da educação especial (Deficiência, Transtornos Globais do 
Desenvolvimento e Altas habilidades/superdotação). Esse atendimento não substitui as 
atividades da sala comum, nem pode ser apenas a repetição do que esses alunos 
vivenciam no horário normal de aula. 
                                                                                                                                                                          
http://www.qedu.org.br/brasil/censo-escolar?year=2014&dependence=0&localization=0&item= 








A Sala de Recursos Multifuncionais, onde se realiza o atendimento 
educacional especializado, objeto de estudo desta tese, caracteriza-se como um espaço 
apropriado ao processo de ensino e aprendizagem para os alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Esse espaço 
tem equipamentos tecnológicos, materiais específicos para atender às necessidades do 
seu alunado, apoiando e complementando o atendimento educacional realizado na sala 
de aula comum (BAPTISTA, 2011; ANJOS; CAMPELO, 2013; MALHEIRO; 
MENDES, 2013). 
Nesse sentido, para subsidiarmos o objeto de investigação desta tese, 
buscamos referências nos estudos já consolidados: nos artigos científicos, teses e 
dissertações que encontramos no portal de periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); Banco de Teses da Capes; na 
Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTS); no Sistema da Biblioteca da 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), no Observatório Nacional de 
Educação Especial (ONEESP/UFSCAR); no Portal SCIELO (nacional); no Google 
acadêmico; entre outros.  
Utilizamos os seguintes descritores: Sala de recursos, Política de educação 
especial e atendimento educacional especializado. A partir desse levantamento, 
selecionamos, para o desenvolvimento deste estudo, uma razoável produção científica 
disponibilizada. Encontramos os seguintes dados quantitativos: 
QUADRO 03: ARTIGOS CIENTÍFICOS, TESES E DISSERTAÇÕES. 



















73 76 329 13 22 06 8.090 
Salas de recursos 39 27 313 122 11 05 5.340 
Política de 
educação especial 
12 08 52 350 07 03 1.070 









Priorizamos 08 (oito) documentos de pesquisa que tiveram o mesmo objeto 
de estudo dessa tese - o atendimento educacional especializado. A tese de Rosângela 
Prieto (2000) investigou a evolução do atendimento educacional especializado no 
município de São Paulo no período entre 1986 e 1996. Prieto deu ênfase à organização 
de recursos junto às escolas do município para atender os alunos da educação especial. 
Seus resultados indicaram que a Secretaria Municipal de São Paulo teve como proposta 
ampliar o atendimento criando salas de recursos e mantendo convênios com instituições 
especializadas particulares.  
Nessa mesma direção, Nesdete Corrêa (2012) analisou os indicadores do 
Programa de Implantação das Salas de Recursos Multifuncionais na rede de Campo 
Grande/MS, no contexto das atuais políticas educacionais do Governo Federal. Corrêa 
constatou que existe uma relação entre a política educacional desse Governo e as 
políticas locais: a Secretaria Municipal priorizou a ampliação das Salas de Recursos 
Multifuncionais, compartilhando das mesmas ideias do MEC em relação à 
“caracterização do alunado, organização dos serviços, capacitação dos profissionais, 
aquisição de equipamentos e material didático-pedagógicos necessários às 
especificidades dos alunos” (CORRÊA, 2012, p.195-196). Mas, mesmo assim, a 
Secretaria continuou com convênios e parcerias com instituições especializadas, 
oferendo outros serviços para o alunado da educação especial. 
A tese de Kátia Santos (2012) teve como principal objetivo compreender as 
configurações da atual Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008), na rede municipal de Vitória da Conquista (BA), dando 
ênfase aos efeitos do processo de implantação das Salas de Recursos Multifuncionais no 
interior das escolas. Seus resultados assinalam que a Rede Municipal de Educação, em 
Vitória da Conquista, direcionou sua política local baseando-se no documento 
orientador de 2008 – Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva. A implantação das Salas de Recursos Multifuncionais nas escolas 








espaço para as pessoas com deficiência, apesar de esta orientação não ser uma garantia 
de inclusão.  
Na Dissertação de Rosângela Joaquim (2006), é analisado o processo de 
implantação das políticas públicas de Educação Especial em Campinas (SP). Joaquim 
constatou que, neste período entre 1989 e 2004, a política educacional para a educação 
especial foi elaborada com a participação dos docentes da educação especial, mas que 
houve pouca clareza em relação ao modo como poderia ser realizado o trabalho entre o 
professor da educação especial e o professor da escola regular.  
Encontramos o trabalho de Aline Delevati (2012) cujo título é o “AEE: que 
atendimento é este? As configurações do atendimento educacional especializado na 
perspectiva da rede municipal de ensino de Gravataí/RS”, que teve como objetivo 
analisar as configurações do AEE no referido município e compreender como este 
acontece no contexto local, com ênfase nas diretrizes políticas que caracterizam o 
serviço e na interpretação dos professores que atuam nas Salas de Recursos 
Multifuncionais. Aline Delevati concluiu que, apesar de compartilhar da política oficial, 
os professores realizam diferentes leituras em relação à prática do AEE que acontece na 
Sala de Recursos Multifuncionais e houve uma grande valorização desse profissional, 
no tocante as suas atribuições em relação à “avaliação, promoção, identificação do 
aluno no Censo Escolar e a promoção de formação continuada na escola.” (DELEVATI, 
p.07, 2012);  
A dissertação de Solange Fagliari (2012), cujo tema é “A Educação Especial 
na perspectiva da educação inclusiva: ajustes e tensões entre a política federal e 
municipal”, investigou como o município de São Bernardo dos Campos, em São Paulo, 
ajustou sua política local – 2009 a 2011- às diretrizes preconizadas pela Política 
Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva/2008, bem como 
os demais documentos orientadores divulgados pelo governo federal. A pesquisa 
constatou que é muito complexa a decisão do município em implementar a política 








de Recursos Multifuncionais e na sala de aula comum. Assim, houve um grande embate 
por parte, principalmente, dos professores da área da surdez e dos pais em continuar 
com a escola especial para surdos. Dessa forma, a política preconizada pelo governo 
federal foi implantada com ajuste local. 
Vale destacar, também, a Dissertação de Mestrado de Josiane Milanesi 
(2012), que descreveu e analisou a Organização e o Funcionamento das Salas de 
Recursos Multifuncionais em um município paulista, com o objetivo de entender a 
organização da implementação do atendimento educacional especializado, de acordo 
com os dispositivos legais sobre a sua execução. Seus resultados enfatizaram um grande 
investimento da Secretaria Municipal de Educação e do Governo Federal, direcionado 
ao apoio técnico e financeiro para implantar o atendimento educacional especializado. 
Em contrapartida, a pesquisa de Milanesi demonstrou que, na prática, a proposta ainda 
demanda ações na organização da gestão escolar, na coordenação pedagógica e no 
trabalho docente. 
Na Dissertação de Melina Joslin (2012), o objetivo foi investigar a política 
de inclusão dos alunos público-alvo da Educação Especial na Rede Municipal de Ponta 
Grossa/PR. Suas considerações finais sugerem que a política de inclusão no município 
está em fase de construção. Joslin, então, aborda inúmeros desafios para gestores e 
professores. Em virtude desses desafios, encontra-se no município de Ponta Grossa uma 
política frágil, instável e marginal. Nesse contexto da prática, outro ponto relevante 
nesse trabalho é o fato de os profissionais da educação estarem criando estratégias para 
colocar a política em ação. 
Após a análise dos referidos trabalhos, observamos como estes dialogam 
com o nosso objeto de investigação – Atendimento Educacional Especializado que 
acontece na Sala de Recursos Multifuncionais. As pesquisas dessas autoras possuem 
pontos em comuns quando analisam a ampliação do atendimento educacional 
especializado na Sala de Recursos Multifuncionais e a inclusão do aluno da educação 








MEC/SECADI. Por outro lado, possuem diferenças quando analisam essa implantação a 
partir das diferentes dimensões contextuais (situacional, cultura profissional, material e 
externo
8
) nas quais cada secretaria de educação está inserida, configurando o diferencial 
na conclusão final de cada pesquisa. 
Os estudos realizados por Rosângela Prieto (2000) e Aline Delevati (2012) 
evidenciam a forte influência que tanto os documentos orientadores das agências 
internacionais quanto os do MEC exerceram na gestão da política de educação especial 
nos municípios brasileiros. Destacamos que essa situação será um ponto abordado na 
presente tese, que analisará o peso desses documentos na política de educação especial 
da Secretaria Municipal de Rio Branco (SEME/RB). 
Já os trabalhos desenvolvidos por Nesdete Corrêa (2012), Kátia Santos 
(2012) e Josiane Milenase (2012) possuem como objeto de estudo as Salas de Recursos 
Multifuncionais. As observações dessas autoras se aproximam, quando elas assinalam 
que essa política é implantada como proposta prioritária para atender alunos público-
alvo da Educação Especial. Essas pesquisadoras também identificam conflitos quanto 
ao estabelecimento de critérios, pela legislação, para definir quais seriam os alunos que 
deveriam frequentar essas salas. Esses trabalhos também demonstraram que enquanto 
há pouca reflexão por parte dos docentes em relação à política estabelecida, há muitas 
discussões sobre as dificuldades para se trabalhar com esses alunos. E tais dificuldades 
recaem sempre, e apenas, nos ombros do professor, no seu trabalho. Essas questões 
dialogam inteiramente com o objeto de estudo desta tese. 
Outros estudos destacam que o processo de implantação da proposta política 
para a Educação Especial ainda está em andamento, assim como a sua relação com a 
política local e federal, demonstrando o quanto é complexo para um município se 
adequar, com suas particularidades, às medidas impostas pelas orientações do 
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 No decorrer da tese iremos trabalhar de forma detalhada as dimensões contextuais que fazem 








Ministério da Educação para a efetivação de uma escola inclusiva (JOAQUIM, 2006; 
FAGLIARI, 2012).   
Em síntese, o estudo dessas teses e dissertações – já realizadas e 
sistematizadas – que têm em comum o objeto de estudo desta tese- Atendimento 
Educacional Especializado- ampliou nossos conhecimentos e aprofundou nossas 
reflexões. Assim, para prosseguir com um olhar mais investigativo, a partir do que já 
está disponibilizado, nos deteremos no modo como a efetivação da política pública de 
Educação Especial se realiza, observando as especificidades e os fatores intervenientes 
do contexto local em que se realizará a investigação. 
Assim, a escolha do objeto de estudo desta tese justifica-se por estarmos 
lidando com uma proposta prioritária para alunos da educação especial - Atendimento 
Educacional Especializado - oferecida no município de Rio Branco e realizada pela 
equipe da Secretaria Municipal de Educação de Rio Branco/Acre
9
. Essa política tem 
como suporte as orientações do Ministério da Educação, portanto, é fundamental 
compreender sua organização, tendo em vista as metas propostas pela Secretaria 
Municipal de Educação de Rio Branco/Acre e o papel do Estado na garantia do direito à 
educação para os alunos que frequentam as Salas de Recursos Multifuncionais.  
A presente pesquisa defende a tese de que essa política não foi pensada para 
resolver as necessidades reais dos alunos público-alvo da educação especial, no tocante 
a sua participação em uma educação ampliada (ensino na sala de aula comum que 
atenda suas necessidades, atendimento educacional especializado, atividades 
multidisciplinares, atividades culturais e esportivas, entre outras). Tal política foi criada 
e implantada para atender a uma política nacional que disponibiliza investimentos 
financeiros e pedagógicos para as secretarias de educação. E a SEME/RB é uma 
secretaria de educação que prioriza os programas e ações do MEC que disponibilizam 
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De acordo com o Anuário Brasileiro da Educação Básica 2014, 100% dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação estão matriculados na 
escola regular. (p. 45). Vale ressaltar que, em 2010, as instituições filantrópicas que atendiam 
alunos da educação especial e a escola especial foram fechadas e transformadas em Centros de 








investimentos educacionais, adaptando-se às normas propostas pelo Governo Federal. 
Essa inocuidade é observada quando analisamos a ausência de investimentos financeiros 
disponibilizado pelo Estado do Acre e Município de Rio Branco no tocante às propostas 
e ações pedagógicas elaboradas pelos entes federados para a educação. 
O estudo desse objeto ajudará a responder às seguintes questões: como a 
política de atendimento educacional especializado vem sendo efetivada nas escolas 
municipais de Rio Branco/Acre? Quais são os principais desafios e dificuldades 
enfrentados na política de atendimento educacional especializado nas escolas 
municipais de Rio Branco/Acre, a partir dos contextos da influência, da produção de 
texto e da prática? 
A partir destes questionamentos, demo-nos conta de que é preciso uma 
análise, para além do texto oficial, da proposta referente ao atendimento educacional 
especializado. É preciso que a investigação tenha como foco os grupos de influência, as 
interpretações e reinterpretações desses grupos que formulam, coordenam e determinam 
concepções que influenciam na elaboração dessa proposta para a Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. Por isso, o problema central desse estudo é 
investigar se a política de atendimento educacional especializado - que vem sendo 
utilizada como proposta prioritária para a educação especial - está conseguindo efetivar 
a proposta de educação inclusiva nas escolas municipais de Rio Branco/Acre, ou se esse 
atendimento educacional especializado é necessário, é importante, é suficiente para 
melhorar as condições materiais e pedagógicas para atender a demanda local, no que se 
refere à oferta de uma educação ampliada. 
O objetivo geral é analisar a política de atendimento educacional 
especializado nas escolas municipais de Rio Branco/Acre, compreendendo-a nos 
seguintes contextos: contexto da influência, contexto da produção de texto e contexto da 









 Identificar como os grupos de interesse influenciaram a concepção 
de Educação Especial nas escolas municipais de Rio Branco/Acre;  
 Analisar os documentos norteadores, tanto nacionais quanto 
internacionais, da política de Educação Especial que determinaram 
a efetivação do atendimento educacional especializado na política 
local;  
 Compreender como a política de atendimento educacional 
especializado está sendo colocada em prática nas escolas municipais 
a partir das interpretações e reinterpretações realizadas pelos 
docentes, bem como pelas ações desenvolvidas pela Secretaria 
Municipal de Educação de Rio Branco/Acre. 
Ao analisar a política como objeto de disputa, não se pretende avaliar a 
efetivação dessa política, e sim compreender como se deu a popularização desta 
temática, que envolve aspectos tanto educacionais quanto econômicos. Em outras 
palavras, nosso objetivo é compreender como as orientações internacionais, sobre 
propostas educacionais, interferem na elaboração de políticas nacionais e locais para 
alunos da educação especial, avaliando, também, de que forma as políticas econômicas 
influenciam as políticas educacionais para alunos da educação especial. 
Enfim, para aprofundar o objeto de estudo desta tese, utilizaremos o aporte 
teórico-metodológico do ciclo de políticas elaborado por Stephen Ball (1992, 1994) e 
seus colaboradores. Esse ciclo de políticas constitui uma referência importante para o 
estudo de políticas públicas e contribui para entender como as políticas são elaboradas, 
sistematizadas e colocadas em prática. Esta abordagem “permite compreender como as 
políticas são produzidas, o que elas pretendem e quais os seus efeitos” (MAINARDES; 
MARCONDES, 2009, p. 303).  
Assim, analisar a política de Atendimento Educacional Especializado, no 
município de Rio Branco/Acre, a partir do ciclo de políticas, possibilitará uma 








dos grupos de interesses, como, também, das arenas de disputas e da efetivação da 
política por meio da prática docente. De acordo com Mainardes (2006), 
 
[a] abordagem do ciclo de políticas constitui-se num referencial analítico útil 
para a análise de programas e políticas educacionais e que essa abordagem 
permite a análise crítica da trajetória de programas e políticas educacionais 
desde sua formulação inicial até a sua implementação no contexto da prática 
e seus efeitos. (MAINARDES, 2006, p. 48) 
 
Assim, a utilização dessa abordagem nos permitiu apreender o processo de 
desenvolvimento desse referencial teórico-metodológico. Sabemos que refletir sobre a 
efetivação desse referencial é fundamental para a construção de uma consciência crítica, 
e temos clareza de que sua realização depende de fatores que vão além da legislação. Ou 
seja, é preciso reverberar sobre a proposta de educação inclusiva oferecida no contexto 
da realidade educacional de cada escola e, principalmente, cogitar a partir das condições 
reais de trabalho proporcionadas pela sua concretização.  
No próximo item, apresentaremos a estrutura da tese e a abordagem do ciclo 
de política de forma detalhada. Foi, portanto, esse aporte teórico-metodológico que 



















O Campo da Investigação: a abordagem do Ciclo de Políticas  
 
Para investigar o nosso objeto de estudo – política de atendimento 
educacional especializado –, utilizaremos, como opção metodológica, a abordagem do 
ciclo de políticas, que se constitui como um instrumento analítico da trajetória das 
políticas educacionais que interliga as instâncias global e local. 
Nessa perspectiva, o ciclo de políticas elaborado por Ball e colaboradores se 
caracteriza como um ciclo contínuo que se apresenta em cinco contextos principais: o 
contexto de influência, o contexto de produção de texto, o contexto da prática, o 
contexto dos resultados/efeitos e o contexto da estratégia política. “Esses contextos 
estão inter-relacionados, não têm uma dimensão temporal ou sequencial e não são 
etapas lineares. Cada um deles apresenta arenas, lugares e grupos de interesse e envolve 
disputas e embates” (MAINARDES, 2007, p. 28). Embora cada contexto possua 
características específicas, eles se relacionam, estabelecendo um movimento intenso e 
dinâmico de reflexões, produções e ações. Pretendemos, nesta tese, apresentar apenas os 
três primeiros contextos, pois tais contextos dão conta de responder o nosso problema 
de pesquisa e os objetivos propostos. Apresentamos, a seguir, cada contexto. 
 
a) O Contexto de influência: participam desse contexto grupos que 
disputam o poder, partidos políticos, governo, associações, etc. Também são 
desenvolvidos os conceitos e a formulação de discursos que passam a ser legítimos.  
Para compreendermos o contexto da influência, analisamos documentos da 
Educação Especial em níveis nacional e internacional, documentos produzidos pela 
Secretaria Municipal, teses e dissertações da área, publicações científicas que abordam a 
temática, bem como pronunciamentos oficiais, vídeo e textos políticos. Entrevistamos o 
Coordenador e Ex-coordenador da Equipe de Educação Especial, 07 (sete) técnicos da 
Educação Especial da Secretaria Municipal de Rio Branco/Acre e os 25 (vinte e cinco) 








Buscamos compreender o contexto de influência avaliando os seguintes 
documentos internacionais: Declaração dos Direitos Humanos (1948), Declaração dos 
Direitos das Crianças (1959), Declaração dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
(1975), Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), Declaração de Salamanca 
(1994). Os documentos nacionais e locais analisados foram a Constituição Federal de 
1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), a Política Nacional de Educação 
Especial de 1994, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), a Política 
Nacional de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (1999), a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (2008), Plano Nacional de Educação 
(2014), Programas: Educação Inclusiva: Direito a Diversidade; Saberes e Práticas da 
Inclusão; Atendimento Educacional Especializado; Inteligências Múltiplas, entre outros. 
Também utilizamos os dados disponibilizados pela Secretaria de Educação referente à 
matrícula, formação de professores e tipos de serviços oferecidos para atender os alunos 
da educação especial. 
 De acordo com Mainardes (2006, p. 29), é nesse contexto que “os grupos 
de interesse disputam para influenciar a definição das finalidades sociais da educação e 
do que significa ser educado. Atuam nele as redes sociais dentro e em torno de partidos 
políticos, do governo e do processo legislativo”. 
 
b) Contexto da produção de texto: Nesse contexto, a ênfase é colocada 
nos textos oficiais, comentários, vídeos, entrevistas e textos políticos que se articulam 
com uma linguagem pública, que consiga dialogar com os grupos da educação especial.  
Contexto da produção de texto é o resultado de acordos, disputas, discussões dos grupos 
que atuam nas suas áreas de interesse. A ênfase é estabelecida na interpretação e 
reinterpretação dos textos que são produzidos para a análise e compreensão da política, 
que direciona o atendimento educacional especializado aos alunos público-alvo da 









[...] cumpre lembrar que os textos representam a política, mas não são a 
política. Essa representação pode adquirir várias formas: textos oficiais e 
documentos políticos. Esses textos serão lidos, interpretados, por vezes mal 
interpretados, compreendidos ou não, e reinterpretados (2005, p. 434).  
 
 
No caso da nossa pesquisa, os textos analisados foram: relatórios anuais de 
atividades disponibilizados pela Equipe da Educação Especial da SEME/RB; fichas de 
matrículas e acompanhamentos; documento local/municipal que regulamenta as 
atribuições dos professores do AEE; dados e relatórios dos cursos de formação 
oferecidos em parcerias com assessorias externas; os comentários formais e informais 
adquiridos durante a participação nas formações continuadas para os professores do 
AEE e nas reuniões pedagógicas da equipe; planilhas oficiais disponibilizadas no site do 
FNDE, em relação à aplicação de recursos financeiros para as escolas municipais de Rio 
Branco/AC; documentos oficiais do MEC/SECADI que orientam a implantação de 
Salas de Recursos Multifuncionais; Leis, Decretos, Portarias e Nota Técnica que 
regulamentam o atendimento educacional especializado e a Politica Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva Inclusiva;  outros.  Nosso objetivo será compreender 
como esse conjunto de textos oficiais representa a política local para a educação 
especial. 
 
c) Contexto da prática: Esse contexto possibilita a interpretação e a 
recriação da política, ou seja, os docentes, ao conhecerem uma determinada política, 
passam a interpretá-la levando em conta seus valores, sua história de vida, suas 
experiências profissionais, seus objetivos e propósitos de trabalho.  Assim, no contexto 
da prática, os professores assumem um papel ativo e não podem ser considerados como 
leitores ingênuos, pois é na prática que sua ação pedagógica se materializa.  
Nesse contexto, é necessário considerar um conjunto de condições que 
viabilizam criar e recriar a política oficial ao colocá-la em prática. É preciso levar em 
conta as dimensões que interferem ao analisar o ciclo de política, tais como: os 








externos. De acordo com Ball, Maguire e Braun (2012), as políticas são colocadas em 
ação em diferentes situações materiais, externas, profissionais e históricas que precisam 
ser incorporadas ao analisarmos a política em prática.  
As dimensões contextuais indicadas pelos autores são as seguintes
10
:  
- Contextos situados (ex. cenário local, histórias da escola e fluxo de alunos);  
- Culturas profissionais (ex. valores, compromissos e experiências dos professores e 
políticas de gestão da escola);  
- Contextos materiais (equipe de trabalho da escola, orçamento, prédios, tecnologia e 
infraestrutura);  
- Contextos externos (ex. nível e qualidade de apoio da autoridade local de educação 
[divisões educacionais da secretaria de educação], pressões e expectativas do contexto 
político mais amplo, índices e taxas a serem atingidas [Ideb, por exemplo], rankings, 
exigências e responsabilidades legais). 
Nessa pesquisa para analisar os contextos situados, buscamos informações 
da história de vida desse Setor – Educação Especial da SEME/RB, entrevistamos a 
primeira coordenadora da equipe de educação especial, analisamos os editais de 
contratação de professores, relatórios anuais das atividades desenvolvidas, entre outros. 
Em relação ao contexto culturas profissionais, foram avaliados as entrevistas com os 25 
professores do AEE e os 07 (sete) técnicos da equipe da educação especial da 
SEME/RB, os documentos que estabelecem os cursos de formação desses profissionais 
e as assessorias externas que ofereceram alguns cursos de formação continuada para os 
professores do AEE, observações que realizamos durante a participação nas formações e 
reuniões com a equipe da SEME/RB. 
Para completar nossa pesquisa, foi necessário buscar informações dos 
contextos materiais e externos. No primeiro, pesquisamos detalhadamente os programas 
desenvolvidos pela SEME/RB para implantar o Atendimento Educacional 
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Especializado – Programa Escola Acessível e Programa de Implantação de Sala de 
Recursos Multifuncionais. Ambos são oferecidos pelo MEC/SECADI e disponibilizam 
recursos financeiros e pedagógicos. No segundo, foi essencial pesquisar os dados do 
Censo Escolar, que possibilita a adesão aos programas e ações do MEC/SECADI, entre 
outros. 
Tais dimensões contextuais contribuíram para uma compreensão ampliada 
da política, desde a sua origem, já que houve contato com documentos norteadores 
internacionais, nacionais e locais, e com os efeitos que essa influência tem na 
elaboração da “letra da lei” e no contexto da prática. O pesquisador, ao participar de 
todos os contextos, adquire um engajamento crítico em relação à interpretação das 
políticas. E este é um dos pontos positivos, no que diz respeito à utilização do ciclo de 
políticas.  Esse referencial teórico-metodológico, permite, ainda, que o pesquisador e os 
estudiosos da área compreendam que uma política não é unívoca, ela está em constante 
movimento, em constante oscilação, e que valores, interesses e ideias determinam a sua 
efetivação na prática. 
Por isso, ao utilizar o ciclo de políticas como referencial analítico 
metodológico na elaboração dessa tese, foi possível compreender como o atendimento 
educacional especializado funciona nas escolas públicas do município de Rio 
Branco/AC, e, assim, analisar os seus desdobramentos na efetivação da qualidade desse 
serviço para os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, bem como as relações de poder que influenciam a prática nas 

















Organização da Tese: a construção do caminho 
 
Com a finalidade de analisar a política de atendimento educacional 
especializado (AEE), que acontece na Sala de Recursos Multifuncionais, nas escolas 
municipais de Rio Branco/Acre, e de compreender como está sendo realizado o 
atendimento aos alunos da educação especial, organizamos a tese em quatro capítulos, 
precedidos por esta introdução e sucedidos pelas considerações finais. 
O primeiro capítulo tem como foco o Direito à Educação, enfatizando uma 
análise do direito como uma conquista social e educacional, enfocando seu significado e 
fundamentos, e outra análise ressaltando a questão do direito à educação para os alunos 
da Educação Especial e a legislação específica que normatiza tal direito.  
O segundo capítulo expõe e analisa o contexto que a Política de Educação 
Especial percorreu no Brasil, enfatizando o Estado do Acre. Para alcançarmos este 
objetivo, trabalhamos com o ciclo de políticas proposto por Ball e seus colaboradores, 
considerando os grupos de poder, as associações, as organizações multilaterais e os 
grupos organizados que influenciaram/influenciam o caminho percorrido pela política 
de Educação Especial no município. Também serão objetos de estudo os documentos 
oficiais, em nível internacional e em nível nacional, da atual Política de Atendimento 
Educacional Especializado, efetivada nas escolas municipais de Rio Branco/Acre. 
No terceiro capítulo, nosso objetivo será o de ampliar nosso olhar para a 
política de atendimento educacional especializado a partir da produção de textos, ou 
seja, das orientações elaboradas pelos órgãos internacionais - o Brasil foi signatário 
desses documentos -, das legislações nacionais que propõem o atendimento educacional 
especializado. Temos como objetivo, ainda,  compreender essa política a partir dos 
documentos elaborados pelas Secretarias de Educação e pelo Ministério da Educação, 









No quarto capítulo, o foco será o atendimento educacional especializado no 
contexto da prática, ou seja, nas Salas de Recursos Multifuncionais. As questões 
levantadas abrangem as interpretações e reinterpretações que os professores realizam ao 
colocar em prática a legislação, visto que eles são sujeitos vivos, participativos, com 
histórias, valores e concepções que influenciam a prática pedagógica deles, mesmo 
quando o texto estabelece normas e diretrizes.  
A utilização do ciclo de políticas para a construção desta tese foi 
fundamental para aprofundar nossa visão sobre o atendimento oferecido aos alunos 
público-alvo da educação especial nas escolas municipais de Rio Branco/Acre, visto que 
a política compreendida em forma de ciclo é uma política em constante transformação, 
em constante movimento, e envolve a participação dos sujeitos como atores ativos desse 
processo. Esta abordagem promove, desse modo, uma reflexão sobre as influências 
exercidas por cada instituição, com a intenção de reunir mais seguidores com vistas a 






















Minha Inserção no Campo da Educação Especial 
 
É importante destacar que iniciei o trabalho na área da Educação Especial há 
aproximadamente oito anos, quando fui convidada pela Secretaria Estadual de Educação 
– núcleo de Cruzeiro do Sul/Acre – para coordenar, em 2006, uma equipe de 
professores que atuavam com alunos da educação especial. Essa coordenação teve como 
foco a responsabilidade pela elaboração de um plano de ação que promovesse o 
planejamento e a formação continuada de professores para a matrícula e permanência 
dos alunos com necessidades educacionais especiais nas escolas estaduais de Cruzeiro 
do Sul/Acre. A equipe responsabilizou-se, principalmente, pela divulgação de 
programas implantados no município pelo Ministério da Educação, tais como: Saberes e 
Práticas da Inclusão – Ensino Fundamental e Educação Infantil; Direito à Diversidade; 
Programa de Acesso à Sala de Recursos Multifuncionais; O acesso de alunos com 
deficiência às escolas e às classes comuns da rede regular; outros.  
Durante dois anos, participei dessa equipe, promovendo cursos, reuniões 
com a comunidade escolar, oficinas pedagógicas, palestras nas escolas estaduais do 
município, seminários, encontros pedagógicos, entre outras atividades. Posso afirmar 
que, naquele momento, compartilhava uma visão de educação inclusiva que dialogava 
com o discurso político do Ministério da Educação “Inclusão Total”, defendendo essa 
bandeira de maneira ingênua, acreditando que o sucesso numa escola inclusiva estava, 
unicamente, nas mãos dos professores, da família e da escola. 
Foi nesse contexto que comecei minha trajetória profissional na Educação 
Especial, coincidindo com o período em que a área passava por grandes transformações 
em relação ao atendimento educacional especializado para seus alunos. Como 
coordenadora da equipe de educação especial, tive a oportunidade de acompanhar o 
modo como essas políticas do Ministério da Educação influenciaram na produção do 








atendimento aos alunos público-alvo da educação especial, que frequentavam a escola 
comum.   
No ano de 2008, assumi o trabalho de docência na Universidade Federal do 
Acre (UFC), ministrando disciplinas como Fundamentos da Educação Especial, Estágio 
Supervisionado nas séries iniciais do Ensino Fundamental
11
. Considero este período 
como um divisor de águas em minha vida profissional, porque foi a partir da inclusão na 
universidade que tive a oportunidade de realizar o Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal Fluminense, em 2009. Na pesquisa do Mestrado, abordei a 
temática “Alfabetização dos alunos com Deficiência Visual nas escolas públicas do 
município de Cruzeiro do Sul/Acre”. 
Em Agosto de 2012, desenvolvi um projeto de extensão intitulado 
“Educação Inclusiva: consensos e dissensos de uma política educacional”, com o 
objetivo de estudar e analisar a política de atendimento educacional especializado das 
Salas de Recursos Multifuncionais no município de Rio Branco/Acre. Para a realização 
desse projeto, organizei um Grupo de Estudos, contando com a participação da equipe 
de Educação Especial da Secretaria Municipal de Educação, professores da 
Universidade Federal do Acre e profissionais do Núcleo de Apoio à Inclusão/UFAC. Ao 
todo, participaram 15 professores. O projeto finalizou em agosto de 2013. 
Participar desse grupo de estudos foi determinante para uma aproximação 
entre os membros da equipe de coordenação da Educação Especial da Secretaria 
Municipal de Rio Branco. Essa equipe refletiu e afinou as ideias sobre a concepção de 
educação inclusiva que estava posta. Tive a oportunidade de mediar uma exposição de 
sugestões do grupo e confrontá-las com a linha de ação determinada pela política tida 
como ideal e prioritária para a organização do processo educacional. 
Conviver nessa arena me possibilitou acompanhar: o contexto da influência, 
através da utilização da política do Ministério da Educação para a educação especial e 
                                                          
11
Esse estágio me permitiu observar e refletir sobre a inclusão dos alunos nas salas de aula comum. 









da elaboração de palavras-chave, que passaram a ser dominantes no grupo de estudo; o 
contexto da produção de texto, com a reformulação e/ou reelaboração das políticas; e o 
contexto da prática, ao interpretar e reinterpretar tais políticas, ou seja, o movimento 
contínuo existente entre os contextos do ciclo de políticas.  
As observações realizadas no grupo de estudo, no que se refere ao contexto 
da prática, foram importantes para compreender que os textos políticos são pontos de 
partida, visto que a produção de texto pode se diferenciar da política pensada 
inicialmente. A produção de texto permite alterações e adaptações que, 
consequentemente, constituem a política de atendimento educacional especializado 
implantada efetivamente. Posso afirmar que esse conjunto de atividades acadêmicas me 
ajudou a analisar, de forma reflexiva, as concepções políticas implícitas na proposta de 


























1. DIREITO À EDUCAÇÃO 
Para compreendermos o Direto à Educação como um direito fundamental 
pelo qual a humanidade conquistará a dignidade, o respeito e a cidadania, é preciso, 
primeiramente, reconhecermos que esse direito é uma questão social, 
consequentemente, uma questão pública, e tem como protagonista, para a sua 
efetivação, o Estado, sendo este aqui definido como uma instituição de poder 
centralizador e cujo objetivo é amenizar as disputas entre os grupos antagônicos. De 
acordo com Bobbio “[...] O Estado entendido como ordenamento político de uma 
comunidade...” (2012, p.73), demarca, decide, direciona o que é essencial para o avanço 
da sociedade, utilizando grupos, associações e representantes populares com o propósito 
de construir consenso para suas normatizações pretendidas.  
Nessa perspectiva, concordamos com Tavares (2003, p.243) quando aborda 
que “[...] o entendimento de que a educação, enquanto direito de cidadania e bem social, 
é de responsabilidade do poder público e que cabe à sociedade exercer fiscalização 
sobre a oferta pública de educação em todos os seus níveis e modalidades.” De acordo 
com tal concepção o Estado deve assumir a responsabilidade de organizar o sistema 
educacional através da elaboração e concretização da legislação, das propostas e dos 
projetos educacionais que viabilizem esse atendimento. Assim, a efetivação da educação 
acontecerá com a participação da sociedade civil, ou seja, mesmo tendo o direito à 
educação homologado na legislação, ainda temos um longo caminho em direção à 
realização desse direito, principalmente no Brasil.  
Por isso, as reflexões aqui apresentadas serviram de análise para 
entendermos como o Direito à Educação foi se constituindo um direito de caráter 
universal no arcabouço legal brasileiro, considerando as responsabilidades do Estado 
para sua efetivação, principalmente, para os alunos público-alvo da Educação Especial. 








conquista social e educacional, enfocando seu significado e fundamentos, e outra 
análise enfatizando a questão do direito à educação para os alunos da Educação Especial 
e a legislação específica que normatiza tal direito.  
 
1.1 A questão dos Direitos: Uma conquista social e educacional 
Para refletirmos sobre a questão do direito, optamos por iniciar essa 
discussão a partir da compreensão de como aconteceu sua conquista no âmbito da 
sociedade, da educação e sua definição.  Partindo desse pressuposto, a conquista da 
legitimidade dos direitos e de sua multiplicidade aconteceu a partir das mudanças na 
sociedade, na qual o homem passou a fazer parte das diversas posições sociais, a ser 
visto como sujeito que faz parte de um grupo com critérios de diferenciação que 
precisam ser reconhecidos por todos os outros, tais como: o sexo, a idade, as condições 
físicas, ser criança, ser idoso, ter família, entre outros. “[...] Bem entendidos, esse 
processo de multiplicação por especificação ocorreu principalmente no âmbito dos 
direitos sociais” (BOBBIO, 2004, p. 64).  
Dessa forma, direitos relacionados à liberdade religiosa, à liberdade de 
opinião política, à propriedade privada, à vida, à instrução, dentre outros foram 
vinculados aos Direitos do Homem e considerados universais – “[...] ato ou efeito de 
tornar-se comum, universal, geral.” (CURY & FERREIRA, 2010, p.127). Essa 
universalidade precisa ser refletida, pois o gozo desses direitos está estritamente ligado 
às diferenças específicas pertencentes a cada indivíduo ou grupo de indivíduos. 
Observam-se essas diferenças quando analisamos o direito ao trabalho, “[...] são 
relevantes as diferenças de idade e de sexo; com relação à instrução, são relevantes 
diferenças entre crianças normais e crianças que não são normais; com relação à saúde, 
são relevantes diferenças entre adultos e velhos” (BOBBIO, 2004, p 66). 
Assim, os direitos fundamentais (direito à vida, à liberdade e à propriedade) 
e os direitos sociais (direito ao trabalho, à instrução, à saúde) foram sendo 








sociedade. Em relação ao direito à instrução, “[...] somente na época moderna, com o 
tríplice surgimento da burguesia, da filosofia racionalista e individualista e do Estado 
nacional, que aparecerá, no século XVIII, a ideia do ensino como um direito de todos os 
cidadãos e um dever do Estado” (HORTA, 2010, p.01). Nesse contexto, concordamos 
com a afirmação de Horta (1998, p. 06) quando diz que:  
 
[...] a vida, a liberdade, a propriedade privada e a segurança jurídica foram os 
primeiros direitos reconhecidos, proclamados e protegidos. A educação, por 
sua vez, apesar da sua grande importância, incorporou-se com grande atraso 
ao seleto grupo dos direitos humanos, por meio de um processo lento, 
ambíguo e contraditório.  (HORTA, 1998, p.06) 
 
 
Como aponta Horta (1998), o direito à educação passa a ser uma 
reivindicação da sociedade, que começa a exigir o respeito à diversidade, à justiça, à 
dignidade.  Nesse contexto, a busca por esse direito pode ser considerada um dos 
principais projetos da atualidade. Praticamente, é difícil encontrar um sujeito ou um 
Estado, na contemporaneidade, que não reconheça a sua importância. Existem inúmeros 
documentos oficias que vinculam o direito à educação a uma conquista da sociedade e a 
uma responsabilidade do Estado, e a materialização desse direito acontece através dos 
acordos feitos entre o Poder Público, entre os diversos grupos sociais e a sociedade civil 
na elaboração de políticas públicas.  
Tais acordos podem ser analisados a luz do ciclo de politica no contexto da 
produção de texto, visto que nesse contexto os acordos, as disputas, as representações 
estão determinadas no texto escrito, na politica oficial. Ou seja, as políticas públicas 
elaboradas são o resultado desses acordos, que tentam apaziguar as diferenças e 
contradições dos grupos, estabelecendo uma linguagem, um pensamento quase 
universal acerca do direito. 
O que caracteriza esses acordos são as condições históricas, os valores, os 
interesses desses grupos que estão no poder, bem como as transformações sociais 








Humanos? Como conquistá-los? Quais são os seus fundamentos? É o que passaremos a 
analisar no próximo item. 
 
 
1.1.2 Direitos Humanos 
A definição de direitos humanos precisa partir de uma compreensão 
histórico-social que contemple um plano de valores que represente o sujeito, o 
desenvolvimento de sua personalidade e a convivência com o Outro. Nesse sentido, é 
necessário refletirmos sobre as seguintes definições de direito, elaboradas por Bobbio 
(2004):  
 
Direitos do homem são os que cabem ao homem enquanto homem. [...] 
Direitos do homem são aqueles que pertencem, ou deveriam pertencer, a 
todos os homens, ou dos quais nenhum homem pode ser despojador. [...] 
Direitos do homem são aqueles cujo reconhecimento é condição necessária 
para o aperfeiçoamento da pessoa humana, ou para o desenvolvimento da 
civilização, etc., etc. (BOBBIO, 2004, p. 17).  
 
Nesse contexto, os direitos constituem aspectos variáveis e, para realizá-los, 
é necessário um consenso entre as partes, uma renúncia de concepções. Entram nesse 
jogo da conquista do direito concepções políticas, orientações ideológicas e preferências 
pessoais dos grupos, bem como dos representantes e das associações que estão no 
poder. O que cabe ao sujeito, o que pertence ao sujeito? Enfim, quais são as condições 
que permitem o desenvolvimento e o aperfeiçoamento das pessoas? Quais são as 
condições que permitem às pessoas o acesso à educação, à saúde e à moradia? 
São perguntas com ampla possibilidade de respostas e, nos últimos anos, 
esse elenco de respostas vem se modificando devido à “[...] mudança das condições 
históricas, ou seja, dos carecimentos e dos interesses, das classes no poder, dos meios 
disponíveis para a realização dos mesmos, das transformações técnicas, etc.” (BOBBIO, 
2004, p. 18). Assim, ao sujeito cabe o direito de ser cidadão, de viver com dignidade e 








há a necessidade de garantir e de proteger um conjunto de direitos: direito à educação, à 
saúde, à moradia, ao lazer, entre outros. As pessoas com necessidades educacionais 
especiais devem ter tais direitos garantidos e assegurados para que possam se constituir 
como cidadãs. 
Partindo desse contexto, é possível refletir sobre o fato de que somente após 
a Segunda Grande Guerra Mundial o mundo passou a dialogar de forma mais efetiva na 
busca da conquista do Direito à Educação, tendo como base a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, proclamadas em 10 de dezembro de 1948, pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas, que determina em um dos seus artigos que “Toda pessoa tem direito 
à Educação” (Horta, 1998). Assim, de Acordo com Bobbio (2004), nosso problema está 
em garantir esse direito, de protegê-lo, de realmente  torná-lo exequível. A Garantia do 
direito à educação pode ser difícil de ser concretizada na sua universalidade, pois, a 
cada momento as necessidades, as pretensões, a satisfação, em relação ao que é 
educação no contexto atual, são modificadas, requerendo uma intervenção ativa do 
Estado na proteção desse direito, sendo o Estado visto como instituição capaz de 
efetivar normas que garantam a execução dos direitos proposto aos seus membros. 
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 estabelece, no art. 5º, que “Todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. “Do mesmo assunto ocupam-se a 
Convenção Relativa à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino de 1960, e o 
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966” (CURY, 
2002, p. 246), bem como a Declaração Universal dos Direitos do Homem (de 1948), 
cujo objetivo foi assegurar o respeito aos direitos e à liberdade do cidadão. Para Bobbio 
(2004), essa Declaração resolve o problema dos fundamentos do direito quando justifica 
que:  
 
A Declaração Universal dos Direitos do Homem representa a manifestação 








humanamente fundado e, portanto, reconhecido: e essa prova é o consenso 
geral a cerca da sua validade (BOBBIO, 2004, p. 26). 
 
Assim, pela primeira vez, inúmeros países, através de seus governos, 
discutiram e aprovaram um conjunto de princípios fundamentais referentes à conduta do 
sujeito livre com direitos e deveres, que devem ser estabelecidos e cumpridos para a 
existência de uma sociedade livre. Tal declaração traz em seu bojo o que podemos 
chamar de discurso competente. Nas suas entrelinhas está registrado aquilo que é 
considerado ideal, real, autorizado, instituído para ser colocado em prática e 
reconhecido como verdade. Com diz Chauí, “[...] O discurso competente é o discurso 
instituído. É aquele no qual a linguagem sofre uma restrição que poderia ser assim 
resumida: não é qualquer um que pode dizer a qualquer outro qualquer coisa em 
qualquer lugar e em qualquer circunstância” (1982, p.07).  
Por isso, A Declaração dos Direitos do Homem alocou diversas situações, 
que classificam os direitos. Compactuando com a classificação de Bobbio (1998), os 
direitos podem ser:  
1-  Civis: são aqueles que dizem respeito à personalidade do indivíduo (liberdade 
pessoal, de pensamento, de religião, de reunião e liberdade econômica), através dos 
quais é garantida a ele uma esfera de arbítrio e de liceidade, desde que seu 
comportamento não viole o direito dos outros. Os direitos civis obrigam o Estado a uma 
atitude de não impedimento, a uma abstenção.  
2- Os direitos políticos (liberdade de associação nos partidos, direitos eleitorais) estão 
ligados à formação do Estado democrático representativo e implicam uma liberdade 
ativa, uma participação dos cidadãos na determinação dos objetivos políticos do Estado.  
3- Os direitos sociais (direito ao trabalho, à assistência, ao estudo, à tutela da saúde, 
liberdade da miséria e do medo), maturados pelas novas exigências da sociedade 
industrial, implicam, por seu lado, um comportamento ativo por parte do Estado ao 








Partindo do princípio da classificação de Bobbio, os sujeitos, por meio da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), conquistaram o direito à liberdade, 
à moradia, à saúde, ao lazer, à educação, à paz e à justiça. Esses direitos devem ser o 
ideal comum perseguido pelos Estados, em prol do respeito às diferenças e à dignidade. 
Hoje, as sociedades têm os direitos civis, políticos e sociais registrados em Declarações 
e homologados nas respectivas Câmaras Superiores partidárias, tornando-se uma 
obrigação para o Estado preservá-los e garanti-los. É o que respalda como discurso 
competente dos Estados. O que precisamos é colocar os direitos em ação, colocá-los em 
prática. Por isso, “o problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, não 
é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los. Trata-se de um problema não filosófico, 
mas político” (BOBBIO, 2004, p. 23).  
É a efetivação desses direitos que se constitui em um problema político. Se 
levarmos em conta o direito à educação, tal direito é reconhecido como universal, 
cabendo ao poder público a obrigação de efetivá-lo. O Estado precisa prover os meios 
para efetivar tal direito, e a sociedade civil organizada influencia tal conquista quando 
participa dessa ação reivindicando a sua efetivação. Por isso, compartilhamos com 
Horta sua ideia quando estabelece que “[...] o direito a educação só se concretizará 
quando o seu reconhecimento jurídico for acompanhando da vontade política dos 
Poderes Públicos no sentido de torná-lo efetivo...” (Horta, 1998, p.10). É o que 
analisaremos no próximo item. 
 
1.2 O direito à educação: O que isso significa? E seu caminho no Brasil 
 
[...] a educação, para além de se constituir em determinado tipo de direito, o 
direito social, configura-se como condição necessária, ainda que não 
suficiente, para o exercício de todos os direitos, sejam eles civis, políticos, 
sociais, econômicos ou de qualquer outra natureza. Isso porque a sociedade 
moderna, centrada na cidade e na indústria, assumindo a forma de uma 
sociedade de tipo contratual, substituiu o direito natural ou consuetudinário 
pelo direito positivo. Isto quer dizer que a sociedade urbano-industrial se 
baseia em normas escritas. Portanto, a participação ativa nessa sociedade, 








códigos escritos. Eis porque esse mesmo tipo de sociedade erigiu a escola em 
forma principal e dominante de educação e advogou a universalização da 
escola elementar como forma de converter todos os indivíduos em cidadãos, 
isto é, em sujeitos de direitos e deveres. (SAVIANI, 2013, 745). 
 
De acordo com a reflexão acima, apresentada por Saviani (2013), a importância 
dada à educação passa a ser o foco principal para os sujeitos participarem da sociedade e o 
Estado torna-se o ente principal na garantia desse direito. A educação deixa de ser uma 
concessão, para se tornar um direito, uma obrigação e um desafio a ser conquistado. 
De acordo com Cury, vivemos um momento em “que a cidadania enfrenta 
novos desafios, busca novos espaços de atuação e abre novas áreas por meio das 
grandes transformações pelas quais passa o mundo contemporâneo”, e um desses 
desafios é o direito à educação, considerado como princípio fundamental, sendo 
“indispensável para políticas que visam à participação de todos nos espaços sociais e 
políticos e, mesmo, para reinserção no mundo profissional” (CURY, 2002, p. 244).  
A partir do modo como esse direito está organizado, é possível definir e 
delimitar estratégias e ações políticas. Estratégias estas que não são fáceis de serem 
resolvidas e elaboradas em consenso com os grupos que estão no poder. A partir dessa 
compreensão, Cury afirma que: 
 
[...] a educação é definida, em nosso ordenamento jurídico, como dever: 
direito do cidadão – dever do Estado. Do direito nascem prerrogativas 
próprias das pessoas em virtude das quais elas passam a gozar de algo que 
lhes pertence como tal. Do dever nascem obrigações que devem ser 
respeitadas tanto da parte de quem tem a responsabilidade de efetivar o 
direito como o Estado e seus representantes, quanto da parte de outros 
sujeitos implicados nessas obrigações. Se a vida em sociedade se torna 
impossível sem o direito, se o direito implica em um titular do mesmo, há, ao 
mesmo tempo, um objeto do direito que deve ser protegido inclusive por 
meio da lei. (CURY, 2002, p. 01)  
 
Essa definição corrobora com a afirmativa de Bobbio (2004), que declara que 
devemos proteger os direitos. E isso deve acontecer, na contemporaneidade, conforme 








ele seja garantido e, para isso, a primeira garantia é que ele esteja inscrito em lei de 
caráter nacional” (CURY, 2002, p. 246).  Por isso, a maioria dos países protege o direito 
à educação através de seus textos legais, quando apontam e legitimam como prioridade 
o direito de acesso, de permanência e de sucesso dos cidadãos na educação escolar.  
Sem a garantia ou a conquista desse direito, a sociedade continuaria numa 
relação de injustiça e de opressão social. De acordo com o que já foi discutido 
anteriormente, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), em um dos seus 
artigos, estabelece o direito à instrução, e essa posição dialoga com a da Declaração 
Universal para as Pessoas com Deficiência (1975), que pode ser considerada como uma 
“luta histórica de entidades nacionais e internacionais, e das próprias pessoas com 
deficiências e suas organizações, o que se tornou em todo o mundo o ponto de partida 
para a defesa da cidadania dessas pessoas [...]” (SANTOS, 2012, p. 140). Essa 
Declaração de 1975 concebe o direito à educação como prioridade para o 
desenvolvimento pessoal e profissional dos sujeitos com deficiência. 
A partir desse contexto, o direito à educação vem sendo gradativamente 
conquistado pelos países, tendo a participação de grupos civis, representantes do 
governo, Organizações Não-Governamentais, entre outros, que buscam, através da 
legislação, acordos possíveis para estabelecer o que garante as Declarações. Isso se deve 
ao fato de que “[...] o direito à educação é um direito que requer muitas batalhas em 
várias frentes, sendo algumas lutas no campo do discurso, que implicam tomada de 
posição, luta de sentidos de dominação e de resistência, enfim, lutas de poder” 
(ESTEVÃO, 2011, p. 14). Tais lutas conseguem um parcial consenso com a 
homologação da legislação. 
No Brasil, isso equivale a dizer que o direito à educação foi estabelecido na 
Constituição Federal de 1988, art. 205: “A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 








ratificando a atual Constituição. Encontramos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
nº 9394/96, a Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva de 2008, o Plano Nacional de Educação – Lei nº 13.005, 25 junho de 2014 – e 
as Resoluções dos Conselhos de Educação dos Estados, dos Municípios e da União. 
Porém, mesmo o direito à educação, no Brasil, está institucionalizado e 
normatizado na sua legislação como dever do Estado e direito de todos, a partir do 
paradigma de universalização e gratuidade do ensino público. De acordo com Cury & 
Ferreira (2010, p. 78), esse paradigma “[...] implica em colocar todas as crianças na 
escola, ou seja, todas as crianças com suas características pessoas, o sistema passou a 
conviver com uma maior grandeza de diversidade sociocultural em que adentram na 
escola crianças com peculiaridades próprias”. E, para efetivar essa proposta, o Governo 
Federal, nas últimas décadas vem chamando a sociedade civil (instituições filantrópicas, 
voluntários, ONGS, Etc.) para participar da execução desse direito, através de parcerias 
estabelecidas com as instituições em seus programas e ações elaborados para colocar o 
texto político em prática. Essa afirmação corrobora com as ideias de Saviani (2013, p. 
754) quando este diz que: 
 
No Governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), o apelo ao 
voluntariado teve sua manifestação mais conspícua num folheto publicitário 
distribuído pelo MEC para a Campanha “Acorda Brasil. Está na hora da 
escola”, lançado em março de 1995, portanto no início da gestão Paulo 
Renato. Nesse folheto apela-se aos cidadãos para patrocinar palestras, 
seminários e cursos de atualização nas escolas; para doar livros e assinaturas 
de jornais e revistas, materiais e recursos didáticos; prestar auxílio 
administrativo à escola; ministrar aulas de reforço para crianças com 
dificuldade de aprendizagem. Tudo se passa como se a educação tivesse 
deixado de ser assunto de responsabilidade pública a cargo do Estado, 
transformando-se em questão da alçada da filantropia. No Governo Lula esse 
papel está sendo desempenhado pelo Movimento “Todos pela Educação”, de 
iniciativa do empresariado paulista, que, a atestar a vigência da 
promiscuidade público-privada, veio a dar nome ao decreto que instituiu, em 
abril de 2007, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)... (SAVIANI, 
2013, p.754).  
 
Observa-se um protelamento em relação à execução desse direito como está 








que é sua para a sociedade, ocasionando uma inversão de princípio, ou seja, a educação 
deixa de ser “[...] “direito de todos e dever do Estado”, passando-se a considerar a 
educação pública como dever de todos e direito do Estado” (SAVIANI, 2013, p.754). 
Infelizmente, é esse caminho que a política educacional está seguindo, principalmente, 
quando analisamos a educação para as pessoas que fazem parte da Educação Especial.  
 
1.2.1. O direito à educação para o público-alvo da Educação Especial  
No Brasil, as pessoas com necessidades educacionais especiais ficaram 
invisíveis durante décadas, principalmente no que se refere ao direito à educação e ao 
acesso à escola. Os grupos que representavam o Estado não priorizaram a educação para 
esses sujeitos e conseguiram controlar outros grupos, representantes e instituições, 
evitando, assim, o diálogo e a construção de políticas públicas educacionais que 
envolvessem essas pessoas com necessidades educacionais especiais. Nesse contexto, a 
educação ficou, até a década de 1990
12
, prioritariamente, a cargo de instituições 
privadas de caráter filantrópico e assistencial. De acordo com Kassar:  
 
As instituições “privadas”, principalmente no setor do atendimento 
especializado às pessoas com deficiência, vão se apresentar durante toda a 
história da Educação Especial como extremamente forte, com lugar garantido 
no discurso oficial, chegando a confundir-se com o próprio atendimento 
“público” aos olhos da população, pela “gratuidade” de alguns serviços. 
(KASSAR, 2001, p. 29)  
 
É importante salientar que esse contexto educacional foi decisivo para que o 
acesso à educação nas escolas regulares fosse inexpressivo, deixando os sujeitos com 
necessidades educacionais especiais em ambientes segregados e à margem da escola e 
da sociedade. Esse grupo sempre viveu em um contexto social cercado de injustiças 
sociais, de diferenças socioeconômicas e discriminação em relação à sua participação no 
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meio social, cultural e educacional. Para se constituir cidadão, é preciso ter acesso ao 
exercício de um conjunto de direitos que seja efetivamente colocado em prática, para 
que, então, se possa usufruir de sua cidadania. Ou seja, “Nenhum homem deve ser 
humilhado ou agredido por outro, ninguém deve ser obrigado a viver em situação de 
que se envergonhe perante os demais, ou que os outros considerem indigna ou imoral” 
(OLIVEIRA, 2007, p. 363).  
Refletindo sobre a história destes sujeitos e sobre a garantia do direito à 
educação, percebemos que um longo caminho foi trilhado até a conquista atual desse 
direito, assegurado na legislação, mas que ainda precisa ser colocado em prática. 
Diante desse quadro, é importante destacar que a visibilidade desse sujeito, 
em relação ao direito à educação, pode ser analisada a partir de alguns aspectos que 
influenciaram essa conquista. Para Kassar (2011), o primeiro aspecto refere-se a uma 
preocupação atinente a essas pessoas no tocante à garantia de emprego, principalmente 
após a II Guerra Mundial, com a ampliação do número de pessoas que adquiriram 
deficiência por causa dos conflitos bélicos; o segundo refere-se ao movimento de pais, 
associações e grupos civis que se organizaram em defesa da efetivação desses direitos. 
“Essas instituições passaram a se internacionalizar, articulando-se através de redes de 
informação e de colaboração, com a formação de ligas, congressos, associações, entre 
outros” (KASSAR, 2011, p. 47). E, para finalizar, os acordos realizados nas 
conferências, nas Declarações e nas convenções internacionais que colocaram como 
prioridade a universalização do ensino para todos os sujeitos, convocando toda a 
sociedade para participar da sua formação. 
No Brasil, a partir da década de 1970, a visibilidade desse sujeito com 
necessidades educacionais especiais, concernente ao direito à educação, pode ser 
compreendida como:  
[...] o período decisivo para o início da formatação da Educação Especial 
como uma política de estado, com a criação de um órgão vinculado ao 
Ministério da Educação e Cultura, o Centro Nacional de Educação Especial 
(CENESP), que passou a ter a responsabilidade de formular e impulsionar as 










Esse órgão, considerado o primeiro embrião que buscou responsabilizar o 
poder Público pela educação dos alunos público-alvo da educação especial – obtendo 
resultados inexpressivos-, passou a direcionar a política de educação especial, no 
tocante à formação de professores e à implantação, nas secretarias de educação, de 
setores da educação especial. Isso, possivelmente, para administrar os recursos 
provenientes desse setor. Nos Anos 1980, temos :  
 
 O Plano Nacional de Ação Conjunta e instituída, a Coordenadoria para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), dispondo sobre a 
atuação da Administração Federal, no que concerne às pessoas com 
deficiência (MENDES, 2010, p. 101). 
 
Também é homologada a Constituição Federal (1988), que estabelece a 
educação como dever do Estado e direito do cidadão.  Considera-se a década de 1990 
como um momento decisivo para a educação especial, pois, neste período, foram 
elaboradas a Política Nacional de Educação Especial, em 1994, e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação em 1996
13
. 
Esse conjunto de ações políticas contou com a participação dos 
representantes de organizações governamentais e não governamentais, ou seja, grupos 
que estavam no poder para sistematizar o direito à educação para os sujeitos 
considerados público-alvo da educação especial. Tais grupos foram decisivos na 
homologação da legislação, que estabelece a inclusão desses alunos na escola regular, 
porém não é cabível aceitarmos uma educação paralela, dentro de um mesmo sistema de 
ensino, para pessoas com e sem deficiência; não é cabível aceitarmos um rol de 
discriminações que determina para as pessoas com altas habilidades/superdotação uma 
invisibilidade dentro do sistema e ensino e, para as pessoas com deficiência e 
transtornos globais do desenvolvimento, sua incapacidade de resolver e de participar de 
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situações do seu cotidiano, tais como: trabalho, lazer e escola; enfim, uma participação 
social.  
Esse conjunto de valores em favor delas vem sendo conquistado de forma 
lenta e gradual nas sociedades, tanto por elas quanto pelos grupos que lutam contra o 
preconceito e a discriminação em relação a esses sujeitos. O caminho para essas pessoas 
alcançarem dignidade e respeito está na Educação, na escola, no trabalho e no Poder 
Público assumindo sua responsabilidade política. 
Um dos caminhos na conquista desse direito, principalmente para o público-
alvo da educação especial, passa pela normatização e efetivação da legislação que 
estabelece regras que oportunizam o acesso, a permanência e o sucesso desse grupo de 
alunos. A garantia desse direito através da legislação propõe a participação da sociedade 
civil na reivindicação desse atendimento.  Mas, só a legislação homologada pelos 
respectivos entes da federação não garante a efetivação dessas propostas, é preciso 
colocá-la em prática, torná-la exequível, por isso, compartilhamos com Horta quando 
afirma que: 
 
[...] todas essas conquistas legais, fruto de muita mobilização e resultados de 
muitos embates e lutas, só adquirem o seu verdadeiro sentido quando os 
Poderes Públicos se revestem da vontade política de torná-las efetivas e a 
sociedade civil organizada se mobiliza no sentido de defendê-las e exigir o 
seu cumprimento na justiça e nas ruas, quando necessário. (HORTA, 1998, 
p.31) 
 
 (recuo)Assim, na conquista desse direito para o público-alvo da educação 
especial, a legislação é um ponto de partida para a efetivação dessa proposta, 
sendo uma absorção dos grupos de poder que participam dessa empreitada, tendo 
o Estado como órgão centralizador que buscar amenizar as disputas entre esses 
grupos, e sua sistematização acontece através do texto político/oficial, como o 
resultado desses acordos. Nessa perspectiva, no próximo item abordaremos o 
direito à educação para o público-alvo da educação especial através da sua 








1.2.2 Educação Especial: O direito à educação na legislação  
A questão do direito à educação para todos de forma obrigatória, como já 
comentamos anteriormente, é uma aquisição da sociedade moderna. Garantir tal direito 
faz parte de conquistas sociais que têm como órgão responsável para colocar tal direito 
em prática o Estado. “[...] um importante passo na direção da garantia do direito à 
educação se dá quando a mesma é definida como direito público subjetivo...” (HORTA, 
1998, p.07). Tal medida é adotada no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988. 
Isso quer dizer que o sujeito desse direito pode exigir a efetivação dessa proposta de 
forma direta ao Estado, que é o órgão responsável para colocar tal direito em ação. Ou 
seja, [...] Direito público subjetivo é, portanto, “aquele pelo qual o titular de um direito 
pode exigir direta e imediatamente do Estado, o cumprimento de um dever e de uma 
obrigação” (CURY, 2002, p.21).  
A garantia desse direito através da legislação não equivale à materialização 
da proposta, pois, depende de ações, projetos e programas compartilhados entre os entes 
federados e exigida pelos diversos setores da sociedade. Mas, ter o direito como 
subjetivo para a população brasileira é um dos caminhos propícios para a garantia dele, 
principalmente para os alunos público-alvo da educação especial. Compartilhamos com 
Mazzotta & D’ Antino quando afirmam que “[...] nos últimos anos houve grande 
avanço no que se refere ao Direito Educacional, particularmente em relação a grupos 
reiteradamente excluídos das oportunidades escolares...” (2011, p.381). Por isso, vamos 
conhecer e analisar, no quadro abaixo, o caminho percorrido na legislação que 
regulamentou a abonação dessa proposta para os sujeitos da Educação Especial. (Obs.: 
Os documentos selecionados dialogam com o proposto neste item, que é a normatização 











QUADRO 04: DIREITO À EDUCAÇÃO NA LEGISLAÇÃO PARA OS ALUNOS 
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Legislação Direito proposto 
 
Lei 4.024/1961 
Fixa as Diretrizes e 
Bases da Educação 
TÍTULO X- Da Educação de Excepcionais 
 Art. 88. A educação de excepcionais deve, no que for possível, enquadrar-se no 
sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade. 
 
 Art. 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos estaduais 
de educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá dos poderes 
públicos tratamento especial mediante bolsas de estudo, empréstimos e 
subvenções.  
Legislação Direito proposto 
 
 
Lei. 5.692/1971  
Fixa Diretrizes e 
Bases para o ensino 




Art. 9º OS alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se 
encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os 
superdotados deverão receber tratamento especial, de acôrdo com as normas 






Política Nacional de 
Educação Especial/ 
1994 
 Objetivo Geral 
A Política Nacional de Educação Especial serve como fundamentação e 
orientação do processo global da educação de pessoas portadoras de 
deficiências, de condutas típicas e de altas habilidades, criando condições 
adequadas para o desenvolvimento pleno de suas potencialidades, com vistas ao 










diretrizes e bases da 
educação nacional 
 
TÍTULO III- Do Direito à Educação e do Dever de Educar 
 
Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante 
a garantia de: 
III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino;  
 
CAPÍTULO V- DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Art. 58.  Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação.  
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 
Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de 








com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e 
financeiro pelo Poder Público. 
Parágrafo único.  O poder público adotará, como alternativa preferencial, a 
ampliação do atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na própria rede pública 
regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste 
artigo. 
FONTE: Elaborado pela autora, Set. 2015. 
 
Considerando o quadro acima, percebemos alguns pontos estratégicos que 
nos levam a compreender como foi se desenhando o direito à educação para os sujeitos 
da Educação Especial. Na Lei 4.024/1971 e 5.692/71 - uma década – está explícito que 
a efetivação desse direito acontecerá na medida do possível, e o Estado se exime de sua 
responsabilidade, ao delegar para a iniciativa privada e para os Conselhos de Educação 
de cada unidade da federação, a participação nessa proposta, considerando-a essencial 
no desenvolvimento desses alunos.  Vale destacar que a Lei 5.692/71 inclui na 
legislação o termo “tratamento especial” para alunos com “superdotação”, porém, essa 
normatização é vaga, não deixando que compreendamos o que significa esse tratamento 
especial. 
De modo geral, pode-se dizer que a Constituição Federal de 1988, a Política 
Nacional de Educação Especial de 1994 e a LDB 9394/96 podem ser consideradas 
importantes documentos que viabilizam o direito à educação. Esses documentos 
estabelecem a educação como direito público subjetivo e a garantia da sua execução na 
escola regular, ou seja, a prioridade do atendimento para os alunos da educação especial 
deve acontecer na escola regular e o atendimento educacional especializado como 
serviço de apoio para esses alunos, quando necessário. É importante ressaltar que o 
atendimento a esses alunos poderia acontecer em outros espaços, tais como instituições 
filantrópicas, centro de apoio, classes especiais, escolas especiais, e outros. Assim, o 
Governo começa a assumir essa responsabilidade de forma secundária, deixando que 
instituições filantrópicas, confessionais e ONGS também façam parte desse processo. 








comuns, de forma que poderia ter um caráter substitutivo” (KASSAR & REBELO, 
2013, p.35).  
Sabemos que mudanças internas para oferecer educação para todos não 
ocorrem por imposição da legislação, a despeito da sua importância, a legislação pode 
ser considerada “pontapé” inicial na conquista desses direito, tendo a participação da 
sociedade nas discussões e elaboração de projetos que planejem ações exequíveis, de 
acordo com a realidade de cada comunidade escolar.  
Nessa perspectiva, nos últimos quinze anos, o poder público passa a 
fomentar ações, propostas e programas para tornar a educação escolar obrigatória na 
escola regular para alunos público-alvo da educação especial. Nesse contexto, são 
homologadas a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva/2008, o 
Plano Nacional de Educação–Lei 13.005/2014 -, Lei 13.142/2015 Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
Esse conjunto de normatização dá visibilidade à educação em uma proposta inclusiva 
(no próximo capítulo abordaremos essa temática), proposta essa defendida pelo 
Ministério da Educação, que vem disponibilizando recursos financeiros e programas 
para colocar em práticas as metas e ações que institucionalizam uma educação inclusiva 
(todos os alunos na escola regular). Assim, observemos o quadro abaixo:  
 
Quadro 05: Questão do direito: Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008, o Plano Nacional de Educação - Lei nº 
13.005/2014 – para alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação, Lei nº 13.142/2015 - Institui a Lei Brasileira de 






Assegurar direito à educação em todos os níveis de ensino e aprendizado ao longo da vida, de forma 
a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos, habilidades físicas, sensoriais, 










Fonte: Elaborado pela autora a partir da Política Nacional de Educação Especial, de 2008, do Plano 
Nacional de Educação de 2014 e da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Ago. 2015.  
 
Ao analisarmos esses três documentos, constatamos uma relação análoga 
entre eles, uma preocupação tanto com a garantia ao acesso à escola e com a 
implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, quanto com a contratação de 
diversos profissionais e com o apoio financeiro e pedagógico relativo às instituições 
privadas de caráter filantrópico. Ou seja, existe uma solicitação explícita da presença 
dessas instituições, que sempre fizeram parte da Educação Especial, assumindo o 
 
Universalizar, para a população de 4 a 17 anos, o acesso à educação básica e ao atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino. 
 
 
Universalizar o atendimento à demanda de 0 a 3 anos de idade  
 
 




Organizar as condições de acesso aos espaços, aos recursos pedagógicos e à comunicação que 
favoreçam a promoção da aprendizagem e a valorização das diferenças. 
 
Cabe ao poder público incentivar, acompanhar e avaliar o estudo de caso, a elaboração do plano de 
atendimento educacional, a organização de recursos e serviços de acessibilidade, entre outros. 
 
Garantir atendimento educacional especializado em Salas de Recursos Multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 
 
Garantir a oferta de professores (as) do atendimento educacional especializado, profissionais de 
apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, 
professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues. 
 
Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, conveniadas com o Poder Público, visando a ampliar: 
1. O apoio ao atendimento escolar integral. 
2. Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais e centros de atendimento educacional 
especializados. 
3. A participação das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo.  









protagonismo em relação ao atendimento a esses alunos. Mas, infelizmente, intuímos o 
entrelaçamento do público e do privado no atendimento aos alunos da educação 
especial, um entrelaçamento que, durante décadas, fez com que o Estado não assumisse 
a sua responsabilidade para com essa educação. Para Kassar (2001, p. 32), “as 
‘parcerias’ entre público e privado entram, mais do que nunca, em pauta, diante da 
necessidade apresentada, pelo atual projeto de modernização do país”, que é a 
universalização do acesso à escola. 
Nesse sentido, é preciso exigir dos governantes um posicionamento e uma 
maior atuação para colocar a política em prática e o texto legislativo em ação. Além 
disso, é preciso exigir dos governantes um compromisso constante de investir nesse 
direito para, assim, extinguir as desigualdades em relação ao acesso, à permanência e ao 
sucesso. Não é admissível deixarmos que a luta histórica dos direitos à educação para as 
pessoas com necessidades educacionais especiais fique sob a responsabilidade da 
sociedade e da filantropia. É fundamental que o Poder Público assuma o seu dever. Por 
isso, a sociedade deve exigir uma ação permanente do Estado em prol de uma educação 
de qualidade, em prol do que está regulamentado nas suas Resoluções, pois, no Brasil, 
existe uma forte tradição elitista, em que apenas uma parte da população tem esse 
direito garantido. 
O Brasil, ao legitimar o direito à educação através de uma legislação
14
, 
indica não só deveres, metas, ações e objetivos a serem conquistados, como, também, os 
limites de atuação e possibilidades de cada ente federado, o que causa um impacto na 
sociedade, pois o que está escrito nos Decretos, nas Resoluções e Leis estabelece um 
conflito com a realidade social e econômica adversa, vivenciada por cada governo. 
Assim, esse direito, ao ser garantido pelo Estado, permite que todos os cidadãos 
vivenciem oportunidades “iguais” na sociedade. Essa é uma meta desejável pela maioria 
dos governantes, mas ser desejável não garante a sua efetivação, é necessário muito 
                                                          
14
Constituição Federal de 1988; Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 1996; Estatuto da Criança e do 








mais que boas razões e boa vontade para colocar em prática o que propõe a legislação, 
de acordo com Bobbio (2004, p. 23):  
 
[...] quando se trata de enunciá-los, o acordo é obtido com relativa facilidade, 
independentemente do maior ou menor poder de convicção de seu 
fundamento absoluto; quando se trata de passar à ação, ainda que o 
fundamento seja inquestionável, começam as reservas e as oposições.  
 
Diante dessa problemática - de um lado, espera-se proporcionar uma 
educação para todos, e do outro, faz-se necessário administrar as desigualdades sociais e 
econômicas que estão inerentes na sociedade capitalista brasileira - torna-se um desafio 
colocar a política em prática para alguns governos, que declaram a “[...] sua 
incapacidade administrativa para dar conta da expansão da oferta diante da obrigação 
jurídica colocada” (GÓES, 2009, p. 37). Mesmo admitindo a sua incapacidade 
administrativa, o Governo precisa oferecer uma educação escolar gratuita e para todos, 
como estabelece a legislação brasileira. Tal medida pode assegurar condições de 
equidade. 
A educação pode ser considerada o espaço privilegiado para se desconstruir 
estereótipos oriundos da discriminação e dos preconceitos, sendo um canal de acesso 
aos bens sociais e à luta política, possibilitando que o sujeito participe do destino da 
sociedade, colaborando, deste modo, com uma possível mudança, já que a política é 
parte determinante na vida dos seres humanos. O pressuposto desse direito é a igualdade 
de condições, garantida por lei, mas que precisa da intervenção do Estado para ser 
colocada em prática. 
Segundo Cury, 
[...] a igualdade é o princípio tanto da não-discriminação quanto ela é o foco 
pelo qual homens lutaram para eliminar os privilégios de sangue, de etnia, de 
religião ou de crença. Ela ainda é o norte pelo qual as pessoas lutam para ir 
reduzindo as desigualdades e eliminando as diferenças discriminatórias. Mas 
isto não é fácil, já que a heterogeneidade é visível, é sensível e imediatamente 
perceptível, o que não ocorre com a igualdade. Logo, a relação entre a 
diferença e a heterogeneidade é mais direta e imediata do que a que se 









Por isso, o Estado, as associações, as organizações civis e os grupos 
representantes da sociedade precisam defender, constantemente, os processos não 
discriminatórios, já que seria difícil pensarmos em igualdade de oportunidades, de 
condições, econômicas e sociais tratando todos igualmente,  sem o reconhecimento das 
diferenças nem das limitações vivenciadas pelos sujeitos sociais. 
Reconhecer as diferenças não é negar a igualdade de condições, mas, sim, 
proporcionar tratamentos diferenciados que possibilitem o acesso às oportunidades 
sociais, econômicas e escolares, diminuindo as desigualdades. Garantir o direito à 
educação, principalmente para os alunos público-alvo da educação especial, é afirmar 
que a efetivação desse direito faz parte de uma mudança de concepções políticas que 
lutam pela diminuição das diferenças entre os grupos sociais e entre os indivíduos que 
compõem tais grupos. Principalmente em países como o Brasil, onde a desigualdade 
social é visível e o não oferecimento do direito garantido e conquistado, na maioria das 
vezes, faz parte de uma regra do Poder Público. 
Assim, mesmo com os avanços atualmente conquistados em relação à 
educação escolar, desde a universalização até o financiamento da Educação Básica - 
como as matrículas dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares -, há muitas ações para serem 
feitas nessa área. Cury assinala alguns pontos críticos: “E, no atingimento da qualidade, 
as coisas beiram o fracasso [...] Daí que situações de desigualdade, de disparidade e de 
discriminação produzidas de fora da escola acabam por reforçar situações de 
precariedade no interior dela” (2008, p. 217). 
Em relação aos alunos da educação especial, essa precariedade é observada 
tanto na relação desse sujeito com o processo de escolarização, quanto na aquisição de 
recursos didáticos e de professores com formação que atendam às necessidades dele, 
pois a escola, quando não reconhece as diferenças, nega a igualdade de oportunidades 








A busca pela garantia do direito à educação para o alunado da educação 
especial pode ser caracterizada como uma das lutas históricas contra o preconceito e a 
discriminação, para que esses alunos possam ter a oportunidade de fazer parte da 
sociedade como sujeitos ativos desse processo, convivendo socialmente em igualdade e 
tendo o Estado como órgão que assume a responsabilidade de oferecer educação para 
todos. Para Cury,  
 
A retração do Estado, forçosa em alguns casos, funcional noutros, não pode 
se efetivar em omissão diante de situações de desigualdade, disparidade, 
discriminação e privilégios. E nem pode exonerar-se do seu papel de garantia 
do direito à educação como inalienável à pessoa e à sociedade. É dele, 
sobretudo, que a sociedade continua esperando condições para a 
ultrapassagem de situações de excludência, vindas do passado e aliadas a 
outras nascidas dos tempos presentes. (CURY, 2008, p. 219) 
 
Assim, estamos diante de um desafio que é oferecer educação que garanta 
acesso, permanência e sucesso para todos os cidadãos, respeitando, principalmente, as 
singularidades desse grupo que, durante décadas, foi e continua passando por processos 
discriminatórios, em confinamento educacional, e que precisa fazer parte dessa 
sociedade como cidadão de direito e dever.  
No próximo capítulo, iniciamos a discussão sobre como o direito à educação 
para o alunado da educação especial foi se configurando como direito subjetivo e de 
responsabilidade do Poder Público. Destacamos, a partir da utilização do contexto de 
influência - no ciclo de políticas -, os grupos, os representantes e as associações que 
influenciaram a institucionalização da educação especial como órgão normativo, que 
sistematizou o projeto de educação para todos na proposta de educação inclusiva, 
















2. DIALOGANDO COM O CONTEXTO DE INFLUÊNCIA NA CONSTRUÇÃO 
DE POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NO MUNICÍPIO DE RIO 
BRANCO E NO ACRE  
 
Este capítulo tem como objetivo analisar a política de educação especial das 
Secretarias de Educação do estado do Acre e do município de Rio Branco, utilizando 
como referencial teórico-analítico a “Abordagem do Ciclo de Políticas” formulada por 
Stephen Ball e Richard Bowe (1992) e, subsequentemente, aprimorada por Ball 
(1993,1994). Analisar esta proposta a partir do ciclo de políticas nos possibilitou 
conhecer a concepção de educação especial utilizada pelas Secretarias de Educação do 
estado do Acre e do município de Rio Branco. Isso porque,  
[...] a abordagem do ciclo de políticas constitui-se num referencial analítico 
útil para a análise de programas e políticas educacionais e que essa 
abordagem permite a análise crítica da trajetória de programas e políticas 
educacionais desde sua formulação inicial até a sua implementação no 
contexto da prática e seus e efeitos. (MAINARDES, p.48, 2006) 
 
Assim, esse referencial é formado por três contextos principais, como já 
detalhamos na metodologia. Neste capítulo, a análise centra-se no Contexto de 
Influência. É nesse contexto que grupos de poder com concepções distintas disputam a 
elaboração de um discurso que influencia as finalidades e os objetivos da educação 
especial.  
  
 O capítulo se organiza em quatro seções. A primeira tem como objetivo conhecer e 
analisar a política de educação especial no município de Rio Branco/Acre, identificando 
as concepções e os aspectos que incentivaram a proposta de educação para todos; a 
segunda seção, intitulada “normalização e integração nas escolas públicas: do Brasil ao 
Acre”, refere-se à análise do processo de normalização e integração escolar dos alunos 








1990. Tais documentos fizeram parte do contexto nacional e local, construindo uma 
concepção de Educação Especial entre os docentes da área; na terceira seção, discute-se 
a política de educação especial e o acesso ao direito à educação no município de Rio 
Branco/Acre, a partir dos documentos orientadores internacionais e dos documentos da 
legislação brasileira referente à Educação Especial; na quarta seção, analisa-se a 
implantação da “Coordenação da Educação Especial” na Secretaria Municipal de Rio 
Branco/Acre, enfatizando os documentos orientadores dessa política e os aspectos que 
influenciaram a sua criação.  
Em todas as seções deste capítulo, articulamos a utilização da abordagem do 
ciclo de política, principalmente o contexto de influência e o contexto da produção de 
texto, que possuem uma relação em que há, segundo Mainardes (2007, p. 52 “[...] 
interesses mais estreitos e ideologias dogmáticas”, sendo que “os textos políticos 
normalmente estão articulados com a linguagem do interesse público mais geral”). 
Nesse momento, o “contexto da prática” se imbrica com os outros contextos (“contexto 
de influência” e “contexto da produção de texto”), possibilitando a interpretação e a 
reinterpretação da política de atendimento educacional especializado que se efetiva nas 
Salas de Recursos Multifuncionais.   
 
2.1 A Política de Educação Especial no Município de Rio Branco/Acre: conhecendo 
o seu percurso  
 
A Secretaria Municipal de Rio Branco (SEME) trabalhou, durante quatro 
décadas (anos 1970 - 2008), em “parceria” com a Secretaria Estadual de Educação do 
Acre (SEE) com a finalidade de promover o apoio especializado aos alunos da 
Educação Especial. O apoio da Secretaria Estadual de Educação, por meio de sua 
Coordenação de Educação Especial junto a SEME, se dava da seguinte forma
15
: os 
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alunos da Educação Especial, nos casos graves, eram direcionados às únicas instituições 
estaduais e/ou administradas pelo ente federal, como a Escola Especial Dom Bosco 
(criada em 1976); o Centro de Educação dos Surdos, Professora Hermínia Moreira Maia 
(criado em 1994); o Centro de Apoio ao Deficiente Auditivo Prof.ª Nilza Amorim 
(criado em 1995); a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE – criada em 
1980), únicas instituições vigentes na época.   
Historicamente, esse atendimento especializado foi desenvolvido, na maior 
parte dos estados brasileiros, por meio das instituições privadas de caráter filantrópico. 
O Poder Público, basicamente, desobrigou-se desta modalidade. Sobre essa conjuntura, 
Jesus (2011) contribui afirmando que: 
 
[...] a relação entre os setores público (estatal) e privado (sem fins lucrativos, 
hoje no âmbito do terceiro setor) no atendimento às pessoas com deficiência 
encontra-se presente na história da educação brasileira. No início dos anos 
1980, os números do extinto Centro Nacional de Educação Especial 
(CENES) mostravam a seguinte relação quanto ao número de alunos 
especiais matriculados nas classes especiais do ensino regular, o poder 
público atendia 87,8% e o privado 2,2%. No mesmo período, quanto ao 
atendimento especializado, a relação se invertia, de modo que o setor público 
atendia 17,1% e o setor privado 82,9%  (JESUS, 2001, p. 25-26).  
 
Diante desse cenário, constatamos que a escola regular atendia alunos 
considerados com deficiência “leve” e o setor privado de caráter filantrópico assumia a 
quase total responsabilidade pelo atendimento especializado. No Acre, a Educação 
Especial nasce ligada exclusivamente ao estado e à APAE, esta sendo a única instituição 
filantrópica que realizou esse atendimento desde 1980, ano da sua fundação.  O trabalho 
desenvolvido com Educação Especial iniciou-se na década de 1970, por meio da 
Secretaria de Educação Estadual do Acre. De acordo com Bezerra, 
 
A Educação Especial no Acre iniciou com a criação de quatro salas especiais, 
funcionando em escolas regulares, com 20 alunos em média por sala. Essas 
salas foram distribuídas entre as escolas: Grupo Escolar Presidente Dutra, Dr. 
Mário de Oliveira, Professora Maria Angélica de Castro e Francisco Sales 
Filho, atingindo, no final da avaliação dos anos 72/73, 69 (sessenta e nove) 










Percebe-se que, nos anos 1970, a Educação Especial no Acre foi criada para 
responder à política de criação do Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) em 
1973, “primeiro órgão educacional do governo federal, responsável pela definição da 
política de educação especial” (MENDES, 2010, p. 100). Tal órgão direcionou recursos 
financeiros para as secretarias de educação com o intuito de que estas promovessem a 
formação de professores para atender os alunos da Educação Especial.
16
 Segundo 
Mendes (2010, p. 101), a partir desse contexto começou a “aparecer a implantação de 
setores da educação especial no âmbito das secretarias estaduais de educação.” Porém, 
ao analisarmos as metas e ações propostas pelo CENESP, notamos que sua proposta não 
foi bem sucedida, não se efetivou na íntegra, pois, de acordo com o que apresenta 
Januzzi (2006, p.149) a “[...] pesquisa realizada em 1977 relatou que, das 25 unidades 
federadas, em apena 11 os conselhos estaduais haviam fixado normas de implantação da 
educação especial, e embora todas recebessem recursos do CENESP, muitas os 
devolveram...”.  Isso demonstra que, apesar desse órgão nascer interligado com o 
Ministério da Educação, com força política e administrativa, seu caminho trilhado surtiu 
pouco efeito na escolarização dos alunos da educação especial. 
Um dado nos chama a atenção, ao estudarmos a inauguração desse órgão, o 
fato de que foi iniciado, oficialmente, o apoio à Educação Especial em nosso país. No 
momento da sua inauguração, foram convidados técnicos dos Estados Unidos
17
 e, no 
discurso de abertura, foi proferida a seguinte mensagem: 
 
 [...] um retardado e internado entre as idades de 10 e 60 anos, nos Estados 
Unidos, para ser cuidado, custa ao Estado US$ 5.000 ao ano, ou um total de 
US$250.000 durante toda a sua vida. O mesmo indivíduo recebendo 
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regular de matrícula e os superdotados” 
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 Assessores Técnicos James J. Gallagher, da Universidade de Carolina do Norte, e David M. Jackson da 








educação e tratamento adequados pode [se] tornar uma pessoa útil e 
contribuir para a sociedade. Assim, o custo extra que representam os custos 
extras com educação especial pode ser compensador quanto a benefícios 
econômicos maiores. Há um estudo segundo o qual um adulto retardado e 
educado poderia ganhar US$ 40 para cada dólar extra despendido com sua 
educação. (GALLAGHER apud KASSAR, 2011, p. 68). 
 
As ideias provenientes dessa concepção foram difundidas nos estados 
brasileiros, influenciando o trabalho que as Secretarias de Educação começariam a 
realizar com alunos da Educação Especial, constituindo-se, então, como discurso oficial. 
Essa percepção promoveria o desenvolvimento humano para aumentar a produtividade 
e, assim, superar o atraso econômico. Seria inviável, na perspectiva de um sistema 
capitalista, absorver uma população (alunos da Educação Especial) que não produzisse, 
não criasse, não trabalhasse, ao menos em parte, aumentando os gastos públicos. Isso 
demonstrava uma preocupação com a situação custo-benefício (ARRUDA; KASSAR; 
SANTOS, 2006; KASSAR, 2011).  
Nesse momento, o país passou a trabalhar em três linhas de frente no 
desenvolvimento da educação dessa população: diminuir os gastos do Poder Público 
com educação; inserir os alunos da educação especial em escolas comuns com classe e 
escolas especiais; explicar para a sociedade que o alto índice de fracasso e de evasão 
escolar decorria desses alunos que estavam matriculados. Nesse contexto, foram 
instituídas, nas Secretarias de Educação de inúmeros municípios, equipes responsáveis 
pela administração dessa modalidade de ensino, no que se referia aos alunos e à 
formação de professores. 
Assim, o apoio governamental oferecido aos alunos da Educação Especial 
no Acre vai ao encontro da vinda de recursos estabelecidos pelo MEC e pela SEE/AC. 
Mas esta passa, então, a justificar a evasão e o fracasso escolar devido à inserção desses 
alunos nas classes especiais. Isso porque a Lei 5.692 - Fixa Diretrizes e Bases para o 
ensino de 1º e 2º graus e dá outras providências - de 11 de agosto de 1971, em seu artigo 
9º, declara que a Educação Especial é responsável pelos seguintes sujeitos: “os alunos 








considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados”, enfim, todos os 
supracitados “deverão receber tratamento especial”. Bezerra (2011) observa que: 
 
[...] essa providência no Acre ocorreu principalmente em razão da 
preocupação com o grande número de crianças em idade escolar pertencentes 
à parcela da população economicamente menos favorecida, que apresentavam 
defasagem idade/série por atraso escolar. Em outras palavras tornou-se 
legítima a transformação de crianças e jovens “atrasadas” em relação à idade 
regular de matrícula em “deficientes mentais educáveis”. (BEZERRA, 2011, 
p. 53) 
 
Diante destas informações, constata-se que a política educacional do Acre 
caminhou na mesma direção da política do Governo Federal, e que seus alunos foram 
direcionados para o atendimento especializado de natureza médico-psicossocial
18
. Dessa 
forma, muitos estudantes com dificuldades de aprendizagem que não conseguiam 
aprender a ler nem a escrever foram diagnosticados com deficiência e encaminhados 
para as classes especiais, em virtude de estarem repetindo o ano escolar constantemente. 
“Assim se deu a criação da Educação Especial no Acre para atender primeiro, os alunos 
com baixo rendimento na escola, e em seguida, as pessoas realmente deficientes” 
(BEZERRA, 2011, p. 56). 
Esse movimento, que promoveu a implantação da Educação Especial no Acre e 
se iniciou na década de 1970, é compreendido por inúmeros autores, Mazotta (2005), 
Jannuzzi (2004), Mendes (2006) e Kassar (2011) como um período decisório da 
institucionalização da Educação Especial como área política da Educação
19
 no Brasil. 
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O encaminhamento de excepcionais para atendimento especializado deverá ser feito com base no 
diagnóstico, compreendendo a avaliação das condições físicas, mentais, psicossociais e educacionais do 
excepcional, visando a estabelecer prognóstico e programação terapêutica e/ou educacional (BRASIL, 
1978, cap. I, art. 5º). 
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oportunidades de atendimento aos excepcionais e apoio técnico para desenvolver a modalidade); 1975-
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Observamos que, nessa década, algumas estratégias, ideias e organizações dessa área 
são citadas em documentos oficiais para ampliar o atendimento e operacionalizar o 
trabalho da Educação Especial, mas, apesar dos avanços, ainda permaneceram ações 
casuísticas ocorridas em alguns estados, em especial no Estado do Acre, onde foi 
iniciado o processo de integração desses alunos no sistema de ensino na década de 
1970. É o que passaremos a discutir no item abaixo.  
 
2.2 Normalização e Integração Escolar nas Escolas Públicas: do Brasil ao Acre  
 
O discurso proveniente das décadas de 1970 a 1990 tem, como proposta, a 
integração do alunado da educação especial em serviços menos segregados e mais 
próximos da normalidade, o que chamamos de processo de normalização e integração. 
De acordo com a I Política Nacional de Educação Especial (1994), a ideia da 
normalização refere-se às condições de vida e à forma de viver. Ou seja, nas condições 
de vida, é preciso oferecer aos portadores de necessidades especiais
20
 as mesmas 
oportunidades educacionais, sociais e profissionais; já na forma de viver, é essencial 
respeitar as características pessoais, aceitar o modo de vida desses sujeitos, com direitos 
e deveres. Dessa forma, não se trata de:  
 
[...] normalizar as pessoas, mas sim o contexto em que se desenvolvem, ou 
seja, oferecer, aos portadores de necessidades especiais, modos e condições 
de vida diária o mais semelhantes possível às formas e condições de vida do 
resto da sociedade (MEC/SEESP, 1994, p. 22).  
 
A proposta da normalização, de acordo com Mendes (2006), tem origem nos 
países escandinavos, sendo difundida, subsequentemente, nos países da América do 
Norte e da Europa. O princípio da normalização começou a questionar o papel que as 
                                                                                                                                                                          
excepcionais, na especialização, no aperfeiçoamento, na atualização dos técnicos e dos docentes,  etc. 
(LIMA; MENDES, 2006). 
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instituições residenciais e asilares ofereciam para esta clientela, tendo como pressuposto 
básico:  
 
[...] a idéia de que toda pessoa com deficiência teria o direito inalienável de 
experienciar um estilo ou padrão de vida que seria comum ou normal em sua 
cultura, e que a todos indistintamente deveriam ser fornecidas oportunidades 
iguais de participação em todas as mesmas atividades partilhadas por grupos 
de idades equivalentes (MENDES, 2006, p. 389). 
 
A partir desse princípio, o processo de segregação, ou seja, o afastamento 
das pessoas portadoras
21
 de deficiência do convívio social, e os serviços utilizados para 
promover sua educação começaram a ser questionados, ocasionando um processo de 
desinstitucionalização da estrutura vigente como consequência da retirada dessa 
demanda das instituições residenciais ou asilares e da inserção dessas pessoas na 
comunidade. O processo de integração
22
, que se traduzia nessa inserção e na aceitação 
de alunos nas salas de aula da escola comum, apresentava-se como alternativa para 
amenizar o alto custo relativo à manutenção de serviços segregados das instituições; e a 
“integração de pessoas portadoras de deficiência nos serviços regulares da sociedade 
passou a ser defendida por interesses políticos, prestadores de serviços, pesquisadores e 
pessoas com deficiência” (MACHADO; PAN, 2012, p. 277).   
Diante desse quadro, o foco dessa questão passou para o sistema 
educacional, que começou a questionar suas ações e a enfatizar não só os limites como 
também as possibilidades de aprendizagem desses alunos. O grande objetivo do 
princípio da normalização e da integração era a aceitação daquele que se insere. Nessa 
perspectiva, foram propostos serviços diferentes (escolas e classes especiais) para 
atender os alunos de acordo com o “nível” de sua deficiência. Ou seja, o aluno tinha o 
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direito de participar de vários recursos oferecidos pelo sistema educacional e, de acordo 
com o seu desempenho, as mudanças ocorreriam de um serviço menos integrado ao 
mais integrado.  A mudança de um serviço de atendimento para outro dependia 
unicamente do desempenho do aluno, do seu desenvolvimento em cada etapa. Isto é, 
para participar de ambientes mais integrados, esse aluno deveria estar preparado para 
viver os diferentes papéis proporcionados pela sociedade. 
No Brasil, o processo de integração escolar foi vivenciado entre 1970 e o 
início da década de 1990. Nesse período, são encetadas discussões para a construção de 
uma nova proposta com o objetivo de integrar alunos da Educação Especial nas escolas, 
nas classes especiais e na sala de aula comum. Esse trabalho foi iniciado oficialmente 
pelo CENESP, principalmente no estado do Acre, que nos anos 1970 criou a Assessoria 
de Educação de Excepcionais, ligada ao Gabinete do Secretário de Educação no 
Governo de Jorge Kalume, e foi decorrente de um movimento mundial que previa 
desenvolver a dignidade e o respeito às pessoas com deficiência.  
O CENESP se apropriou do discurso proferido através de documentos 
internacionais, que tiveram um papel norteador. Esse discurso influenciou as Secretarias 
de Educação nos estados brasileiros, que passaram a divulgar ideias para integrar esses 
estudantes nas escolas e classes especiais. Dentre esses documentos internacionais, 
podemos citar: a Declaração dos Direitos Humanos (1948); a Declaração dos Diretos da 
Criança (1959); a Declaração dos Direitos das Pessoas com Deficiência (1975). 
Contatamos que a constituição dessas Declarações, e sua efetivação, “não se 
dá apenas no campo do discurso, mas nas relações de poder” (SILVA, 2003, p.74). 
Essas relações acontecem através da pressão exercida por grupos, que influenciam as 
definições e as “finalidades sociais da educação e do que significa ser educado” 
(MAINARDES, 2007, p. 29). Esses documentos começaram a fazer parte das 
orientações normativas do Governo Federal/CENESP/MEC para sensibilizar e 
conscientizar os entes federados em prol de uma educação que contemplasse aqueles 








essas orientações dialogavam com as propostas capitalistas da época
23
: as de tornar 
esses sujeitos produtivos, com capacidades de gerar o seu próprio sustento e de 
contribuir para o progresso do País. 
É preciso analisar a política de integração dos alunos da Educação Especial 
pelo viés de ideias proferidas pelos documentos citados acima. Nessa conjuntura, 
encontramos o contexto da influência definido por Ball (1992), no qual os discursos 
políticos são iniciados e as disputas de grupos se acirram para definir e consolidar suas 
ideias de interesse, com o objetivo de dar legitimidade ao processo estabelecido.  As 
preleções em prol da integração dos alunos da Educação Especial foram repetitivamente 
reproduzidas com o intuito de estabelecer essa proposta como prioridade no 
desenvolvimento desses estudantes. De acordo com Garcia (2005, p. 3-4),  
 
A grande quantidade de documentos produzidos e divulgados por diferentes 
agências sugere a elaboração de uma hipótese, com base em Orlandi (2001), 
em torno da necessidade de repetir um discurso para que ele e os sentidos que 
carreia se sedimentem. No caso dos documentos internacionais aqui 
referenciados, observa-se certa catequização política, uma vez que algumas 
afirmações a respeito da realidade social, em especial no que se refere à 
educação, são insistentemente repetidas. 
 
Nesse sentido, o processo de integração de alunos da educação especial 
ocorreu no Estado do Acre com a influência dos documentos orientadores internacionais 
que, nas entrelinhas, estimulavam a inclusão desses alunos em ambientes mais 
integrados. Nesse período, década de 1970, para efetivar a implantação dessa 
coordenação na SEE/AC, os responsáveis pela Educação Especial foram convocados 
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Durante a década dos anos 1960-1970, a proposta capitalista “estava vinculada ao desenvolvimento de 
uma educação para a formação do capital humano, vínculo estrito entre educação e mercado de trabalho, 
modernização de hábitos de consumo, integração da política educacional aos planos gerais de 
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confirmada no Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social, para o qual a educação deveria 
assegurar ‘a consolidação da estrutura de capital humano do país’, de modo a acelerar o processo de 








para participar de um curso oferecido pelo Ministério da Educação na cidade de Belém - 
Pará -, com o objetivo de compreender a política proposta. Essa equipe também recebeu 
apoio de instituições especializadas como a Fundação do Bem Estar Social do Acre 
(FUMBESA) e o Projeto Rondon
24
.  
Em entrevista realizada com a professora A
25
 – pioneira na criação da 
Educação Especial no Estado do Acre – ficou visível a influência recebida pelos 
profissionais que foram convidados para participar dessa equipe. O critério 
desenvolvido foi o de dialogar com as ideias do governo - na época Governador Jorge 
Kalume - e o de realizar os cursos oferecidos pelo Ministério da Educação, que tinham 
como objetivo compreender e colocar em prática as orientações normativas 
disponibilizadas por este órgão, dialogando assim, com a mesma linha de pensamento, 
com as instituições especializadas que também apoiavam a ideia de uma educação para 
todos. É o que podemos observar, a seguir, no depoimento da professora, quando 
perguntada sobre o seu ingresso na educação especial no estado:  
 
Fui convidada para participar da equipe da Educação Especial na Secretaria 
de Educação. Na época, realizamos um curso na cidade de Belém/PA, 
oferecido pelo Ministério da Educação, para compreender como iniciar o 
trabalho aqui no Estado do Acre. Dávamos orientação aos professores; era 
mais uma aula de reforço. Tínhamos mais alunos que repetiam várias vezes. 
Recebíamos muitas informações do Ministério da Educação que eram 





 Dessa forma, tanto a força das ideias proferida nesses encontros, quanto os 
documentos estudados e recebidos pelo Ministério da Educação para orientar a proposta 
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local, constituíram o contexto de influência e determinaram o caminho percorrido pelos 
profissionais para promover a educação do alunado da educação especial. Os 
profissionais passaram a defender não só a integração dos alunos da educação especial, 
preferencialmente, na escola regular, como, também, o trabalho de socialização, de 
integração e de convivência realizado nas escolas especiais, com o objetivo de integrá-
los na sociedade.  
 
2.3 A Política de Inclusão e o Direito à Educação: documentos orientadores 
nacionais e internacionais no município de Rio Branco/Acre 
 
Pensar na universalização da educação básica nos remete a refletir sobre o 
fato de que esse processo foi garantido em lei, a partir da Constituição Federal de 1988, 
e que foi contemplado o direito à educação para todos os cidadãos de um país como um 
direito inalienável, um aspecto aclamado por inúmeros movimentos sociais, sociedade 
civil organizada (ONGs), entre outros. Essa conquista, no Brasil - e não há tanta 
diferença em relação a muitos outros países - envolveu grandes embates e discussões 
para que esse direito se tornasse subjetivo. O direito à educação aparece na Constituição 
Federal de 1934 e é ratificado na Constituição Federal de 1988, na qual está explicitado 
que a escola é compulsória e gratuita, o que vincula, desse modo, esse direito à 
obrigatoriedade escolar, como já foi abordado neste trabalho, no primeiro capítulo.  
Foi nesse contexto de elaboração e de promulgação de documentos 
orientadores nacionais, em que se ressaltava o direito do cidadão à educação, à saúde, à 
moradia, à alimentação, que políticas públicas foram construídas tomando como base o 
que estabeleceu a Constituição Federal de 1988. A partir da década de 1990, 
encontramos documentos nacionais que influenciaram/influenciam os caminhos 
percorridos pelos estados para promover e desenvolver a Educação, ou seja, um 









No que se refere a esses documentos, após a Constituição de 1988, podemos 
citar: a) Lei nº 8.069 de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, que no capítulo 
IV, o Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer, estabelece o “atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino”; b) Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 (Redação dada 
pela Lei nº 12.796, de 2013), que traz um capítulo sobre a Educação Especial, 
destacando o atendimento educacional, a oferta desse atendimento, a formação dos 
professores nessa modalidade, currículo, métodos de ensino diversificado, bem como a 
integração desse público na sociedade e sua inserção no trabalho; c) a Política Nacional 
de Educação Especial de 1994, que orienta o processo de integração escolar daqueles 
alunos com condições de acompanhar a escolarização na sala de aula comum, no ensino 
regular; d) Decreto 3.298 de 1999, que dispõe sobre a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, traz um conjunto de orientações 
normativas para assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais; e) Lei nº 
13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e 
dá outras providências: traz como meta universalizar a educação para alunos da 
educação especial, oferecendo educação básica, preferencialmente na escola regular de 
ensino e o atendimento educacional especializado.  
Ao analisarmos esse conjunto de leis nacionais que orientam o processo de 
escolarização e de universalização do ensino, no que se refere, particularmente, à 
Educação Especial, percebemos que as mesmas dialogam com o discurso oriundo das 
orientações e dos compromissos internacionais assinados e estabelecidos para promover 
o desenvolvimento educacional no País. Os documentos são produzidos em âmbito 
mundial, considerados como marcos decisórios referentes à implantação de sistemas 
inclusivos, e que influenciaram/influenciam o trabalho executado pelas secretarias de 
educação municipal e estadual.  
As principais orientações internacionais, do período correspondente aos 








necessidades básicas de aprendizagem, de 1990, e a Declaração de Salamanca: sobre 
princípios, políticas e práticas na área das necessidades educativas especiais de 1994. A 
Declaração Mundial de Educação para Todos estabelece dez objetivos para 
desenvolver as necessidades básicas de aprendizagem e para estimular o enriquecimento 
dos valores culturais. No terceiro artigo/objetivo, essa Declaração propõe que: 
 
[...] as necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de 
deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que 
garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qualquer 
tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo. (UNESCO, 
1998, p. 04) 
 
Essa concepção também é encontrada nas leis brasileiras, que orientam e 
direcionam o trabalho da Educação Especial, produzindo discursos que são divulgados 
para as equipes das secretarias de educação. O documento supracitado destaca como 
prioridade a universalização do acesso à educação e a promoção da equidade, 
chamando, para participar desta conquista, outras instâncias sociais como a escola, a 
família, a comunidade e os meios de comunicação.  
É importante questionar quais são as condições oferecidas, nos países que 
são signatários, para se alcançar as metas, no que se refere ao acesso e ao sucesso de 
todas as crianças nas escolas. Essa situação nos leva a concordar com Laplane (2007, 
p.18), que afirma que “em certo momento o discurso contradiz a realidade brasileira, 
caracterizada por classes superlotadas, instalações físicas insuficientes, quadros 
docentes cuja formação deixa a desejar”. Assim, como promover a universalização da 
educação para alunos da educação especial na escola regular a partir da realidade do 
sistema de ensino brasileiro?  
Promover essa universalização é uma responsabilidade do Poder Público, 
que precisa assumir suas obrigações através da elaboração, efetivação e fiscalização de 








instituições privadas a responsabilidade dessa oferta. Sobre essa situação, Silva (2003) 
afirma que:  
 
As organizações privadas sem fins lucrativos, que prestam serviços na área de 
educação especial, têm em suas concepções a proposta de um perfil não 
governamental. Por serem instituições privadas, cumprem uma ação não 
realizada pelo poder público, com o forte apelo assistencial e filantrópico, e 
ainda com grande apego ao discurso da caridade, porém vinculadas 
diretamente aos poderes públicos para o financiamento de suas atividades. 
(SILVA, 2003, p. 83) 
 
 
A Declaração de Salamanca (1994) reafirmou que todas as pessoas têm o 
direito à educação e estabeleceu linhas de ação que serviram como diretrizes para 
definir políticas e inspirar a atuação dos governos na elaboração de planos nacionais, 
regionais e locais, com a finalidade de oferecer educação para todos. A Declaração 
sublinha o fato de que um dos princípios fundamentais da escola é o de que 
 
[...] todas as crianças devem aprender juntas, sempre que possível, 
independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam 
ter. Escolas inclusivas devem reconhecer e responder às necessidades 
diversas de seus alunos, acomodando ambos os estilos e ritmos de 
aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade a todos através de 
um currículo apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de ensino, uso 
de recurso e parceria com as comunidades. Na verdade, deveria existir uma 
continuidade de serviços e apoio proporcional ao contínuo de necessidades 
especiais encontradas dentro da escola (UNESCO, 1994, p. 11). 
 
Essa Declaração promoveu diversas discussões nos sistemas de ensino, 
porque nela se efetiva a concepção de garantir o ensino com qualidade para todos, 
determinando que os governos devam dar prioridade à universalização do ensino e 
promover não só investimentos como também compromissos políticos e financeiros 
para melhorar os sistemas e a formação de professores.  
Para alcançar os objetivos proferidos nas Declarações citadas, é necessário 
que o Governo tenha, como ponto chave, um programa de desenvolvimento que destine 
recursos, tanto para a aquisição de material, quanto para a construção de escolas, além 








que apenas a mudança na estrutura das escolas e na formação de professores não 
constitui garantia de sucesso dos alunos da Educação Especial nas escolas regulares. 
Assim, para alcançarmos as metas propostas nos documentos supracitados, não 
devemos somente nos ater ao compromisso ou à boa vontade, devemos, também, insistir 
e discutir politicamente sobre as responsabilidades de cada ente federado. 
Uma das propostas de discussão política realizada nos anos 2000 para 
arrazoar ações, metas e responsabilidade do Poder Público foi a Política Nacional da 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). De acordo com esse 
documento, a educação oferecida pelos sistemas: 
[...] constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de 
direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 
indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao 
contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e 
fora da escola. (BRASIL, 2008, p.01) 
 
Essa proposta é entendida, no documento, como a matrícula dos alunos da 
educação especial na escola regular, “orientando os sistemas de ensino para promover 
respostas às necessidades educacionais especiais” (BRASIL, 2008, p. 8).  A Política 
Nacional da Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (2008) enfatiza que a proposta 
denominada inclusão escolar se constituiu como um movimento mundial em defesa da 
inclusão social.  Além da escola, outros ramos da sociedade são chamados para 
compartilhar dessa concepção, como empresas, família, comunidade, ONGs, dentre 
outros. A inclusão social implicaria um ensejo para efetivar sociedades democráticas a 
partir da oferta de oportunidades culturais, educacionais e econômicas, bem como a 
partir da promoção da saúde, do emprego para todos e com qualidade. Esse paradigma 
da inclusão passa a ser a palavra-chave para as Ciências Humanas, a partir do final do 
século XX.  
Nesse contexto, Mendes (2006) assinala que surgiram dois extremos no 








compreendermos melhor essa relação, apresentamos o quadro a seguir, descrevendo 
suas características conceituais, com destaque para a “inclusão escolar”: 
 
QUADRO 06- DIFERENÇAS CONCEITUAIS ENTRE INCLUSÃO ESCOLAR E 
INCLUSÃO TOTAL 
INCLUSÃO ESCOLAR INCLUSÃO TOTAL 
Inserção de todos os alunos na sala de aula 
comum, deixando abertas as oportunidades de 
aprendizagem em outros ambientes. 
Inserção de todos os alunos, independente 
de suas limitações, na sala de aula comum. 
Continuação dos serviços de suportes da 
educação especial: escola especial, classes 
especiais, sala de recursos específicos para 
deficientes visuais, surdos, deficientes 
intelectuais, autistas, etc. 
Eliminação de diversos serviços de apoio 
da educação especial: escola especial, 
classe especial, sala de recursos específicos 
para deficientes visuais, surdos, deficientes 
intelectuais, autistas, etc.  
Escola como espaço de escolarização, de 
domínio de conhecimento e de habilidades 
necessárias para a construção da cidadania. 
Escola como espaço para socialização. 
Escola tem capacidade finita para auxiliar todos 
os alunos. 
Escola como espaço de inserção para 
atender toda a diversidade.  
Inclusão de indivíduos com limitações leves ou, 
no máximo, moderadas. 
Inclusão dos indivíduos com limitações 
leves, moderadas e severas. 
Fonte: Elaborada pela a autora com base no texto “Radicalização do debate sobre inclusão 
escolar no Brasil”, de Mendes (2006).  
 
De acordo com Mendes (2006), Kassar (2007; 2011), Laplane (2007), a 
política de educação inclusiva adotada pelo Ministério da Educação (a partir dos anos 
2000) tem focado seus objetivos e práticas no processo de inclusão total, promovendo 
cursos para professores, gestores educacionais e organizando seminários cuja finalidade 
é fomentar a construção de sistemas inclusivos. Mas podemos notar, nos cursos
27
, um 
oferecimento de estratégias teóricas e práticas recomendadas nos documentos 
internacionais (Educação para todos – 1990 - e Declaração de Salamanca -1994).  
                                                          
27
Para maiores informações, ver os cursos oferecidos pelo MEC – Saberes e Práticas da Inclusão (2003); 
Educar na diversidade (2005), Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade (2004); Atendimento 








Partindo da análise dos conteúdos ministrados nos cursos oferecidos pelo 
Ministério da Educação, em parceria com alguns grupos institucionais, percebemos que 
há o entendimento de que a mudança na organização dos sistemas de ensino, a aquisição 
de material adequado e a alteração da postura do professor são estratégias que podem 
reverter o quadro histórico de segregação do alunado da educação especial. A partir 
dessa perspectiva, a não aceitação da educação inclusiva por parte de docentes, 
discentes e comunidade em geral se constitui como questão de discriminação, 
preconceito e desrespeito ao outro como legítimo outro. 
Porém, nas propostas que o MEC disponibiliza para as secretarias de 
educação, observa-se uma ausência de situações reflexivas no tocante as questões 
políticas, econômicas e sociais que são construídas fora dos muros da escola e que 
interferem diretamente no que ocorre dentro da escola. Concordamos com Machado e 
Pan (2012, p. 288), ao afirmarem que “A exclusão histórica a que estão submetidas 
essas pessoas refere-se a um projeto de sociedade, e não exclusivamente às práticas de 
educação especial”. Por isso, para falar de uma educação inclusiva em nível nacional é 
preciso dialogar com as áreas sociais e econômicas que interferem na implementação 
dessa proposta. 
Diante dessas circunstâncias, as ações desenvolvidas pelo Ministério da 
Educação, em torno da política de educação inclusiva como estratégia prioritária para a 
promoção do acesso, permanência e sucesso dos alunos da educação especial nas 
escolas regulares, têm prejudicado a construção dessa proposta entre os grupos que 
lutam em prol dessa temática. Segundo Pletsch (2012): 
 
Em grande medida, os defensores de propostas mais extremas defendem a 
inclusão independentemente das condições específicas dos sujeitos 
deficientes, sem levar em consideração a produção científica já existente no 











Na mesma direção, as ações desenvolvidas pelo Ministério da Educação 
transformaram o debate dessas concepções em embate político, criando uma divisão 
entre pesquisadores e professores da área e transformando a Educação Especial em 
protagonista, ao invés de manter-se colaboradora desse processo (MENDES, 2006). 
Nessa linha de raciocínio presente nas ações políticas do Ministério da Educação, 
destacamos os princípios defendidos por Mantoan (2006), que defende a matrícula de 
todos os alunos da Educação Especial nas escolas regulares, em sala comum, 
independente de suas limitações ou deficiências, ou seja, a inserção radical. De acordo 
com a autora: 
 
Inclusão é uma inovação que implica um esforço de modernização e 
reestruturação das condições atuais da maioria das nossas escolas [...] que 
deveriam assumir que as dificuldades dos alunos não são apenas deles, mas 
resultam em grande parte do modo como o ensino é ministrado e de como a 
aprendizagem é concebida e avaliada. (MANTOAN, 2006, p. 40) 
 
Com pensamento semelhante, Satoretoo (2011) também destaca a escola 
regular como essencial para a efetivação da educação inclusiva e argumenta que a 
instituição deve matricular todos os alunos, independente de suas limitações. São 
necessárias mudanças na concepção da escola, na organização curricular e na estrutura 
física para que o processo aconteça com sucesso. Nesse sentido: 
 
A escola inclusiva, que se preocupa em oferecer condições para que todos 
possam aprender, é aquela que busca construir no coletivo uma pedagogia 
que atenda todos os alunos e que compreenda a diversidade humana como 
um fator impulsionador de novas formas de organizar o ensino e 




As concepções defendidas por essas autoras, para definir políticas e 
convencer outros grupos no que diz respeito às suas propostas, constituem o contexto de 
influência em que são, segundo Lopes e Macedo (2011, p. 256), “hegemonizados os 








que visam a legitimar a intervenção”. Assim, temos, de um lado, grupos que recebem o 
apoio de instituições governamentais com poder de divulgar sua concepção e de outro 
lado, somos confrontados por outros grupos que questionam esse processo como única 
estratégia para desenvolver os alunos da educação especial. 
Para Laplane (2007), é evidente que os discursos em defesa da educação 
inclusiva são essenciais para abolir o processo de exclusão referente ao grupo que faz 
parte da educação especial historicamente construído, mas, para que essa política se 
torne eficaz, é preciso analisar o discurso à luz da realidade brasileira, com salas 
superlotadas, estrutura física deficitária, falta de equipamentos tecnológicos e de 
tecnologias assistivas, e com docentes cuja qualificação não condiz com a proposta de 
Educação para Todos.  
 Kassar (2007, p. 401) destaca que tal discurso parece “falar de uma escola 
abstrata, além de negligenciar seu papel como espaço privilegiado de acesso ao 
conhecimento”. E também são negligenciados os resultados e as propostas de pesquisas 
científicas que apontam aspectos essenciais para a construção de uma educação 
inclusiva. Glat, Pletsh e Fontes (2007) afirmam que a educação inclusiva deve ser feita 
levando em consideração a realidade educacional brasileira atual e que, muitas vezes, a 
classe comum é o melhor serviço para todos os alunos da educação especial, portanto é 
preciso incorporar nesses serviços – classe especial, escola especial, sala de recursos – 
uma nova concepção de trabalho colaborativo para atendê-los.    
Acreditamos que para aprofundar a discussão acima, é essencial analisarmos 
a escola para além de um local de integração e socialização, mas, um local de acesso ao 
conhecimento. Dessa forma, é irrealizável pensar a educação inclusiva desarticulada das 
condições estruturais que a escola brasileira enfrenta e, principalmente, é inviável não 
respeitar as diferenças regionais e a distância entre as instituições de ensino e as 
secretarias de educação. Assim, o processo de educação inclusiva deve caminhar ao 








dos debates em torno de pressões econômicas, políticas, culturais e sociais que 
configuram a realidade brasileira. 
 
2.3.1 A implantação da proposta de Educação Inclusiva no estado do Acre  
 
No Acre, a partir do ano 2000, a Secretaria de Educação do Estado iniciou o 
processo de divulgação da concepção de Educação Inclusiva defendida pelo Ministério 
da Educação. O objetivo passou a ser o de matricular o maior número de alunos da 
Educação Especial nas escolas regulares. E, para efetivar esta meta, a equipe 
responsável pelo setor estudou os documentos enviados pelo Ministério da Educação, 
principalmente o Projeto Escola Viva
28
 - ministrado para os docentes da Educação 
Especial - com o objetivo de sensibilizar e conscientizar a comunidade na criação de 
sistemas inclusivos.  
Em 2004, a SEE/AC fez adesão ao Programa Educação Inclusiva: Direito à 
Diversidade. Esse programa compreendia o projeto “Educar para a Diversidade”. De 
acordo com o MEC, esse projeto tem como objetivos: 
 
a) Desenvolver escolas para TODOS através do desenvolvimento de culturas, 
políticas e práticas escolares inclusivas a fim de combater a exclusão 
educacional e social e responder à diversidade de estilos e ritmos de 
aprendizagem existentes nas escolas brasileiras. 
b) Formar e acompanhar docentes de 144 municípios-polo para o uso de 
metodologias de ensino inclusivas nas salas de aula das escolas da rede 
regular de ensino. 
c)  Preparar gestores, equipes de apoio e a comunidade escolar em geral, 
incluindo os familiares, para apoiar o desenvolvimento docente para a 
promoção da inclusão escolar. 
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Projeto Escola Viva– programa desenvolvido, a partir do ano 2001, pelo Ministério da Educação em 
parceria com as Secretarias de Educação para desenvolver, junto com os docentes, o processo de 
implantação de sistemas inclusivos. O programa contemplava os seguintes módulos: Iniciando nossa 
conversa; v. 1 - Visão histórica; v. 2 - Deficiência no contexto escolar; v. 3- Sensibilização e convivência; 








d) Transformar o ambiente escolar em um espaço acolhedor para todos, no qual 
o processo de aprendizagem seja colaborativo, contínuo, valorize e responda 
às diferenças humanas. 
e) Formar rede de intercâmbio e disseminação de experiências inclusivas bem 
sucedidas a fim de fomentar o engajamento de novos educadores (as) no 
processo de transformação do sistema educacional brasileiro. (DUK, 2003, 
p.11-12). 
 
Analisando os objetivos acima, percebemos que a disseminação dessa 
proposta acontece através de multiplicadores com a responsabilidade de sensibilizar e 
conscientizar gestores, docentes e comunidade em geral para os benefícios de uma 
educação inclusiva, bem como para incentivar a elaboração instrumental de práticas 
pedagógicas que desenvolvam a aprendizagem dos alunos da educação especial. Tais 
práticas serão apresentadas como experiências exitosas para outros grupos. Porém, a 
estratégia de multiplicadores tem um caráter economicista, ou seja, “o efeito 
multiplicador é efetivo ao garantir a reprodução de conteúdos e é mais econômico, na 
medida em que forma uma pessoa que deverá multiplicar a informação para muitos” 
(PLETSCH, 2011, p. 44).  E, mais uma vez, nos deparamos com o aspecto econômico em 
detrimento da qualidade.  
Outro importante programa do Ministério da Educação que o Estado aderiu 
foi o curso “Saberes e Prática da Inclusão”
29
 (2004-2005) – documento direcionador 
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Saberes e Prática da Inclusão (Ensino Fundamental) - Considerando a importância da formação de 
professores e a necessidade de organização de sistemas educacionais inclusivos para a concretização dos 
direitos dos alunos com necessidade educacionais especiais, a Secretaria de Educação Especial do MEC 
está entregando a coleção “Saberes e Práticas da Inclusão”, que aborda as seguintes temáticas: Caderno 
do coordenador e do formador de grupo; Recomendações para a construção de escolas inclusivas; 
Desenvolvendo competências para o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos 
surdos; Desenvolvendo competências para o atendimento às necessidades educacionais especiais de 
alunos com deficiência física/neuromotora; Desenvolvendo competências para o atendimento às 
necessidades educacionais especiais de alunos com altas habilidades/superdotação; Desenvolvendo 
competências para o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos cegos e com baixa 
visão; Avaliação para identificação das necessidades educacionais especiais. (MEC, 2005, p. 03) 
Saberes e Prática da Inclusão (Educação Infantil) - São oito volumes organizados para o 
desenvolvimento da prática pedagógica com enfoque nas Dificuldades Acentuadas de Aprendizagem ou 
Limitações no Processo de Desenvolvimento; Dificuldades Acentuadas de Aprendizagem – Deficiência 
Múltipla; Dificuldades de Comunicação e Sinalização – Deficiência Física; Dificuldades de Comunicação 








para promover a educação inclusiva, orientando professores no processo de ensino e 
aprendizagem dos alunos da Educação Especial. Tal curso envolveu a Educação Infantil 
e Ensino Fundamental, em que a equipe da Educação Especial trabalhou formando 
multiplicadores, ou seja, os professores eram convidados para acompanhar o curso e 
desenvolvê-lo nas suas escolas.  
Entre os anos 2006 e 2013, o Estado do Acre, município de Rio Branco, 
recebeu investimento financeiro
30
 para implantar Salas de Recursos Multifuncionais
31
, 
um serviço educacional prioritário para a oferta do atendimento educacional 
especializado, que deve ser ofertado obrigatoriamente pelos sistemas de ensino para 
auxiliar no desenvolvimento desses alunos, em todas as etapas, níveis e modalidades, 
durante o processo de escolarização. Vale ressaltar que a atual política do Ministério da 
Educação não acontece de forma igualitária em todos os estados da federação
32
. 
Enquanto alguns estados e municípios continuam com diversos tipos de atendimento 
educacional para os alunos da educação especial, outros, como o estado do Acre e, 
particularmente, o município de Rio Branco, adotaram a política integralmente. 
Em 2006, a Gerência do Ensino Especial da SEE/AC
33
 promoveu um curso, 
com duração de 30 dias, sobre Inteligências Múltiplas e Saberes e Práticas da 
Inclusão, cujos objetivos eram sensibilizar as escolas e conscientizá-las sobre a 
educação inclusiva. Esse curso contou com a participação de consultores
34
 e de 
professores formadores que multiplicariam esse programa recebido nos diversos 
                                                                                                                                                                          
Sinalização – Surdez; Dificuldades de Comunicação e Sinalização - Deficiência Visual e Altas 
Habilidades/ Superdotação. (MEC, 2003, p.05) 
30
No próximo subitem, trabalharemos com planilhas de investimento do Ministério da Educação para o 
Estado do Acre/ Município de Rio Branco. 
31
  Esse tema será debatido com mais ênfase nos capítulos posteriores desta tese 
32
 Encontramos estados como Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, entre outros, que oferecem, como 
serviços pedagógicos para alunos da educação especial, Salas de Recursos Multifuncionais, classes 
especiais e escolas especiais. 
33
 Nomenclatura recebida pela equipe da coordenação especial na época. 
34
 2006 a 2012- o Consultor Romeu Kazumi Sassaki  foi um dos responsáveis por ministrar cursos 
referentes à Educação Inclusiva no Estado do Acre. Nesse período, de acordo com os dados que 









municípios do Estado. Neste período, professores intérpretes, itinerantes, guias de cego, 
revisores de textos em braile, professores da escola especial e da Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais (APAE), bem como coordenadores pedagógicos de algumas 
escolas do município, equipes de outros municípios do Estado responsáveis pela 
Educação Especial, além da equipe da Gerência do Ensino Especial, enfim, todos 
fizeram o curso. A finalidade era compreender a proposta de educação inclusiva e a 
extinção dos serviços de apoio (escolas e classes especiais) oferecidos pelo Poder 
Público para o desenvolvimento desse aluno.  É possível perceber, na proposta, a 
intenção de uma inclusão total.  
Durante esse período (2000-2008), a SEE/AC estudou e analisou 
documentos orientadores, principalmente os provenientes do Ministério da Educação, 
para instituir a escola inclusiva em seus municípios. Após um período de 
conscientização e de sensibilização da comunidade escolar e da família, para a 
importante aceitação do alunado da educação especial na escola regular, a Secretaria 
Estadual de Educação, único órgão com setor responsável para desenvolver a educação 
especial no Acre
35
, continuou compartilhando as ideias do Ministério da Educação, 
elaborando, juntamente com as secretarias municipais, a implantação de setores, em 
cada órgão, para atuar junto às escolas com a atual política de educação inclusiva.  
Desta feita, a escola passa a ser a grande responsável pelo sucesso ou pelo 
fracasso dos alunos da Educação Especial, tanto na instituição de ensino quanto na vida. 
Mas este peso de responsabilidade recai não só sobre os ombros dos professores como 
também nos dos pais e nos da comunidade. Enquanto há uma supervalorização da 
atuação destes segmentos, o Governo permanece na sombra, não assumindo a sua parte 
de responsabilidade, não assumindo que aspectos políticos, sociais e econômicos 
interferem no processo de construção da educação inclusiva (sucesso dos alunos da 
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 Até o ano de 2008, a SEE ficou responsável por apoiar pedagogicamente as secretarias municipais de 
educação do Acre. Na SEME de Rio Branco, não existia um setor responsável por executar esse trabalho, 








educação especial). Ou seja, o Governo coloca nas mãos dessas instituições uma 
concepção que supervaloriza a atuação desses atores supracitados, ao mesmo tempo em 
que os desobriga de suas responsabilidades, quando não admite o questionamento dessa 
conjuntura política, social e econômica que pode tanto estimular quanto prejudicar a 
conclusão efetiva desse processo. É “difundido um discurso extremamente otimista, que 
proclama a celebração da diversidade sem oferecer ao educador os elementos 
necessários para situar-se na realidade que irá enfrentar.” (LAPLANE, 2006, p.71). 
A proposta centrada nos aspectos de um sistema inclusivo, elencada pela 
Secretaria, foi efetiva no período de 2000-2008, entre os profissionais da Educação 
Especial. Nessa época, a SEE/AC tinha alguns setores para apoiar pedagógica, 
administrativa e financeiramente os seguintes órgãos: Centro de Apoio aos Surdos, com 
professores intérpretes, professores de LIBRAS, professores formadores, que 
promoviam cursos de LIBRAS, além de coordenadores; Centro de Apoio aos 
Deficientes Auditivos, escola para surdos da Educação Infantil, com séries iniciais do 
Ensino Fundamental; Centro de apoio aos Deficientes Visuais, com salas de aula da 
Educação Infantil, com séries iniciais do Ensino Fundamental e com professores que 
promoviam cursos de Braile, de Orientação e Mobilidade, Soroban, etc.; Escola Dom 
Bosco, escola com atendimento clínico (fisioterapeuta, psicóloga, psiquiatra, 
fonoaudióloga) e atendimento pedagógico para alunos com Deficiência Intelectual, 
síndromes, Deficiência Física, Deficiências Múltiplas, etc.; APAE, que realizava um 
trabalho muito próximo ao da Escola Dom Bosco. 
Os profissionais que trabalhavam nesses setores foram convocados para 
participar dos cursos (Projeto Viva, Saberes e Práticas da Inclusão, Educar na 
Diversidade, Inteligências Múltiplas, outros) com o objetivo de construir um grupo 
docente que “falasse a mesma língua” e que compartilhasse das mesmas estratégias 
pedagógicas, acreditando que uma educação para todos é difícil, mas possível de ser 
realizada apenas com a aquisição de equipamentos tecnológicos, com a formação 








Educação Especial. Esse foi o contexto que influenciou, nessa época, a concepção de 
educação inclusiva, com foco na proposta de inclusão total, na forma do agir e pensar de 
alguns professores da Educação Especial no Estado do Acre, principalmente no 
município de Rio Branco. 
A SEE/AC utilizou, de forma inquestionável, os programas do Ministério da 
Educação que empregavam na sua estrutura inicial – apresentação – a explicação dessa 
proposta como sendo uma recomendação mundial para a construção de uma Educação 
para Todos. Tal recomendação constava nos documentos orientadores assinados e 
referendados pelo País como: Declaração de Salamanca, Conferência Mundial de 
Educação para Todos, Declaração Universal dos Direitos Humanos, Declaração 
Universal dos Direitos das Crianças, Declaração Universal dos Direitos dos Deficientes, 
etc. Os professores que participaram desses cursos foram sensibilizados e 
conscientizados pelas diretrizes, pelas concepções e pelas ideias proferidas pelos 
formadores, para, então, acreditarem na construção da proposta de educação inclusiva a 
partir da “letra da lei”, estabelecida nos documentos orientadores e nos kits publicados e 
divulgados. 
Em 2008, com a publicação da Política Nacional da Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva e com o processo de municipalização das escolas da 
Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, a SEME/RB organizou 
um setor para coordenar a educação especial no município, com a implementação de 
uma equipe que continuasse ao trabalho desenvolvido pela SEE/AC.  
Assim, constatamos a existência de um trabalho desenvolvido na Secretaria 
de Educação, tanto no Estado, quanto nos municípios de Rio Branco - no Acre - que 
merece ser pesquisado, de forma crítica e reflexiva, para, efetivamente, haver uma 
análise dos caminhos percorridos e conquistados, na busca pelo atendimento aos alunos 
da Educação Especial. Partindo desse contexto, realizaremos uma análise da política de 
atendimento educacional especializado que acontece nas Salas de Recursos 








altas habilidades/superdotação, matriculados na escola regular e nos programas 
oferecidos pelo Ministério da Educação no estado do Acre, preferencialmente, na 
Secretaria Municipal de Educação de Rio Branco/AC. O objetivo é verificar o 
desenvolvimento da política em questão no referido município. Esse será o trajeto que 
iremos conhecer a seguir. 
 
2.4. Coordenação da Educação Especial: documentos orientadores e aspectos que 
influenciaram a sua implantação na Secretaria Municipal de Rio Branco/Acre 
 
O município de Rio Branco, capital do Acre, situado na Região Norte do 
país, conta com uma população estimada em 363.928 habitantes em 2014
36
. No ano de 
2014, de acordo com os dados coletados pela Secretaria Municipal de Educação, 
encontramos: 684 alunos incluídos na escola regular da Educação Infantil e nas Séries 
Iniciais do Ensino Fundamental, 376 alunos matriculados nas Salas de Recursos 
Multifuncionais; 174 professores que trabalham na Educação Especial assumindo as 
seguintes funções: profissionais do atendimento educacional especializado (57), 
intérpretes de libras (19), mediadores (41), atendente pessoal (55) e professor de 
atendimento domiciliar (2); 57 Salas de Recursos Multifuncionais e uma equipe de 09 
professores, que fazem parte da Coordenação da Educação Especial na Secretaria 
Municipal de Educação. 
Em 2008, foi instituída a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva, que estabelece a Educação Especial como parte da proposta 
pedagógica da escola e que propõe como “objetivos o acesso, a participação e a 
aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação” (BRASIL, 2008), garantindo: 
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 Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação 
superior; 
 Atendimento educacional especializado;  
 Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino;  
  Formação de professores para o atendimento educacional especializado, e demais 
profissionais da educação para a inclusão escolar;  
 Participação da família e da comunidade; 
 Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, nos 
transportes, na comunicação e informação; e 
 Articulação intersetorial na implementação das políticas públicas. (BRASIL, 2008) 
Para promover a Educação Inclusiva e compartilhar os principais 




 -, que enfatizavam 
uma educação de qualidade para todos, bem como para fazer parte das discussões sobre 
a política educacional vigente, a SEME/RB propõe a implantação de uma equipe, a fim 
de orientar a Educação Especial nas suas escolas municipais no ano de 2008. 
A proposta da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva (2008) começou a fazer parte das discussões entre os seguintes segmentos: 
grupos das secretarias de educação do município de Rio Branco/AC, representantes do 
Ministério da Educação, bem como entre os grupos de pesquisa da Universidade 
Federal do Acre que trabalhavam nessa área, com o objetivo de analisar, refletir e 
compreender tal proposta. Outro ponto que direcionou mudanças na organização das 
secretarias de educação foi a classificação, pela Política da Educação Especial na 
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Declaração Mundial de Educação para Todos; Declaração de Salamanca; Declaração dos Direitos das 
Pessoas Deficientes; Convenção da Guatemala;  Declaração Internacional de Montreal Sobre Inclusão;  e 
outros. 
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Lei nº 8069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente; Lei nº 93994/96 - Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação de 1996; Política Nacional de Educação Especial de 1994; Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência; Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva de 
2008; Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009 - institui diretrizes operacionais para o Atendimento 








Perspectiva da Educação Inclusiva, do público alvo e a especificidade do atendimento 
educacional especializado.  
Em relação aos alunos atendidos pela Educação Especial, ficou estabelecido 
que esse atendimento seria direcionado para os alunos com deficiência, transtornos 
globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. No caso de alunos com 
transtornos funcionais do desenvolvimento
39
, a educação especial trabalharia apenas de 
forma articulada com o ensino comum, ou seja, orientando os professores da sala 
comum na elaboração de estratégias pedagógicas que auxiliassem no desenvolvimento 
cognitivo destes sujeitos. 
De acordo com a Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva (2008), o atendimento educacional especializado passa a ter a função de:  
 
[...] identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade 
que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando 
suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento 
educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula 
comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento 
complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia 
e independência na escola e fora dela. (BRASIL, 2008, p.10) 
 
 
Esse atendimento constitui-se em oferta obrigatória pelo sistema de ensino e 
deve ser realizado em turno diverso do da sala comum, seja na própria escola ou nas 
escolas próximas, seja nos Centros de Atendimento Especializados que tenham recursos 
pedagógicos adequados e professores com conhecimentos específicos em educação 
especial.  O documento deixa explícito que os sistemas de ensino devem organizar esse 
trabalho disponibilizando e contratando professor “instrutor, tradutor/intérprete de 
Libras e guia-intérprete, bem como de monitor ou cuidador dos alunos com necessidade 
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de apoio nas atividades de higiene, alimentação, locomoção [...]” (BRASIL, 2008, p. 
11). 
A partir desse contexto, percebemos que tal documento influenciou a 
postura que a SEME/RB assumiu em relação aos alunos atendidos pela Educação 
Especial nas suas escolas municipais. Isso porque, principalmente, nesse mesmo ano de 
publicação da referida política, aconteceu o processo de municipalização pedagógica do 
sistema de ensino
40
 das escolas estaduais, e a Secretaria Municipal de Educação de Rio 
Branco/AC passou a ser responsável por todas as escolas da Educação Infantil e séries 
iniciais do Ensino Fundamental.  
Essa política direcionou, de forma enfática, o alunado da educação especial, 
reorganizou tanto os serviços de atendimento educacional especializado quanto o 
financiamento para o oferecimento desses serviços. Percebemos pontos positivos no que 
diz respeito à responsabilidade do Estado com a Educação Especial, todavia o 
atendimento educacional especializado torna-se o serviço prioritário para esta 
modalidade, o que nos faz questionar se esse atendimento educacional especializado, 
realizado na Sala de Recursos Multifuncionais, está conseguindo atender às 
necessidades educacionais desses alunos. Muitos questionamentos surgiram a partir 
dessa política, principalmente nas escolas municipais de Rio Branco, estas começaram a 
contar com a colaboração, na Secretaria Municipal, de uma coordenação para a área. 
Em entrevista realizada com a primeira coordenadora da equipe de 
Educação Especial no município de Rio Branco, durante o período de 2008 a 2010, o 
processo de implantação dessa equipe foi caracterizado, em seu depoimento, como 
difícil e árduo. Foi o que constatamos quando perguntamos sobre o início da 
institucionalização da educação especial no município de Rio Branco/AC. Como ele 
ocorreu? Como as mudanças foram acontecendo? 
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Foi em janeiro de 2008 que fui convidada para estruturar essa equipe, 
tivemos que ficar num local que a gente não tinha nenhuma condição de 
trabalho, nós não tínhamos materiais, então chegamos para iniciar. A única 
coisa que levamos foi a vontade de trabalhar, de realizar o trabalho, porque 
toda a equipe, de alguma forma, tinha envolvimento com a Educação 
Especial [...] Nosso primeiro objetivo foi mapear escolas, quantidades de 
alunos, de professores do atendimento educacional especializado e, 
paralelamente a isso, a preocupação com a questão da capacitação. 
(ENTREVISTA, JUN, 2013) 
 
A coordenadora destacou a existência de uma parceria entre as secretarias 
de educação e, para estruturar sua equipe, convidou profissionais que atuavam na área. 
Muitos destes já trabalhavam na SEE como formadores da educação especial e foram 
cedidos para compor o quadro da SEME/RB. Outro aspecto que nos chama a atenção, é 
a preocupação com a “capacitação dos professores”, vista como aspecto essencial para a 
continuação da proposta de educação inclusiva defendida pelo Estado do Acre e 
incorporada pelo município de Rio Branco, 
Em relação a uma legislação local elaborada pelo município, a coordenadora 
explicou que não existia nenhuma em nível estadual ou municipal referente à Educação 
Especial entre o período de 2008 e 2011. Dessa forma, foram os documentos 
orientadores do Ministério da Educação que passaram a ser estudados, analisados e 
transformados em cursos de formação continuada para os docentes e gestores. Dentre 
esses cursos, podemos citar: projeto viva; ensaios pedagógicos; programa educação 
inclusiva e construindo escolas inclusivas; programa educação inclusiva: direito à 
diversidade; referências para a construção de sistemas inclusivos; educar na diversidade; 
atendimento educacional especializado para alunos com deficiência mental; documento 
subsidiário à política de inclusão; subsídios para a gestão de sistemas educacionais; 
orientação e mobilidade: conhecimentos básicos para a inclusão de pessoas com 
deficiência visual; ideias para ensinar português para surdo; o tradutor e intérprete de 








saberes e práticas da inclusão, atendimento educacional especializado; Sala de Recursos 
Multifuncionais; e outros.  
Essa coletânea de material disponibilizado e distribuído pelo Ministério da 
Educação para a Secretaria de Educação Municipal de Rio Branco/AC constituiu, na 
visão da equipe, o ponto inicial para promover a formação dos gestores, coordenadores 
e professores que começaram a estudar e a desenvolver suas ações e metas. Analisando 
o conteúdo desses programas, temos a ideia de que todos os problemas e dificuldades 
enfrentados, no tocante à implantação de uma educação inclusiva, serão resolvidos com 
a aplicabilidade desses programas. Porém, vale ressaltar que não  
 
[...] nos opomos ou desvalorizamos as iniciativas oficiais implementadas no 
âmbito da escolarização de alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades. Pelo contrário, reconhecemos a sua 
importância enquanto instrumentos de garantias do direito à educação, mas é 
preciso ter cautela para adotar em nosso país políticas de “inclusão total” sem 
levar em consideração as reais demandas da escola pública e a diversidade 
regional tão complexa e distinta. Defendemos que as políticas de educação 
dirigidas para a escolarização dessas pessoas não podem ser implementadas 
sem análises que façam a necessária articulação entre o “micro” e o “macro” 
contexto social, político e econômico. (PLETSCH, 2011, p. 52) 
 
Assim, a utilização dos programas, analisando as características específicas 
de cada região, seu contexto social, político e econômico, será um avanço para a 
elaboração de estratégias que promovam a educação inclusiva, tendo a participação dos 
docentes que convivem e vivenciam o cotidiano da sua escola. Mas, a utilização dos 
programas sem discussão e participação da equipe da secretaria de educação com seus 
pares pode legitimar o discurso da política, influenciando e definindo as finalidades da 
educação propostas somente pelo grupo que está no poder.  
A luta pela construção de uma conscientização política passa, também, pela 











2.4.1. Formação Continuada para a educação inclusiva nas escolas municipais de 
Rio Branco/Acre – Os Primeiros Passos  
 
A partir de 2008, o processo de municipalização e a proposta do Ministério 
da Educação para a formação de sistema inclusivo fizeram com que a equipe da 
Secretaria Municipal de Educação/Educação Especial estabelecesse como foco principal 
a formação continuada dos professores para atender a demanda já existente. Dessa 
forma, foi assinado um convênio, nº 816.061/2008, com o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação/Ministério da Educação (FNDE/MEC), tendo como 
escopo central a formação de professores. 
Tal convênio disponibilizou recursos financeiros e técnicos para orientar as 
Secretarias Municipais dos municípios-polo, e estes aderiram ao Programa Educação 
Inclusiva: direito à diversidade para divulgar, apoiar e consolidar a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva/2008. O público alvo desse 
programa eram os gestores e educadores tanto das secretarias de educação quanto das 
escolas da rede pública.  
Os cursos oferecidos, com recursos financeiros disponibilizados por esse 
convênio, direcionou a concepção de educação inclusiva dos docentes da rede, pois, 
para cada curso, a secretaria deveria trabalhar dentro de uma proposta pedagógica 
especificada no acordo assinado. É o que demonstraremos no quadro abaixo: 
 
QUADRO 07- CONVÊNIO FNDE/MEC Nº 816.016/2008 
CURSO: EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA INCLUSIVA 














Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva. 
 Direito das pessoas com deficiência: marcos legais. 
 O Ensino Comum na perspectiva da Educação Inclusiva: 












FONTE: SEME/RB, Secretaria Municipal de Educação – Departamento de Ensino Educação Especial.  
Elaborado com base nos relatórios disponibilizados pela SEME/RB nos períodos entre 2009 e 2012.  
 
Verificamos que o “Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade” 
trouxe, no seu cerne – entre gestores, equipe da Secretaria Municipal e docentes da 
educação especial –, a inserção das orientações que foram divulgadas, aceitas e 
ratificadas pelo Ministério da Educação para a construção de sistemas inclusivos. Ou 
seja, era preciso que a comunidade escolar internalizasse o que estabeleciam os 
documentos orientadores, tanto internacionais – como é o caso da Convenção sobre os 












 De 06 a 10/12 
 
 
 Política Nacional de Educação Especial para o Atendimento 
Educacional Especializado e o Decreto 6.517/2008. 
 Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado – AEE na Educação Básica. 
 A convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006), ratificada pelo Decreto nº 186, de 09 de julho de 
2008. 
 Políticas Públicas - Gestão da educação especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva. 
 A escola na perspectiva da educação inclusiva – construção do 
projeto pedagógico e promoção da acessibilidade. 
 A Formação Continuada de professores na Educação Especial. 
 Acompanhamento e monitoramento de acesso e permanência 
na escola das pessoas com deficiência. 
 Salas de Recursos Multifuncionais: oferta do Atendimento 
Educacional Especializado – AEE 
R$ 
39.280,00 
2011  DOCUMENTAÇÃO NÃO ENCONTRADA NA SEME/RB  
 
2012 
De 19 a 23/03 
 
A convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006), ratificada pelo Decreto nº 186, de 09 de julho de 
2008. 
 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva e o Decreto 6.517/2008. 
 A escola comum na Perspectiva da Educação Inclusiva 
 A formação continuada na Educação Especial 
 Políticas Públicas - Gestão da educação especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva 











Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, a Sala de 
Recursos Multifuncionais e os Decretos. 
Ao analisarmos os relatórios dessa ação, disponibilizados pela SEME/RB, 
percebemos que o conteúdo dos cursos pode ter influenciado a compreensão de inclusão 
dos alunos da educação especial, determinada pelo Ministério da Educação/Secretaria 
de Educação Especial. No cronograma, os docentes estudavam acirradamente os 
documentos na íntegra: leitura e discussão destes, com o direcionamento dos objetivos 
do documento orientador disponibilizado pelo Ministério da Educação/ SEEEP
41
.  
Assim, a institucionalização da educação especial com característica de uma 
educação inclusiva nas escolas municipais de Rio Branco/AC teve, como contexto de 
influência, os documentos orientadores em nível intencional e nacional. Esse contexto 
constituiu uma preleção política para os participantes dos cursos que dialogavam entre 
si. Desse modo, o grupo de poder – Ministério da Educação – conseguiu definir as 
finalidades sociais da educação, e os participantes dos cursos assumiram o papel de 
multiplicadores, aplicando, em cada curso, a proposta desenvolvida para os professores 
responsáveis por suas escolas.  
A partir desse quadro, observamos que a realização desse programa 
possibilitou a legitimação dos conceitos e a formação de um grupo de pessoas que 
começaram a “falar a mesma língua”, compartilhando dos mesmos objetivos: os que 
foram divulgados entre os professores de cada escola. Outro ponto que determinou a 
concepção da “inclusão total”, opção defendida pelo MEC e SEME/RB, foi o recurso 
financeiro disponibilizado para a realização dessa ação. Isso porque, a partir desse 
convênio, a equipe da Secretaria da Educação especial do município de Rio 
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MEC, Documento Orientador. Programa Educação Inclusiva: Direito à diversidade. Brasília, abril, 
2009.Objetivos:  
 Apoiar a implementação da Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, nas 
redes públicas de ensino. 
 Formar uma rede de gestores e educadores para a construção de sistemas educacionais inclusivos, 
aprimorando a gestão da educação especial na perspectiva da educação inclusiva. 
 Realizar cursos de formação presencial e disponibilizar referenciais pedagógicos para a oferta de 








Branco/Acre conseguiu organizar um plano de ação (objetivos, metas e ações) para ser 
desenvolvido durante cada ano, tendo como principal foco a qualificação do corpo 
docente. 
É preciso analisar essa ação a partir de dois momentos. No primeiro, 
vislumbrou-se a possibilidade de participar das discussões sobre a Educação Especial 
que estavam sendo difundidas no Ministério da Educação; no segundo momento, houve 
a oportunidade de participar dos cursos de formação continuada para professores, cursos 
estes que foram ministrados por intelectuais que discutiam a proposta de inclusão. De 
acordo com as informações que recebemos da Secretaria Municipal de Educação/equipe 
de educação especial, os cursos oferecidos tinham como convidados professores 
reconhecidos da área de educação especial pelas universidades brasileiras e 
representantes do Ministério da Educação. Acreditamos que esse momento representou 
uma oportunidade de pensar, analisar e discutir as propostas estabelecidas por uma 
inclusão para todos. Esse aspecto nos leva a refletir: como seria a inclusão dos alunos 
nas escolas municipais sem essas formações? Um município como Rio Branco/AC, com 
poucos recursos financeiros para investir na educação, como poderia desenvolver essa 
proposta sem o apoio da União?  
Ainda nessa perspectiva, acreditamos que, apesar de o MEC oferecer um 
“pacote fechado” para as secretarias municipais desenvolverem a proposta inclusiva, 
esse pacote poderia ser ressignificado de diferentes maneiras. Essa ressignificação 
dependeria da forma como os responsáveis pela formação iriam desenvolver seu 
trabalho com os participantes dos cursos, o que seria o nosso segundo momento.  
A partir de 2008, os docentes das escolas municipais de Rio Branco- AC - 
tiveram a possibilidade de falar entre si sobre o processo de inclusão. Essa circunstância 
foi um avanço para o Estado do Acre, que é carente de informações e de recursos 
financeiros para a educação. Porém, é preciso observar que os grupos de poder (MEC, 
ONGs e Secretaria de Educação), que determinam as finalidades da educação, têm uma 








discussão dos vários caminhos para a construção de um sistema inclusivo. Desse modo,  
ficando, como eixo principal, a proposta do Ministério da Educação de uma Inclusão 
Total. 
Analisando esse contexto, percebemos a força de persuasão, de poder, do 
Ministério da Educação em suas publicações, ou seja, no modo de orientar e direcionar 
a construção de sistemas inclusivos na concepção de uma inclusão total e na formação 
do conhecimento por parte de um grupo que desejava conhecer o significado dessa 
proposta. Por isso, as ideias referentes ao modo de como trabalhar, e por quais 
perspectivas, para atender alunos com necessidades educacionais especiais, foram 
totalmente consumidas pela equipe da Educação Especial. Tal equipe incorporou, ao 
trabalhar, ler, estudar e analisar, única e exclusivamente, os programas, livros e vídeos 
enviados pelo MEC, as mesmas concepções e práticas. Enfim, a equipe da Educação 
Especial baseou-se numa única proposta, a do MEC, que tinha como lema essencial o 
seguinte pensamento: a inclusão depende da participação da comunidade escolar, da 
família e dos professores com formação, bem como dos recursos tecnológicos, da 
acessibilidade e da aceitabilidade do Outro pela sociedade, como sujeito com 
capacidades e habilidades, detentor de conhecimentos; a inclusão depende, também, da 
mudança da escola na sua estrutura curricular, pedagógica, administrativa, enfim, em 
todas as áreas.  
Não percebemos, em momento algum, nos programa do MEC, o pensar 
sobre a execução do atendimento educacional especializado nas escolas do meio rural, 
nas escolas de difícil acesso
42
, nem sobre o aprendizado de Libras e de Braile por parte 
dos professores que atendem esses alunos em comunidades com acesso apenas pelo rio 
– as chamadas comunidades ribeirinhas. Não se pensou na formação dos professores no 
tocante ao manuseio das tecnologias assistivas, que estão disponibilizadas nas Salas de 
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Escola de difícil acesso é uma nomenclatura utilizada pelas secretarias de educação no Estado do Acre 
para identificar escolas cujo acesso tanto por terra como por rio é interrompido em determinada 
localidade. Em muitos casos, o trajeto somente é possível a pé, para se chegar à instituição escolar, e, na 
maioria das vezes, a duração da caminhada varia de 4 a 7 horas, no período do inverno amazônico (seis 








Recursos Multifuncionais, nem nos livros em Braile, que chegam às escolas para serem 
utilizados em sala de aula, já que ninguém (professores e alunos) sabe ler o Braile. O 
mesmo descaso se vê em relação aos DVDs em libras que chegam às escolas: na grande 
maioria destas, professores e alunos também não sabem Libras, entre outros problemas.  
Os encaminhamentos políticos, ocorridos no período entre 2008 e 2012, na 
Secretaria Municipal de Educação de Rio Branco/AC, tiveram um avanço em relação à 
obtenção de informações acerca da educação especial no aspecto legal (legislação) e no 
que se refere ao conhecimento sobre como a aprendizagem do aluno com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação acontece na 
sala de aula regular. Para isso, tivemos, como influência, a legislação tão apregoada 
pelo Ministério da Educação, bem como os cursos direcionados para as secretarias 
desenvolverem e multiplicarem junto aos docentes da escola regular e à equipe da 
educação especial do município. Nesse período, a equipe da educação especial da 
SEE/RB se apropriou da proposta de inclusão estabelecida nos programas elaborados 
pelo MEC, cujo foco principal, de acordo com o quadro 02, foi o conhecimento dos 
documentos norteadores internacionais que estabeleciam uma educação para todos 
(como já detalhamos acima), bem como se apropriou da legislação elaborada pelo 
Ministério da Educação/Secretaria de Educação Especial 
43
 para a construção de 
sistemas inclusivos. 
Percebemos, assim, que essa política agrega inúmeras funções para 
ressignificar o fazer pedagógico na escola, no entanto a ampliação dos recursos 
financeiros destinados às instituições não aparecem como prioridade. O que se destaca, 
no primeiro momento, é que, para a concretização dessa política, a essência do trabalho 
está na formação de professores, na conscientização e sensibilização da comunidade 
escolar.  
                                                          
43
A partir de Maio/2011, a Educação Especial fica sob a competência da Diretoria de Políticas de 
Educação Especial. Essa diretoria, juntamente com a Diretoria de Políticas para a Educação do Campo e 
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2.4.2 – A formação dos professores do atendimento educacional especializado nas 
escolas municipais de Rio Branco/AC: construindo um olhar diferente  
  Os encaminhamentos direcionados para a Educação Especial, no município 
de Rio Branco/AC, tem, a partir de 2013, a construção de um olhar mais diferenciado. 
Nesse período, a coordenação da educação especial é formada por uma nova gestão, que 
passa a dialogar com os professores da rede e com sua equipe de trabalho. É preciso 
analisar esse contexto, levando em conta que esses professores do atendimento 
educacional especializado
44
 já tinham conhecimento de suas atribuições, 
responsabilidades e ações, que deveriam ser desenvolvidas para a implantação de uma 
educação para todos. De acordo com o atual coordenador da educação especial da 
Secretaria de Educação do município de Rio Branco: 
 
Todos os professores têm nível superior, especialização em educação especial 
e alguns estão terminando a especialização em Educação Especial na 
perspectiva da Inclusão Escolar, oferecido pela Universidade Federal do 
Ceará, em parceria com o MEC. Também, esse ano, realizamos uma análise 
de currículo para selecionar os profissionais do AEE
45. 
 
Neste sentido, percebemos que, durante a entrevista com a coordenação da 
educação especial da SEE/RB, esse dado (pós-graduação) é relevante para a qualidade 
do ensino desenvolvido nas Salas de Recursos Multifuncionais, ou seja, o título já 
caracteriza o professor como agente transformador para a construção de sistemas 
inclusivos.  
Outro aspecto evidente durante a entrevista e no acompanhamento que 
realizamos durante o ano de 2013, nos cursos de formação continuada, foi o fato de se 
utilizar os fascículos elaborados pela Universidade Federal do Ceará em parceria com o 
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70% dos professores do AEE são profissionais com mais de 5 anos na educação especial (informação 
obtida com o Coordenador da Educação Especial/SEE/RB – out. de 2013). 
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Ministério da Educação (Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva). 
Esses fascículos são utilizados como um manual para o planejamento e para a execução 
do plano de trabalho do AEE. Ao perguntamos ao Coordenador como os professores da 
educação especial recebem as orientações que a SEME/RB estabelece para o seu 
trabalho com o aluno público alvo da educação especial, obtivemos a seguinte resposta: 
 
A equipe realiza formações com os professores do AEE de dois em dois 
meses e priorizamos os fascículos do MEC, da Escola comum inclusiva que é 
muito bom para trabalhar cada deficiência que é atendida na sala de recursos 
multinacionais. Os professores participam, também, com suas experiências, 
trocando informações com os colegas. É um momento muito bom, pois, eles 
sempre pedem estratégias e formas de como trabalhar seu aluno. 
 
Analisando esse contexto, observamos que existe, por parte da Equipe da 
SEME/RB e dos professores, uma grande preocupação com as estratégias pedagógicas 
utilizadas nas Salas de Recursos Multifuncionais. Sendo que a busca pela resolução 
dessa situação fica, quase que exclusivamente, nas orientações estabelecidas pelo 
Ministério da Educação, em seus programas, livros e cursos.  
Vale ressaltar que não estamos desvalorizando as iniciativas do MEC, 
principalmente porque reconhecemos sua importância junto às secretarias de educação, 
com o objetivo de efetivar a educação inclusiva. Essa ação pode ser considerada uma 
conquista histórica para a área (Educação Especial), pois, temos atualmente o MEC 
como o indutor de políticas públicas no oferecimento da proposta de educação 
inclusiva. Nossa ressalva está no fato da SEME/RB aderir ao programa, sem realizar as 
modificações que dialoguem com sua da realidade local.  
 
2.4.2.1. Os cursos de formação continuada para professores da Secretaria 
Municipal de Rio Branco/AC: desalinhando o Contexto de Influência. 
 
Neste momento, conheceremos a organização da gestão coordenada pela 








estratégias utilizadas para a formação continuada dos professores que atuam na 
educação especial. Para isso, buscamos informações nos documentos oficiais 
disponibilizados pela SEME, no ano de 2014.  
De acordo com os dados obtidos na Secretaria Municipal de Educação/RB, 
por meio da Coordenação da Educação Especial, no ano de 2014, como já elencamos no 
item anterior, a equipe é composta por 57 professores de Atendimento Educacional 
Especializado, por 55 atendentes pessoais, por 02 professores de atendimento 
domiciliar, por 19 intérpretes educacionais/ Libras, por 41 mediadores, tendo 57 salas 
de recursos, além de uma equipe de 09 profissionais que coordenam esses professores.  
Essa equipe de profissionais promove encontros pedagógicos com a equipe 
gestora da escola, oferece cursos de formação para os professores do Atendimento 
Educacional Especializado, palestras, mesa redonda e organiza os dados cadastrais dos 
alunos da Educação Especial, dentre outras ações. São eles, ainda, os responsáveis por 
colocar a política em prática. Quando analisarmos o contexto da prática, 
compreenderemos como a política é interpretada e reinterpretada, e poderemos observar 
os efeitos que podem gerar mudanças significativas no texto original da política. 
Em 2013, a Coordenação de Educação Especial da Secretaria Municipal de 
Educação/RB (SEME) elaborou um cronograma com quatro formações para os 
professores da educação especial (Atendente Pessoal, Mediador, Intérprete de Libras, 
Intérprete Educacional e Professor do Atendimento Educacional Especializado). O 
calendário das formações foi divulgado pela equipe de técnicos da coordenação de 
educação especial, no primeiro encontro anual com os professores, no mês de março. 
Para cada formação, foi estabelecida a carga horária de 12 horas. Essas formações 
ocorreram nos meses de abril, junho, setembro e novembro. O objetivo desse trabalho 
foi estudar a legislação vigente, que estabelece normas e funções do atendimento 
educacional especializado realizado nas Salas de Recursos Multifuncionais, dando 
ênfase ao que estabelece a lei. Teve como propósito, ainda, discutir, em cada curso, uma 








dos alunos atendidos na Sala de Recursos Multifuncionais, como podemos observar no 
quadro abaixo: 
QUADRO 08: FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DO ATENDIMENTO 










Atribuições dos profissionais da Educação Especial: professor do 
AEE, professor mediador e atendente pessoal; 
Organização da SRM: estudo de caso, plano de AEE, relatórios e 
Portfólio; 
Cronogramas: de trabalho envolvendo as ações do professor do 
AEE, de atendimento do aluno e de instrumentos de avaliação e de 
observação dos alunos com deficiência; 
Palestra sobre Deficiência Física e ética profissional; 
Oficina sobre avaliação dos alunos com deficiência intelectual, 









       As principais características da Deficiência Intelectual;  
Estratégias de ensino para alunos com Deficiência Intelectual; 
Suporte teórico (texto sobre o tema: Deficiência Intelectual); 
Elaboração e apresentação dos estudos de casos e planos de AEE. 
Marcos Legais: 
Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010.  
Decreto Nº 7.611, de 17 de novembro de 2011.  
Lei Nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. 
Nota técnica nº 24, de 21 de março de 2013.  
Estratégias de como atuar com o aluno. 







O que é autismo e suas características; 
Qual a importância do professor mediador para o aluno; 
Quais os métodos que podem ser aplicados (uma breve explicação); 







 Aquisição da Leitura e Escrita da Língua Portuguesa de alunos com   
surdez na Educação Infantil e séries iniciais do Ensino 
Fundamental; 
Os três momentos didático-pedagógicos (ensinando português para 
surdos); 
Oficina para organização e produção de um Plano de Atendimento 
Educacional Especializado para alunos com surdez e/ou deficiência 
auditiva. 
12h 
Fonte: ACRE/Rio Branco, Secretaria Municipal de Educação. Relatório anual das atividades 
desenvolvidas pela Coordenação da Educação Especial na SEMERB. Rio Branco: Acre, nov. de 2013. 
 
Observando o quadro 08, percebemos que houve uma mudança em relação 








discussões entre os docentes, uma forma de compreender e de aceitar o que foi 
estabelecido pela legislação. Porém aparece, pela primeira vez, uma abordagem 
relacionada ao processo de ensino e aprendizagem dos alunos da Sala de Recursos 
Multifuncionais (Exemplo: oficina sobre avaliação dos alunos com Deficiência 
Intelectual e Oficina para produção do Plano do AEE). Ao participar das formações, 
percebemos que os assuntos foram escolhidos a partir das necessidades estabelecidas 
pelos professores durante as formações, dialogando, assim, com essas necessidades.  
Outro ponto que chama a atenção diz respeito ao fato de as formações 
passarem a ser ministradas pela própria equipe da coordenação da educação especial. 
Essa equipe elaborava e colocava em prática a formação para os professores, utilizando 
os fascículos do Ministério da Educação: Educação Especial na Perspectiva de uma 
Educação Inclusiva (UFC/MEC) e os Saberes e Práticas da Inclusão (MEC). 
Dessa forma, o processo de institucionalização do atendimento educacional 
especializado, na SEME/RB, aconteceu através da execução de metas e ações que 
tiveram como objetivo não só promover a Inclusão Total
46
, preconizada pelo MEC, 
como, também, proporcionar a realização de estudos e análises dos documentos 
norteadores internacionais e nacionais (os documentos serão analisados no capítulo 03).
 
 
Tais documentos direcionaram os sistemas de ensino em sistemas inclusivos, 
enfatizando o atendimento educacional especializado, elaborando textos (oficiais) que 
conduziram o trabalho dos especialistas da educação especial, efetivando, assim, os 
programas do Ministério da Educação, tais como: Direito à Diversidade; Saberes e 
Práticas da Inclusão; Escola Acessível, Atendimento Educacional Especializado, e 
outros. 
Tais programas, na visão da Secretaria Municipal de Educação/RB, 
possibilitaram a construção de uma concepção política com objetivos e finalidades da 
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nacional única, ou prescrever padrões para contextos locais, como os sistemas estaduais e municipais, 








educação, e a elaboração de conceitos que passaram a dialogar com a política proposta 
em nível internacional e nacional. Paralelamente à execução dos programas 
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação/RB e à análise e discussão dos 
documentos oficiais em relação à educação especial, as escolas municipais de Rio 
Branco/Acre passaram a dispor de Salas de Recursos Multifuncionais e de professores 
do Atendimento Educacional Especializado. A SEME/RB passou, então, a elaborar o 
plano de ação, normativas, fichas, relatórios que dialogavam com os documentos 
nacionais e internacionais sobre educação especial. É o que passaremos a analisar no 




























3. ANALISANDO O CAMINHO PARA O ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO: CONTEXTO DA PRODUÇÃO DO TEXTO 
 
O capítulo se inicia com a análise de alguns documentos orientadores 
internacionais e nacionais que culminaram com a proposta prioritária do Ministério da 
Educação: a Educação Inclusiva. Para atingir esse objetivo, utilizamos a abordagem 
teórico-metodológica do ciclo de políticas proposto por Ball (1992). Destacamos, nessa 
análise, o contexto da produção do texto, em que as organizações e instituições 
educacionais participam da elaboração do texto político com o propósito de sistematizar 
suas ideias, seus valores, suas disputas e acordos para a efetivação da proposta. É 
importante ressaltarmos que, nesse contexto, “a formulação de políticas, como qualquer 
arena, envolve contestações, conflitos, interesses e motivações” (MAINARDES, 2007, 
p. 104). 
No contexto da produção do texto, “seus membros atuam, muitas vezes, como 
autoridade reconhecida em comissões, assessorias, em espaços institucionais 
governamentais, entre outros” (DIAS, 2009, p. 61). Porém, na maioria das vezes, a “[...] 
participação de sujeitos e grupos não se realiza exclusivamente pelo interesse que 
possam possuir, mas, sobretudo, pelo conhecimento que detêm sobre determinada 
temática relacionada à política pública” (DIAS; LOPES, 2009, p. 83). Assim, ao obter 
conhecimento expressivo sobre o assunto, o grupo que atua nessa produção detém o 
poder de controlar as representações do texto político. 
Para compreendermos como estão sistematizadas essas orientações 
educacionais, analisaremos dois documentos internacionais de grande relevância para o 
desenvolvimento das políticas públicas educacionais: o primeiro, a Declaração Mundial 
de Educação para Todos (1990) que, segundo Torres (2001, p. 8), “serviu de marco para 
o delineamento e a execução de políticas educativas no mundo inteiro, principalmente 








Decenal de Educação para Todos (1993), cujo objetivo principal era o de “assegurar, até 
o final de sua vigência, a todos os brasileiros” (KASSAR, 2011, p. 70), “conteúdos 
mínimos de aprendizagem que atendam necessidades elementares da vida” (BRASIL, 
1993 apud KASSAR, 2011, p. 70). O segundo documento internacional,  a Declaração 
de Salamanca (1994), traz, como proposta, linhas de ação em educação especial e 
recomenda a todos que se deve aprender de forma conjunta, e que a escola precisa se 
organizar para atender a todos os alunos, independentemente de suas dificuldades ou 
diferenças (UNESCO, 1994). 
Ainda neste capítulo, discutiremos as orientações – em nível nacional – que 
sintetizaram a proposta da educação especial em uma perspectiva inclusiva, tais como: a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva; a Resolução nº 4, de 2 
de outubro de 2009, que institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial; a Nota 
Técnica – SEESP/GAB/Nº11/2010 – que trata das “Orientações para a 
institucionalização da Oferta do Atendimento Educacional Especializado – AEE em 
Salas de Recursos Multifuncionais”, implantadas nas escolas regulares; e o  Decreto nº 
7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial, o atendimento 
educacional especializado e outras providências.  
A escolha dos documentos para a reflexão desse capítulo baseou-se no fato 
de considerarmos que o Ministério da Educação sistematizou sua proposta de educação 
inclusiva a partir da publicação desses documentos, direcionando, assim, o caminho, os 
passos e as estratégias para a concretização de uma perspectiva nas secretarias de 
educação.  
Um dado nos chamou atenção durante a elaboração da pesquisa, 
constatamos que não existem documentos locais elaborados pelas Secretaria Municipal 
de Educação de Rio Branco, Secretaria Estadual de Educação, Conselho Estadual de 
Educação do Acre e Conselho Municipal de Educação de Rio Branco/AC que 








utilizam os documentos nacionais para efetivar a proposta da Educação Inclusiva. 
Podemos inferir que se trata de uma questão muito complexa, questão que envolve 
vontade política, clareza de ideias, compromisso com as reais necessidades da Educação 
Especial. Causa estranhamento, observarmos uma secretaria de educação aderir aos 
programas do Ministério de Educação sem realizar reflexões e análise da sua 
diversidade local com seus docentes, isso faz diferença ao colocarmos a política em 
ação.  
Dessa forma, nossa reflexão terá como foco compreender os interesses, os 
embates, os acordos, as influências, as contradições, as interpretações e reinterpretações 
do texto estabelecido como política, à luz da literatura vigente.  
 
3.1 Documentos Orientadores Internacionais – conhecendo o contexto da sua 
produção 
 
No período entre 1970 e 1980, a política econômica mundial reconfigura 
sua lógica de mercado através de políticas neoliberais
47
. Segundo Romero e Noma 
(2004, p. 102), “uma das principais bandeiras neoliberais consiste na desregulamentação 
estatal, que viabiliza novas e promissoras possibilidades de acumulação de capital por meio 
da livre iniciativa”.  Assim, o Estado passa a participar pouco da elaboração de políticas 
sociais (habitação, transporte, educação, saúde, etc.) e incentiva a participação privada no 
oferecimento desses serviços. 
No Brasil, esse modelo é percebido a partir de 1995, quando é elaborado o 
Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995) 
48
. Uma das orientações 
propostas pelo Plano estabelece que o Estado reduza “[...] o seu papel de executor ou 
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apenas um modo de realização, nem sempre necessário; ou, em outros termos, uma intransigente da 
liberdade econômica, da qual a liberdade política é apenas um corolário”. (BOBBIO, 2000, p.87) 
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prestador direto de serviços, mantendo-se, entretanto, no papel de regulador e provedor ou 
promotor destes, principalmente dos serviços sociais, como a educação e a saúde” 
(BRASIL, 1995, p.13). É visível, em relação à educação especial, que o Estado continua 
dialogando, nesse período, com instituições privadas no oferecimento do serviço de 
atendimento educacional para aluno com necessidades especiais. Ou seja, os setores 
privados continuam assumindo a responsabilidade do Estado. É visível, também, a 
influência dos organismos internacionais, que passam a ditar regras, orientações e normas 
com o objetivo de consolidar as políticas públicas e sociais, e efetivar, assim, o modelo 
neoliberal. 
A partir da década de 1990, o País se torna signatário de duas grandes 
orientações relativas à Educação: a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) 
e a Declaração de Salamanca (1994). De forma peculiar, essas Declarações colocaram a 
educação especial como parte integrante da educação escolar, tentando incluir esta 
modalidade de ensino no sistema regular. Esses documentos alocaram a escola como 
cerne do processo de desenvolvimento da humanidade, com o objetivo de promover a 
cidadania, a competitividade, a equidade, a eficiência, a integração e a descentralização. 
E o investimento em educação passou a ser crucial na conquista desses objetivos, que 
corroboram com a proposta do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 
(1995). 
Antes do texto estabelecido – Declaração Mundial de Educação para Todos 
(1990) e Declaração de Salamanca (1994) –, foram realizadas conferências 
internacionais em Bombaim (1952), Cairo (1954), Lima (1965), Karachi e em Adis 
Abeba (anos 60). Nessas conferências, foram discutidas as metas referentes à 
alfabetização e à escolarização (TORRES, 2001). Os grupos (partidos políticos, 
representantes de ONGs; representantes do Governo, entre outros), que participaram 
destes encontros, construíram um discurso sobre a importância de escolarizar a 








envolveram nas discussões, colocando o ponto de vista deles, com suas concepções, e 
tentando oferecer soluções patrocinadas por agências multilaterais.  
 
Ao lado do World Bank, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), a UNESCO e o Fundo Monetário Internacional (FMI) 
podem ser considerados agências que exercem influência sobre o processo de 
criação de políticas nacionais. (MAINARDES, 2006, p. 52) 
 
 
Assim, a influência dessas agências deve ser analisada a partir do Contexto de 
Influência, etapa em que os grupos participantes exerceram papéis estratégicos para 
divulgar, na mídia, suas ideias e concepções, com o objetivo de legitimá-las. E foi isso 
que aconteceu com as orientações internacionais citadas acima. 
O cenário onde foram desenhadas a Declaração Mundial de Educação para Todos 
(1990) e a Declaração de Salamanca (1994) não pode ser considerado neutro; é preciso 
vê-lo como um ambiente do qual emanam intenções consistentes para manter o modelo 
político, social e econômico. Ou seja, nesse cenário, os interesses e as necessidades do 
grupo de poder, dos partidos políticos estão representados, o que equivale a dizer que, 
nesse ambiente, está representado o Contexto de Influência que culminou com a 
produção de texto estabelecido. Desse modo, compreendemos que: 
O que subsidia essa discussão é a compreensão de que as proposições 
emanadas das instituições internacionais não são neutras e nem respondem a 
setores específicos. Congregam intenções concernentes à manutenção do 
modelo social, político e econômico vigente, sofrem a ação deliberada e 
intencional do estado e, por esse motivo, representam os seus próprios 
interesses e necessidades. (ROMERO; NOMA, 2007, p. 01). 
 
Ao observar essa conjuntura, compreendemos como o ciclo de políticas nos leva 
a pensar sobre as peculiaridades de cada momento na elaboração do documento 
supracitado, que desencadeou a proposta de Educação Inclusiva. Assim, analisamos que 
as políticas educacionais geradas no Brasil não podem ser sopesadas em âmbito 
totalmente nacional, pois estas sofrem influências das instituições internacionais que 
preparam as diretrizes e divulgam informações que foram discutidas e elaboradas em 








Tais documentos possuem metas e ações que propõem uma mudança na 
proposta educacional e, para colocá-la em prática, os países recebem empréstimos e 
assinam acordos com as agências internacionais. “Esta interferência não se resume em 
empréstimos financeiros para movimentar o mercado. Faz parte das metas dos organismos 
financiadores voltar-se para as políticas públicas e sociais, em especial a educação” 
(ROMERO; NOMA, 2004, p. 102). Foi nesse cenário que o País tornou-se signatário da 
Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e da Declaração de Salamanca 
(1994). Geralmente, essas orientações determinam como um país deve conduzir suas 
políticas educacionais. Este é o Contexto de Influência no qual o texto estabelecido foi 
elaborado e divulgado, em prol de uma educação para todos. 
É impossível separarmos o ciclo de políticas em etapas estanques, uma vez 
que ciclos não devem ter início nem fim. Ao realizarmos uma reflexão sobre o contexto 
da produção de texto, é imprescindível refletirmos sobre o fato de que,  antes da escrita 
do texto, ocorreu uma série de influências exercidas por parte dos grupos de poder, dos 
políticos e das entidades que, nos encontros, congressos e reuniões, tentavam legitimar 
o posicionamento de cada um deles: a concepção de como desenvolver uma educação 
de qualidade. 
O contexto da produção do texto envolve o contexto de influência. São 
contextos inseparáveis que se complementam, e é o que perceberemos ao analisarmos, 
neste capítulo, a Declaração Mundial de Educação para Todos e a Declaração de 
Salamanca. Nos itens dessas duas Declarações, percebemos que as propostas já haviam 
sido contempladas em outros documentos de grande relevância, tais como: Declaração 
de Direitos Humanos (1948), Normas das Nações Unidas sobre Igualdade de 
Oportunidades para Pessoas com Deficiência (1993) e outros; passando, para o leitor, a 
ideia de que houve muitas discussões, reflexões e análises realizadas pela “elite” que 








A seguir, algumas análises sobre o texto desses dois documentos - 
Declaração Mundial de Educação para Todos e Declaração de Salamanca – e suas 
respectivas intenções:  
 





O que diz o texto estabelecido? 
 


































Satisfazer as necessidades básicas de 
aprendizagem: leitura e escrita, 
expressão oral, cálculo, solução de 
problemas, valores, atitudes, 
conhecimento e habilidades. 
 
Formar cidadãos para o trabalho e 
para a vida social, política, 
cultural. 
 
A Educação Básica é a base para a 
aprendizagem e o desenvolvimento 
humano permanente. 
 
Colocar a questão educativa como 
centro das discussões, para as 
organizações e para os 
intelectuais da educação.  
 
A Educação é um direito fundamental de 
todos, independentemente de gênero e de 
faixa etária. 
 
Responsabilizar o Poder Público e 
outros setores da sociedade 




A Educação contribui para a conquista 
de um mundo mais seguro e próspero, 
contribuindo também para a proteção 
ambiental.  
 
Colocar a Educação como única 
protagonista das mudanças 
econômicas e sociais. 
 
 
É preciso melhorar a Educação e garantir 
o acesso. Preconceitos e estereótipos 
devem ser eliminados. 
Promover o acesso à escola e 
eliminar os preconceitos entre os 
diversos setores da sociedade. 
 
 
Para que as necessidades básicas de 
aprendizagem para todos sejam 
satisfeitas mediante ações de amplo e 
maior alcance, será essencial mobilizar 
atuais e novos recursos financeiros e 
humanos, sejam estes públicos, sejam 
privados ou voluntários. 
Receber o apoio de instituições 
governamentais e não 
governamentais, da família, de 
voluntários e da comunidade. 















O que diz o texto estabelecido? 
 
 














































Definir uma política e inspirar a ação de 
governos, de organizações internacionais e 
nacionais de ajuda, de organizações não 
governamentais e outras instituições.  
Criar uma rede de apoio para 
elaborar políticas e práticas 
educacionais no 
desenvolvimento da Educação 
Especial. 
A escola deve acolher todas as crianças, 
independentemente de suas condições 
físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 
linguísticas ou outras. Crianças com 
deficiência, crianças com superdotação, 
crianças de ruas, etc. 
 
Incluir todas as crianças na 
escola. 
A escola precisa encontrar a maneira de 
educar todas as crianças com êxito, através 
da criação de escolas integradoras. 
 
 
Educar todos com sucesso 
através da concepção de uma 
pedagogia centrada na criança. 
Escolas Integradoras – é o meio favorável à 
consecução da igualdade de oportunidades 
da completa participação; requer um 
esforço comum (tanto dos professores e do 
pessoal restante da escola quanto dos 
colegas, pais, familiares e voluntários).  
 
 
Chamar outras instâncias da 
sociedade pela 
responsabilidade do sucesso 
das crianças da educação 
especial na escola. 
As diferenças humanas são normais e o 




Responsabilizar o ensino pelo 
sucesso ou pelo fracasso das 
crianças. 
As escolas especiais podem servir como 
centro de formação e de recurso para o 
pessoal das escolas comuns. 
 
Reorganizar o papel da escola 
especial quanto ao apoio às 
escolas comuns, em relação ao 
atendimento dos alunos da 
educação especial. 
A integração de crianças com deficiência 
deverá fazer parte dos planos nacionais de 
educação para todos. 
 
 Oportunizar o acesso, de todas 
as crianças, às instituições 
próximas ao domicílio delas.  
 
Toda escola deve ser uma comunidade 
coletivamente responsável pelo êxito ou 
fracasso de cada aluno. 
Pais e voluntários deverão ser estimulados 
para assumirem uma participação ativa no 





Responsabilizar a gestão da 
escola e a comunidade pelo 



























































O que diz o texto estabelecido? 
 
O que pretende? 
 
Os programas de formação inicial deverão 
favorecer a todos os estudantes de 
pedagogia, do ensino primário ou 
secundário, oferecendo uma orientação 
positiva sobre a deficiência. 
 
  
Participação das instituições de 
formação de professores com 
visão positiva sobre a inclusão 
escolar de alunos público-alvo 
da educação especial. 
 
A formação em serviço deverá, sempre que 
possível, ser desenvolvida na escola e por 
meio da interação com formadores, apoiada 
por técnicas de educação a distância e 
outras técnicas auto didáticas.  
 
 
Investir na formação em 
serviço e na educação a 
distância.  
 
As universidades possuem um papel 
majoritário no que se refere ao 
aconselhamento sobre o processo de 
desenvolvimento da educação especial 
 
 
Chamar as universidades para 
assumirem o papel de 
formadoras em relação à 
formação inicial e ao serviço. 
 
A Educação Infantil deve desenvolver 
programas educacionais que estimulem não 
só o desenvolvimento físico, intelectual e 
social como também a escolarização das 
crianças público-alvo da educação especial. 
 
A Educação de Jovens e Adultos relativa às 
pessoas público-alvo da educação especial 
deverá desenvolver programas especiais 
que atendam às necessidades delas. 
 
 
Responsabilizar a Educação 
Infantil e a Educação de Jovens 
e Adultos, tendo em vista o 
compromisso com a 
escolarização dessa população. 
Promover uma parceria positiva entre 
administradores escolares, professores e 
pais. 
 
Os administradores locais deverão 
encorajar a participação da comunidade por 
meio da garantia de apoio às associações 
representativas da comunidade, 
convidando-as a tomarem parte no 
processo de tomada de decisões. 
 
As organizações voluntárias e não 
governamentais deverão ser apoiadas para 




Convocar a comunidade, as 
organizações não 
governamentais e o 
voluntariado para que todos 
participem do processo de 






























O que diz o texto estabelecido? O que pretende? 
A cooperação internacional entre 
organizações governamentais, não 
governamentais, inter-regionais e regionais 
pode desempenhar um papel muito 
importante no apoio ao movimento frente a 
escolas integradoras. 
 
A cooperação internacional deverá auxiliar 
no desenvolvimento de associações, 
regionais e internacionais, de profissionais 
envolvidos com o aperfeiçoamento da 
educação especial e deverá apoiar a criação 
e a disseminação de boletins e publicações, 
bem como ajudar na organização de 
conferências e encontros regionais. 
Oportunizar a participação das 
agências internacionais de 
financiamento da educação 
especial no processo de 
inclusão escolar dos alunos 
público-alvo da educação 
especial. 
      Fonte: Dados extraídos, pela autora, da Declaração de Salamanca. 
 
Analisando ambos os documentos, percebemos que não existem 
contradições entre suas metas propostas, pois seus objetivos especificam: a necessidade 
da escola acolher todas as crianças, independente de suas necessidades; a participação 
de instituições civis, filantrópicas e confessionais na ajuda e/ou apoio à inclusão de 
todos; a responsabilidade do professor pelo sucesso e fracasso desses alunos; a 
afirmação da escola assumir uma gestão participativa com família, professores e 
comunidade em geral; e, principalmente a convocação das universidades para 
assumirem o seu papel em relação à formação inicial e continuada dos professores. 
Assim, de acordo com os documentos supracitados, o país conseguirá promover a 
educação inclusiva. 
Porém, é preciso refletir sobre cada ponto que elencamos no parágrafo 
acima. Primeiro, atender a todos as crianças na escola vai ao encontro da proposta 
mundial defendida nos anos 1990, a qual deixava claro que a escola seria o lugar ideal 
para promover oportunidades e construir uma sociedade mais democrática. De acordo 









No contexto mundial, o princípio da inclusão passa então a ser defendido 
como uma proposta da aplicação prática ao campo da educação de um 
movimento mundial, denominado inclusão social, que implicaria a 
construção de um processo bilateral no qual as pessoas excluídas e a 
sociedade buscam, em parceria, efetivar a equiparação de oportunidades para 
todos, construindo uma sociedade democrática na qual todos conquistariam 
sua cidadania, na qual a diversidade seria respeitada e haveria aceitação e 
reconhecimento político das diferenças. 
 
Assim, será essencial reformar a escola a partir desse novo paradigma da 
educação inclusiva e essa nova escola promoverá a aceitação da diversidade e o 
reconhecimento das diferenças. Mas, o que observamos é uma afirmação sobre onde e 
como as pessoas podem desenvolver suas habilidades e competências. Em nenhum 
momento, os textos mostram uma preocupação sobre qual a função da escola, um 
pensar crítico sobre o papel pedagógico, social e educacional que tais instituições 
devem e podem oferecer a todos que entram e saem dela e o compartilhamento dessa 
responsabilidade com o poder público, que deve assumir o seu papel de protagonista 
para desenvolver a educação para todos.  
Outro ponto que merece atenção é a afirmação sobre a escola regular - nos 
dois documentos -, como o único serviço para atender os alunos público-alvo da 
educação especial, sem levar em conta as propostas defendidas por pesquisadores da 
área (Mendes, (2006), Kassar (2007; 2011), Laplane (2007), que nos levam a refletir 
sobre a necessidade do poder público pensar em propostas educacionais que ofereçam a 
inclusão de alunos público-alvo da educação especial na escola comum e a manutenção 
de um contínuo de serviços (sala de recursos, oficinas pedagógicas, salas de apoio, 
ensino itinerante, Etc.) para apoiar esses alunos, devido à diversidade de característica 
dessa população. Porém, é preciso deixar claro que esse contínuo de serviços tem como 
proposta pedagógica desenvolver as necessidades específicas de casa aluno, respeitando 
suas singularidades.  
Outro ponto relevante nos documentos é a atribuição dada às escolas quando 








deixando de lado, ou mesmo, desconsiderando as relações de poder existentes na 
sociedade, os jogos de interesses políticos que dominam o Governo brasileiro e 
apagando os conflitos sociais existentes nas sociedades democráticas. Ou seja, impondo 
metas e ações idênticas para a educação em todo o mundo. 
Também são convocadas para participação nessa proposta as instituições 
civis, filantrópicas, confessionais, entre outras. Esse chamamento soa como um 
provável retrocesso no que se refere à luta para tornar a educação especial parte 
integrante do sistema de ensino.  Durante décadas, o poder público deixou nas mãos 
dessas instituições a responsabilidade pela “educação” desse público-alvo, sendo 
desenvolvida dentro de uma proposta mais assistencialista do que pedagógica.  Como 
nos afirma Kassar e Rebelo (2013, p.21): 
 
Na história da educação especial, de modo geral, a “especialização” de 
atendimento ou o “atendimento especializado” couberam hegemonicamente a 
dois espaços: às classes especiais e às instituições especializadas. Esses dois 
espaços, pelas características da política educacional brasileira, foram 
constituídos entre a iniciativa privada e a pública: o poder público abriu 
classes especiais para atendimento a diferentes deficiências em escolas das 
redes estaduais, e a iniciativa privada fundou instituições. (KASSAR e 
REBELO, 2013, p.21) 
 
Por isso, existe uma preocupação, por parte dos pesquisadores e educadores 
da educação especial, em o Poder Público não assumir a sua a responsabilidade. Claro 
que a participação desses setores civis, com um projeto pedagógico que clarifique as 
metas e as ações para desenvolver pedagogicamente esses alunos é muito bem vinda e 
necessária. Mas, o Poder Público deve assumir o protagonismo na educação de todos os 
alunos, principalmente dos alunos público-alvo da educação especial.  
A responsabilidade pelo sucesso ou fracasso desses alunos não pode estar 
vinculada somente ao professor, há de se observar que são necessários outros suportes 
(clínico, pedagógico e familiar), além do professor, para que esses alunos alcancem 
sucesso. A participação de uma gestão escolar que insira pais, comunidade e professores 








embates políticos e pedagógicos junto a esses grupos para que consigamos propor uma 
educação que atenda todos, e essa participação deve ter como ator principal o Estado. 
Nos anos 1990, a Reforma do Estado proposta pelos organismos internacionais colocou 
nas mãos do professor o sucesso ou o fracasso desses alunos, como lembra Garcia 
(2013, p.110), ao afirmar que: 
 
[...] Reformar a administração pública com o auxílio dos professores ou sem 
a sua resistência passou a ser um ponto estratégico de tais políticas. A 
mudança de um modelo burocrático para uma gestão gerencial transfere aos 
professores não só a responsabilidade pela sua própria profissionalização, 
mediante a busca individual de formação, mas também pelo alcance dos 
objetivos e metas da própria política. Caso ela não tenha sucesso, isso recai 
sobre a competência docente. 
 
 
Foi a partir dessa reforma que os professores passaram a ser alvo de um 
discurso que os colocava como único responsável pelo processo de desenvolvimento e 
aprendizagem de todos os alunos matriculados no sistema de ensino, ou seja, o 
insucesso desses alunos é de responsabilidade do docente.  
Para finalizar essa análise, existe, em ambos os documentos, uma 
convocação para que as universidades assumam o seu papel em relação à formação 
inicial e continuada dos professores. Consideramos este um ponto positivo, uma vez que 
a universidade deve ser o lócus de formação dos professores, a mesma deve assumir o 
seu papel e fazê-lo de forma competente, principalmente utilizando os resultados das 
pesquisas em educação, para promover o diálogo entre o real e o ideal na educação para 
todos, sendo protagonista na formação inicial e continuada dos professores. 
Porém, para colocar nas mãos das universidades essa responsabilidade é 
necessário pensar um projeto político pedagógico que viabilize essa proposta, 
principalmente, no que se refere à alocação de recursos financeiros, ao diálogo entre 
essas instituições e o Ministério de Educação, disponibilização de carga horária docente 








uma supervalorização, pelo Ministério da Educação da formação dos professores na 
modalidade a distância e, para isso, são disponibilizados recursos e projetos que são 
aderidos pelas universidades públicas. Observemos o que destaca Rosetto (2015, p.108):  
 
A formação na modalidade da EAD tem sido uma via muito utilizada para a 
formação continuada de professores, entre os quais também é contemplado o 
profissional que atua no AEE. Apoiados na Portaria Normativa n. 12, de 24 
de abril de 2007, que dispõe sobre a criação do “Programa de Formação 
Continuada de Professores na Educação Especial” (BRASIL, 2007b), além 
de cursos de formação continuada, foram aprovados pelo MEC, por meio de 
instituições públicas de educação superior, cursos de especialização – lato 
sensu – que tiveram grande abrangência em todo o país na modalidade da 
EAD, no âmbito do Programa Universidade Aberta do Brasil (UAB) 
 
Em relação à formação para professores da Educação Especial, o MEC por 
intermédio da SECADI, vem promovendo a chamada de universidades públicas para 
participar de Editais referentes a cursos de formação para professores.  “[...] Assim, de 
acordo com informações obtidas na página eletrônica do MEC, somente no período de 
2007 a 2010, foram ofertados 55 cursos de formação para 44.951 professores, em 2.729 
municípios” (ROSSETTO, 2015, 108).  
A formação do professor para trabalhar nos serviços de apoio da Educação 
Especial precisa partir da realidade local em que cada Instituição de Ensino Superior 
está inserida.  Em parceria com as secretarias de educação, devem construir projetos que 
atendam as suas necessidades. Oferecer uma forma fechada de formação para os 
professores significa tratar a educação dentro de um patamar homogêneo, isso vai de 
encontro às propostas defendidas para a formação de professores na área da Educação 
Especial. Ou seja, uma formação de base sólida, tanto teórica quanto prática, de 
atendimento aos alunos público-alvo dessa modalidade de ensino. 
Dessa forma, a análise desses dois documentos internacionais nos ajudou a 
compreender a inter-relação entre os documentos selecionados em nível nacional, pois 









3.2 Documentos Orientadores Nacionais: analisando o contexto da produção do 
texto 
 
O movimento sobre educação para todos é um assunto recorrente no Brasil 
desde os anos 1990, principalmente após o país assinar as orientações internacionais, 
analisadas no item anterior, que tinham como objetivo disseminar a proposta de 
educação inclusiva. Esse movimento teve, como sustentação para divulgar suas ideias, a 
participação de algumas instituições, tais como UNESCO, PNUB, Banco Mundial, 
CEPAL, OREALC, entre outras. Vale destacar que essas instituições promoveram 
conferências e encontros internacionais sobre Educação, escreveram orientações que 
recomendavam a implantação de políticas educacionais e constituíram comissões 
internacionais para discutir a Educação para o novo século
49
, buscando legitimar suas 
ideias e concepções acerca de uma “Educação para Todos”.  
Esse movimento - anterior à sistematização dos textos estabelecidos -, do 
qual participaram grupos, organizações não governamentais, representantes do governo, 
entre outros, é considerado da seguinte forma por Dias: “Pode-se dizer que o contexto de 
influência opera direta e indiretamente no centro produtor e difusor das ideias políticas, de 
onde são iniciadas as políticas públicas e são produzidos os discursos” (DIAS, 2009, p. 60). 
Essa concepção se aproxima da de Ball (1992), em sua abordagem relativa ao ciclo de 
política como contexto de influência. 
A participação desses grupos na elaboração das políticas públicas culminou 
com a produção de textos legislativos, que foram homologados durante a década de 1990, 
em prol de uma proposta de educação inclusiva, tais como: o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (1990); a Política Nacional de Educação Especial (1994); a Lei de 
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Estamos nos referindo aos documentos que foram divulgados no Brasil, tais como: Conferência 
Mundial de Educação para Todos (1990); Declaração de Salamanca (1992); documento publicado 
pela CEPAL: Educación y conocimiento: eje de latransformaciónproductivaconequidad (1992); 
Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, coordenada por Jacques Delors 
(Relatório Delors 1993-1996); Projeto Principal de Educação na América Latina e Caribe (1993) e 








Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96; o Decreto nº 3.298/1999 que 
regulamenta a Lei n
o
 7.853, de 24 de outubro de 1989, e dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Destacamos uma 
mudança que consideramos determinante para a implantação da proposta de educação 
inclusiva no Brasil, em particular no município de Rio Branco/AC: a homologação, em 
2008, da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
o que analisaremos a seguir. 
 
3.2.1 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva/2008: analisando o seu contexto da produção de texto 
 
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva/2008, segundo a publicação da Revista Inclusão (2008), foi um documento 
produzido a partir de uma ampla discussão de um grupo de trabalho, constituído por 
professores pesquisadores da área da educação especial, sob a coordenação da 
Secretaria de Educação Especial – SEESP/MEC. De acordo com Baptista (2009, p. 20):  
 
Participavam desse Grupo, além dos profissionais da SEESP, pesquisadores 
de nove universidades brasileiras envolvidos com a pesquisa e com a 
formação de professores na área da educação especial. Nos reunimos durante 
muitos dias em Brasília, em Natal, em Florianópolis para escolher palavras. 
As reuniões eram restritas ao grupo, em certos momentos, e em outros 
ocorriam com grupos ampliados de gestores, educadores, representantes de 
instituições que se ocupam de educação especial, docentes universitários. Os 
encontros foram sempre produtivos e mobilizadores, nem sempre foram 
tranqüilos, pois a temática nada tem de consensual. Educação Especial e 
inclusão escolar [...] o trabalho de elaboração durou aproximadamente um 
ano de muitos movimentos e resultou em um texto. 
 
A citação acima vai ao encontro do que propõe o contexto da produção do 
texto, de Stephen Ball, pois os grupos – representantes do Ministério da Educação, 
professores pesquisadores das universidades, professores formadores das secretarias de 








buscavam legitimar a sua opinião ao participarem dos encontros e das reuniões.  
Também podemos ressaltar que os profissionais, ao compartilharem de forma mais ativa 
desse processo, tiveram grandes chances de validar suas concepções em relação ao que 
se pretendia para a educação especial. 
De acordo com Dutra (2008, p. 01), “O diálogo com os diferentes setores da 
sociedade se ampliou nos fóruns com representantes” do Conselho Nacional de Defesa 
dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência – CONADE –, da Coordenadoria 
Nacional de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE –, da Federação 
Nacional de Síndrome de Down, da Federação Nacional de Educação de Surdos – 
FENEIS –, da Federação Nacional das APAE – FENAPAE –, da Federação Nacional 
das Pestalozzi – FENASP –, da União Brasileira de Cegos – UBC –, do Fórum 
Permanente de Educação Inclusiva, do Instituto Nacional de Educação de Surdos – 
INES –, do Instituto Benjamin Constant – IBC –, da Confederação Nacional de 
Trabalhadores de Educação – CNTE –, do Conselho Nacional de Educação dos Estados 
– CONSED –, da União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME –, 
do Ministério Público e dos Ministérios da Saúde e do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome
50
. São essas as instituições que, por meio de seus agentes e 
participantes, influenciaram a produção do texto estabelecido. 
O texto da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva/2008, de acordo com Baptista (2009, p. 19), pode ser considerado um 
documento que tem como papel “orientar, conferir uma perspectiva, induzir ações que 
terão sua efetivação condicionada aos contextos de implementação”. Tal documento 
estabelece, em sua introdução, uma relação com as orientações internacionais 
(Declaração Mundial de Educação para Todos e Declaração de Salamanca) ao propor 
que: 
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A partir dos referenciais para a construção de sistemas educacionais 
inclusivos, a organização de escolas e classes especiais passa a ser repensada, 
implicando uma mudança estrutural e cultural da escola para que todos os 
alunos tenham suas especificidades atendidas (BRASIL, 2008, p. 01).  
 
Percebemos que o diálogo proposto pelos organismos internacionais, em 
relação à construção da educação inclusiva, passa pela ideia de um atendimento a todos 
os alunos, independentemente de suas necessidades. O texto da Política (2008) 
apresenta uma sistematização do resgate histórico e normativo da constituição da 
educação especial e do atendimento educacional para o público alvo dessa modalidade, 
deixando explícito o caminho percorrido pela educação especial, que vai desde a criação 
das primeiras instituições educacionais, no atendimento aos alunos com deficiência no 
Brasil: no período imperial – Imperial Instituto dos Meninos Cegos (1854); o Instituto 
dos Surdos Mudos (1857); passando pelas instituições do século XX, em que 
encontramos o Instituto Pestalozzi (1926), a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais – APAE (1954), até o lançamento do Plano de Desenvolvimento da 
Educação (2007) – PDE, o qual estabelece, como eixo principal, o trabalho com a: 
 
[...] formação de professores para a educação especial e a implantação de 
Salas de Recursos Multifuncionais, acessibilidade arquitetônica dos prédios 
escolares, acesso e permanência das pessoas com deficiência no ensino 
superior e o monitoramento do acesso à escola dos favorecidos pelo 
Benefício de Prestação Continuada – BPC. (BRASIL, 2008, p. 05) 
 
Observamos que o eixo principal do PDE caminha na mesma direção da 
Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), 
no que se refere à formação dos professores, à criação de Salas de Recursos 
Multifuncionais, à matrícula e permanência, bem como ao sucesso deste alunado na 
escola regular. Estes itens têm como sugestão sedimentar a proposta de educação 
inclusiva divulgada pelas orientações internacionais.  
No que diz respeito às diretrizes, a Política Nacional da Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) propõe “o atendimento educacional, que 








acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, 
considerando suas necessidades específicas” (BRASIL, 2008, p. 15).  Nas atividades 
propostas para esse atendimento “são disponibilizados programas de enriquecimento 
curricular, o ensino de linguagens e códigos específicos de comunicação e sinalização e 
tecnologia assistiva” (BRASIL, 2008, p. 16).  
Esse atendimento se configura como oferta obrigatória pelos sistemas de 
ensino e “deve ser realizado no turno inverso ao da classe comum, na própria escola ou 
centro especializado que realize esse serviço educacional”. (BRASIL, 2008, p. 16). 
Outras orientações: “Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da 
sua formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência e 
conhecimentos específicos da área” (BRASIL, 2008, p. 17), entre outras. 
Todavia, cabe ressaltar que essas diretrizes propostas pela Política Nacional 
da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) precisam de um 
monitoramento por parte do Poder Público, ou seja, é preciso fazer uma análise dos seus 
efeitos, escutando e dialogando com os dados dos pesquisadores da área para que o 
Governo tenha uma visão do que vem acontecendo, enfim, de como está sendo 
configurado esse serviço nas escolas públicas. Concordamos com Baptista (2009, p. 33) 
quando diz que “vivemos um momento no qual está em jogo um tensionamento de 
nossas certezas”, e precisamos escutar e discutir as diferentes propostas que dialogam 
ou não com nossas concepções. 
Dessa forma, a intenção do texto da Política Nacional da Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008, é direcionada aos sistemas de ensino no 
tocante ao atendimento educacional especializado como serviço prioritário dessa 
modalidade. Serviço este que se articula com recursos didáticos, pedagógicos e 
financeiros que orientam a aprendizagem de seus alunos público-alvo, não sendo 
substitutivo do ensino regular. Em outras palavras, com essa Política, os alunos 
precisam frequentar a sala de aula comum, e o serviço seria relativo somente ao 








Historicamente, os serviços oferecidos pela Educação Especial substituíam 
o ensino regular, ou seja, esses alunos se matriculavam na escola especial, na classe 
especial ou na sala de recursos e não precisavam frequentar a sala de aula regular. Outro 
aspecto ressaltado nas diretrizes diz respeito aos profissionais com conhecimentos 
específicos para atuar no ensino de Libras, no sistema Braille, Soroban e na orientação e 
mobilidade, bem como na comunicação alternativa, na produção de materiais didáticos 
e pedagógicos, ou ainda, para utilizar recursos ópticos e não ópticos e tecnologias 
assistivas. 
Por essa razão, é preciso refletir sobre como cada rede de ensino conseguirá 
implantar essas ações estabelecidas pelo referido documento. Para que possamos 
avançar nas metas e nessas ações, é necessário um investimento para além da formação 
do professor, da aquisição de materiais e da contratação de profissionais com 
conhecimentos específicos. É um compromisso cogente do Poder Público com a 
educação especial para que a Sala de Recursos Multifuncionais não se transforme em 
uma espécie de classe especial equipada. 
O atual documento – Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (2008) – orienta os sistemas de ensino, as instituições escolares e 
os professores para os novos posicionamentos referentes à reestruturação das condições 
atuais de ensinar e aprender, colocando a prática pedagógica do professor como um dos 
eixos para o sucesso da proposta de educação inclusiva, como já enfatizamos acima. 
Isso porque essa prática pedagógica deve responder às necessidades específicas de cada 
aluno, planejando situações de aprendizagem e envolvendo todos da sala de aula. 
Assim, avaliamos que a implantação dessa Política vem se realizando de forma a 
socializar experiências positivas, indicadores de sucesso, bem como refletir sobre os 
eventuais problemas que aparecem quando é colocada em sala de aula uma orientação 
nacional nos contextos da prática.  
Acreditamos que, para conquistarmos essas metas e ações estabelecidas no 








essa “tarefa é política e que ela envolve relações de poder, combate aos privilégios e à 
desigualdade econômica e social” (LAPLANE, 2007, p. 15), não dependendo apenas de 
compromisso, convicção e boa vontade para se concretizar uma mudança nas 
instituições de ensino. 
Para normatizar o que diz a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), foram homologados decretos, resoluções, 
notas técnicas e outros documentos legislativos que buscaram interpretar o texto com 
uma linguagem mais diretiva, tais como: a Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, que 
institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 
Educação Básica, modalidade Educação Especial; a Nota Técnica – SEESP/Gab/Nº 
11/2010 –, relativa às Orientações para a Institucionalização da Oferta do Atendimento 
Educacional Especializado – AEE em Salas de Recursos Multifuncionais, implantadas 
nas escolas regulares; o Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre 
a educação especial, o atendimento educacional especializado, e dá outras providências. 
Será, portanto, a análise desse material que comporá a nossa reflexão seguinte sobre o 
contexto de produção de texto no Ciclo de Políticas.  
 
 
3.2.2 Documentos Orientadores Nacionais: Resolução, Decretos, Nota técnica e leis 
no contexto da produção de texto.  
 
Neste item, analisaremos os documentos orientadores nacionais que têm 
como objetivo normatizar a implantação do atendimento educacional especializado nos 
sistemas de ensino. O objetivo dessa análise será refletir sobre as ideias-chave dos 
textos, suas intenções, valores e propósitos, bem como avaliar a linguagem, os 










QUADRO 11: RESOLUÇÃO Nº 04/2009, NOTA TÉCNICA Nº 11/2010 E 
DECRETO Nº 7.611/2011 
 
O QUE PROPÕE A LEGISLAÇÃO? IDEIA - CHAVE ONDE 
ENCONTRO? 
 
Matrícula dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação no ensino 













O AEE como função complementar ou 
suplementar referente à formação do aluno 
por meio da disponibilização de serviços, 
recursos de acessibilidade e estratégias que 
eliminem as barreiras para o 
desenvolvimento da aprendizagem. 
 
O AEE é oferta obrigatória pelos sistemas de 
ensino. 
 
AEE não substitui o 
ensino comum 
 
Implantação do AEE 
é obrigação dos 











AEE- conjunto de atividades, recursos de 
acessibilidade e recursos pedagógicos 
organizados institucional e continuamente. 
 
 









Sala de Recursos Multifuncionais– são 
ambientes dotados de equipamentos, 
mobiliário e materiais didáticos e 
pedagógicos para oferta do AEE. 
 
 













A Educação Especial se realiza em todos os 
níveis e modalidades de ensino, e o AEE é 
parte integrante do processo educacional. 
 
A Educação Especial é uma modalidade de 
ensino transversal para todos os níveis, 






















O QUE PROPÕE A LEGISLAÇÃO? 
 




Público-alvo do AEE: alunos com deficiência, 







Definição dos alunos 











O AEE acontece na Sala de Recursos 
Multifuncionais 
 










Financiamento: cômputo duplo para o aluno 
matriculado na escola e no AEE 
 
 









A elaboração e o plano do AEE são de 










O Projeto Pedagógico da escola deve 
contemplar a oferta do AEE 
 
AEE sendo parte 
integrante do Projeto 
Político Pedagógico 







A União prestará apoio técnico e financeiro 
para: formação continuada de professores, 
inclusive ao desenvolvimento da educação 
bilíngue, ensino de Braille; formação de 
gestores, educadores e demais profissionais 
da escola para a educação na perspectiva 
inclusiva; adequação arquitetônica de 
























O QUE PROPÕE A LEGISLAÇÃO? 
 
IDEIA - CHAVE 
ONDE 
ENCONTRO? 
Atribuições do professor do AEE: identificar, 
elaborar, produzir e organizar serviços e 
recursos pedagógicos considerando as 
necessidades específicas de seus alunos; 
elaborar e executar o plano do AEE, 
avaliando funcionalidade e aplicabilidade dos 
recursos pedagógicos e os de acessibilidade; 
organizar o tipo e o número de atendimento 
aos alunos na Sala de Recursos 
Multifuncionais; estabelecer parcerias com 
as áreas intersetoriais, orientar professores e 
famílias; ensinar e usar a tecnologia 
assistiva; estabelecer articulação com os 




















O dever do Estado com a Educação das 
pessoas público alvo da educação especial 
será efetivado, garantindo: sistema 
educacional inclusivo.  
 
A Educação Especial deve garantir os 
serviços de apoio especializado voltados para 
a eliminação das barreiras que possam 













A União prestará apoio técnico e financeiro 
aos sistemas públicos de ensino dos Estados, 
Municípios e Distrito Federal, e às 
instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, com a 
finalidade de ampliar a oferta do AEE aos 
estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. 
Compromisso técnico 
e financeiro da União 







Fonte: informações elaboradas pela autora a partir dos documentos: Resolução 04/2009, Nota Técnica 
11/2010 e Decreto 7.611/201.  
 
Analisaremos os três documentos expostos no quadro acima, relacionando 
os pontos comuns, pois tratam basicamente da mesma proposta em relação ao serviço 








A matrícula de todos os alunos na escola regular é uma orientação 
internacional, ratificada em nosso país nas legislações vigentes, principalmente na LDB 
9394/96 e nos documentos citados acima.  De acordo com o censo escolar de 2013, 
encontramos um total de 843.342 alunos matriculados da educação especial, sendo 
divididos em 648.921 matrículas na escola regular e 194.421 matrículas nas classes e 
escolas especiais (BRASIL, 2014). Os dados quantitativos mostram uma maior 
quantidade de alunos no ensino fundamental, principalmente, nos anos iniciais, o que 
precisa ser averiguado, pois:  
 
[...] o predomínio da matrícula nos anos iniciais pode significar que esse 
alunado deixa a escola por razões diversas, mas certamente muitos deles em 
função da estrutura da educação brasileira que ainda é desfavorável à 
permanência deles em classe comum (PRIETO, 2010, p. 67).  
 
Assim, talvez estejamos vivenciando um momento em que o alunado da 
educação especial esteja saindo da escola por não existir um sentido significativo que os 
mantenha no ambiente escolar. É preciso analisar esses dados, tomando por base a 
elaboração de políticas públicas que garantam a permanência destes alunos, com efetivo 
sucesso, no contexto escolar. 
Observamos, nos documentos, (Resolução nº04/2009, Nota Técnica 
11/20101 e Decreto 7.611/2011), a suposta intenção de oferecer matrícula, sucesso e 
permanência desse alunado da educação especial como proposta de escola inclusiva, 
estabelecida como prioritária pelo Ministério da Educação. Tal educação precisa 
oferecer oportunidades para todos, sem discriminação e num ambiente adequado para a 
aprendizagem. Dessa forma, de acordo com Kassar (2007, p. 61), “[...] dar 
oportunidades iguais nem sempre significa dispensar o mesmo tratamento. A escola 
deve ter por objetivo possibilitar o mesmo acesso, o que não significa oferecer sempre 
os mesmos meios”. Assim, essa circunstância dada é uma das dificuldades encontradas, 








Com a intenção de oferecer um serviço educacional para atender os alunos 
da educação especial, incluídos na escola regular, foi criada, na legislação, o Programa 
de Implantação da Sala de Recursos Multifuncionais, onde acontece o atendimento 
educacional especializado. Quem participa desse atendimento? O que é? Como 
acontece? São respostas que aparecem nos textos, no entanto, a atual política do 
Ministério da Educação oferece apenas um único serviço para articular o ensino comum 
e o ensino especial: o atendimento educacional especializado. 
De acordo com as legislações, o AEE é definido como um “[...] conjunto 
de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente 
e prestados de forma complementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino 
regular” (BRASL, 2008). E este serviço deverá ser “[...] ofertado em Salas de Recursos 
Multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede 
pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos”, tendo como público alvo “[...] alunos com deficiência, com transtornos 
globais do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação.” (BRASIL, 2011, 
p. 01). 
Todavia, ter clareza do público-alvo a ser atendido pelo AEE não remete 
apenas à classificação e à rotulação desse público de forma pejorativa, e, sim, implica 
“reunir informações sobre eles que permitam definir quais programas/ serviços 
educacionais especializados precisam ser criados ou mantidos para atender suas 
necessidades escolares” (PRIETO, 2010, p. 75), o que é importante no momento da 
definição de recursos para cada grupo de sujeitos deste processo.  
Outro aspecto importante a ser ressaltado é a determinação de que o AEE 
tem característica complementar e suplementar, não substituindo a escola regular. Esse 
ponto corrobora a concepção de que os alunos da educação especial devem frequentar a 
sala de aula comum. Também encontramos, nessas legislações, normas que estabelecem 
apoios técnico e financeiro às instituições privadas de caráter filantrópico. Ou seja, mais 








responsabilidade em relação ao atendimento dos alunos da educação especial, 
oferecendo um discurso em que o Governo mostra que está compartilhando essa 
responsabilidade com a sociedade civil. 
Considerando as responsabilidades da União, no que se refere à Resolução 
04/2009, à Nota técnica 10/2010 e ao Decreto Nº 7.611/2011, que tratam da formação 
de professores, gestores e outros profissionais da educação, vale destacar que, desde o 
ano de 2003, o Ministério da Educação implantou o “Programa Educação Inclusiva: 
direito à diversidade”. Este Programa teve a intenção de disseminar a proposta de 
educação inclusiva nos municípios brasileiros e oferecer formação para os profissionais 
das escolas. De 2003 a 2007, a formação atendeu 94.695 profissionais da educação, com 
a participação de 5.564 municípios
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. Em 2007, o programa passou a desenvolver o 
“Curso de Aperfeiçoamento de Professores do Atendimento Educacional Especializado. 
Tal ação de formação estava diretamente articulada ao Programa de Implantação de 
Salas de Recursos Multifuncionais” (GARCIA, 2013, p. 103). De acordo com 
MEC/SEESP/SEED (2007, p. 16), o programa teve os seguintes objetivos: 
 
 Oferecer fundamentos básicos para professores-alunos em AEE dos municípios-pólo do 
Programa de Educação Inclusiva: Direito à Diversidade da SEESP/MEC. 
 Transformar o atendimento da educação especial oferecido em escolas comuns e 
especiais aos alunos com deficiência, visando à complementação da formação desses 
alunos e não mais a substituição do ensino regular. 
 Garantir a continuidade das ações do Programa de Educação Inclusiva: Direito à 
Diversidade da SEESP/MEC, dentro dos objetivos a que se propõe. 
 
 
O curso foi direcionado aos professores da rede de ensino que foram 
selecionados pelas secretarias de educação. Eles atuavam no AEE com alunos público-
alvo da educação especial. Esse curso tinha carga horária estimada em 180 horas, sendo 
constituído de 24 horas presenciais e 156 horas trabalhado a distância. Foi oferecido em 
seis módulos, a saber: Aspectos legais; Orientações Gerais e Educação a Distância; 
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pessoa com surdez; deficiência mental; deficiência física e deficiência visual. De acordo 
com Garcia (2013, p.114): 
 
Algumas conclusões do estudo indicam que, de modo geral, os manuais 
produzidos para o curso se caracterizam pela ausência de discussões mais 
amplas em relação à educação e aos processos de ensino. O material contém 
um anúncio de “novos referenciais pedagógicos da inclusão”, mas os achados 
de pesquisa permitiram apreender que a formação em questão não está 
centrada em uma linha teórica específica, mas no modelo de atendimento do 
AEE. 
 
Outro aspecto importante que merece ser ressaltado, no que diz respeito a esse 
curso, refere-se ao fato de os tutores, que foram selecionados pelas Secretarias de 
Educação, serem chamados para assumirem o papel de multiplicadores. Na 
normatização do curso, 
 
[...] os tutores oferecem apoio aos professores-alunos durante a elaboração 
das atividades propostas no ambiente de EAD. Haverá um tutor para cada um 
dos 144 pólos. Esse tutor será responsável pelos 10 (dez) professores-alunos 
selecionados em seu pólo. Os tutores respondem pelo plantão de dúvidas, 
acompanham e avaliam processualmente os trabalhos realizados, participam 
das discussões em fóruns temáticos, respondem pelos e-mails, dão suporte 
técnico aos professores-alunos para publicação dos trabalhos realizados, 
encaminham dúvidas aos supervisores de conteúdo do curso. Está prevista 
uma dedicação de quinze horas semanais para acompanhar os trabalhos 
realizados pelos dez professores-alunos de seu pólo, tanto na modalidade a 
distância quanto na presencial. (BATISTA; ROPOLI; MANTOAN; 
FIGUEIREDO, 2007, p. 26) 
 
No município de Rio Branco/Acre, a formação não aconteceu dentro desse 
padrão. O material foi enviado às Secretarias de Educação do Município e do Estado, e 
essas Secretarias tiveram a responsabilidade de multiplicá-lo entre seus professores. 
Estes utilizaram, basicamente, os módulos (livros) para desenvolver as atividades junto 
aos cursistas.  
A utilização somente dos módulos tornou-se um recurso, que pode ser 
considerado de caráter emergencial e aligeirado.  Essa é uma realidade não exclusiva do 








complementar a fragilidade da formação inicial. E, a utilização apenas dos módulos 
deixa de oferecer o aprofundamento na ampliação do conhecimento proposto para 
aquela formação. Por isso, é importante que a secretaria de educação dialogue, discuta, 
reflita entre os seus pares no tocante ao planejamento de uma formação continuada para 
seus profissionais. Concordamos com Nóvoa quando diz que: 
 
A formação contínua deve contribuir para a mudança educacional e para a 
redefinição da profissão docente. Neste sentido, o espaço pertinente da 
formação contínua já não é o professor isolado, mas sim o professor inserido 
num corpo profissional e numa organização escolar. Por isso, é importante 
ultrapassar a “lógica dos catálogos” (ofertas diversificadas de cursos e acções 
de formação a frequentar pelos professores) e construir dispositivos de 
partenariado entre todos os actores implicados no processo de formação 
contínua (NÓVOA, 2002, p. 38). 
 
Olhar a formação docente a partir dessa lógica possibilitará, por parte do 
professor, uma melhor compreensão do seu papel profissional frente às mudanças para a 
educação. Por isso, acreditamos que um curso de formação continuada para professores 
precisa trabalhar a relação teoria e prática de forma unívoca, em que o docente possa 
refletir sobre a sua própria prática, produzindo teoria a partir daquela, interagindo e 
trocando experiências com parceiros mais experientes. “A formação contínua deve 
estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos professores os meios de um 
pensamento autónomo e que facilite as dinâmicas de autoformação participada” 
(NÓVOA, 2002, p. 38). 
É na formação continuada que o professor tomará conhecimento das 
discussões, modificações e transformações que estão ocorrendo na sua área de atuação. 
Dessa forma, é necessário que tal curso tenha um caráter mais prospectivo, ou seja, que 
o professor adquira autonomia para opinar sobre o seu fazer pedagógico.  
Dando continuidade ao processo de formação de professores, em 2010, a 
Secretaria de Educação Especial (SEESP/MEC), em parceria com a Universidade 
Federal do Ceará e a Secretaria de Educação a Distância, ofereceu um curso de 








Educação a distância; 2) Atendimento Educacional Especializado; 3) Metodologia da 
pesquisa; 4) Pessoa com surdez; 5) Deficiência visual; 6) Deficiência física; 7) 
Deficiência Intelectual; 8)  Transtornos globais do desenvolvimento; 9) Surdocegueira e 
deficiência múltipla; 10) Monografia de conclusão de curso que contempla a elaboração 
de um plano de Atendimento Educacional Especializado.  
O diferencial desse curso aconteceu na sua execução: o professor 
pesquisador da área planejou o conteúdo do curso, utilizando-se de módulos específicos, 
e teve a oportunidade de inserir outros textos de aprofundamento teórico, possibilitando 
uma reflexão teórica e prática sobre as situações de aprendizagem. As dúvidas e os 
questionamentos a respeito dos assuntos tratados nos módulos aconteceram na 
plataforma
52
 (online) do curso, onde o cursista teve a possibilidade de trocar 
experiências, pensar sobre o conteúdo e expor suas ideias. 
Nos módulos, encontramos discussões tanto sobre o conceito de educação 
especial e de deficiência quanto sobre o papel do professor e suas intervenções 
pedagógicas. Ou seja, temas que subsidiam as práticas do professor para o atendimento 
educacional especializado e textos para leituras complementares referentes a cada 
módulo. Isso nos leva a refletir: como estão acontecendo essas discussões? Existe a 
participação efetiva dos alunos cursistas na plataforma? O desenho do curso e seus 
resultados para a formação do professor ainda precisam ser pesquisados? Ou melhor, há 
a necessidade de estudos e pesquisas que investiguem os resultados dessa formação no 
“chão”, no próprio local, tanto na sala de aula quanto na de recursos multifuncionais. 
Essa modalidade de educação a distância tem sido a estratégia preferencial 
da União para atender o que preconizam a Resolução 04/2009, a Nota Técnica 11/2010 
e o Decreto 7.611/2011. Essa estratégia vai ao encontro das “recomendações dos 
organismos internacionais que visam atender às necessidades de formação de 
professores atrelada à redução de custos” (BRIDI, 2012, p. 04). Isso porque a 
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Link onde é possível encontrar informações acerca do curso de especialização a distância da 
Universidade Federal do Ceará. Disponível 








modalidade de curso a distância consegue trabalhar com um grande número de 
professores ao mesmo tempo, o que facilita o aumento da certificação dos profissionais 
para atuar nas Salas de Recursos Multifuncionais. Mas, numa outra perspectiva, 
precisamos investir em pesquisas que investiguem como acontece essa formação nos 
diversos municípios-polo espalhados pelo Brasil. 
No que se refere ao investimento na formação de professores para o 
atendimento educacional especializado tem sido ofertado aos profissionais da rede 
pública, em parceria com as Secretarias de Educação, com a Universidade Aberta do 
Brasil e com as Instituições de Ensino Superior, o seguinte:  
No ano de 2009, foram selecionadas 11 instituições públicas de ensino 
superior, as quais ofertaram 5.000 vagas para os cursos de especialização na 
área do AEE e 8.000 vagas, em cursos de extensão e aperfeiçoamento 
(BRIDI, 2012, p. 09). 
 
Observamos que o oferecimento de vagas e a disponibilidade de cursos para 
o atendimento educacional especializado não são suficientes para assegurar uma política 
de formação de professores que entrelace teoria e prática, e que reflita tanto sobre os 
fundamentos específicos do campo da educação especial quanto sobre as estratégias 
pedagógicas que permitam ao docente realizar intervenções produtivas e desafiadoras 
para a escolarização de seus alunos. Em outras palavras, é fundamental assegurar uma 
política de formação de professores que articule as situações de ensino e aprendizagem 
na sala de aula regular e na Sala de Recursos Multifuncionais. “Trata-se de um objetivo 
que só adquire credibilidade se os programas de formação se estruturarem em torno da 
resolução de problemas e de projectos de acção” (NÓVOA, 2002, p. 63). Esta proposta 
de Nóvoa poderá fundamentar a formação de professores para atuar junto ao alunado da 
educação especial. 
As diretrizes do atendimento educacional especializado conclamam a 
interação entre o professor da Sala de Recursos Multifuncionais e o professor da sala de 
aula comum. Mas, realizar essa interação vem sendo apontado por alguns estudiosos e 








(MENDES, 2002; MATOS; MENDES, 2014; BRIDI, 2012; GARCIA, 2013; 
MICHELS, 2011). De acordo com esses autores, os cursos de formação continuada 
estão sendo direcionados para professores que trabalham na educação especial, que 
atuam diretamente na Sala de Recursos Multifuncionais, contemplando estratégias e 
recursos pedagógicos para o atendimento educacional especializado, porém com pouca 
ou nenhuma relação com a escolarização desses alunos na sala de aula comum. Esse 
caminho pode sinalizar uma exclusão dentro de uma proposta com características 
inclusivas. 
A proposta dos cursos de formação para professores do atendimento 
educacional especializado vai ao encontro do que propõem a Resolução 04/2009 e a 
Nota Técnica 11/2010, quando estas se referem às atribuições dos professores para 
trabalhar nesse serviço. O professor tem como função não só planejar, organizar, 
elaborar e executar o plano do AEE como também orientar pais e família, usar 
tecnologia assistiva, estabelecer articulação com o professor da sala de aula comum, 
entre outras funções. Concordamos com Michels (2011, p. 226), quando afirma que 
“Percebe-se que a centralidade das ações dos professores do atendimento educacional 
especializado (AEE) permanece nas técnicas e nos recursos especializados presentes em 
todos os pontos da citada Resolução”. 
Analisando o processo de produção de texto da Resolução 04/2009, do 
Decreto 7.611/2011 e da Nota Técnica 11/2010, é possível afirmar que a concepção que 
prevaleceu foi a dos representantes do Ministério da Educação em parceria com órgãos 
responsáveis para pensar a educação especial. Já os professores de sala de aula, por não 
terem a oportunidade de uma participação efetiva nas discussões, tornaram-se objetos de 
estudo, em vez de sujeitos ativos desse processo.  Esses documentos orientadores fazem 
com que, aparentemente, a maioria dos docentes se tornem consumidores dessas 
propostas, visto que tais propostas, que chegam ao contexto da prática, são interpretadas 











4. A PRÁTICA NA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS: DO 
DOCUMENTO OFICIAL À AÇÃO PEDAGÓGICA 
A política de educação especial desenvolvida pela Secretaria Municipal de 
Educação de Rio Branco/Acre pode ser analisada como uma tentativa de compartilhar 
dos mesmos objetivos da política oficial.  Ou seja, direcionar a inclusão dos alunos 
público-alvo da Educação Especial nas escolas regulares, conforme está pré-
estabelecido nos documentos orientadores oficiais, tais como a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), bem como as 
Resoluções e os Decretos provenientes dessa política. 
Dessa forma, para pôr em prática as metas e ações pré-estabelecidas pela 
Secretaria de Educação, a equipe responsável por colocar a política em prática elaborou 
avisos e circulares, informando sobre as atribuições dos profissionais que trabalham na 
educação especial, nas oficinas e nos cursos de formação continuada, para professores 
da área.  Essa equipe também apresentou vídeos e colocou em discussão essas metas e 
práticas, a partir de um roteiro organizado, com o objetivo de alcançar a proposta da 
Secretaria, bem como o de explicitar a meta deste setor.  
O papel da Secretaria de Educação é deixar cada vez mais explícito o 
trabalho a ser desenvolvido por cada docente no âmbito da escola, que deverá adotar os 
objetivos da Secretaria. E, para isso, algumas normatizações foram criadas, 
estabelecendo, assim, o caminho a ser seguido. Mas, de acordo com Ball, Maguirre e 
Braun (2012), tais normatizações, na maioria das vezes, não levam em conta a 
complexidade dos ambientes institucionais. Desse modo, as escolas precisam se 
familiarizar com as novas orientações para, então, promulgarem e oferecerem respostas 
à demanda proposta no texto político, tomando decisões, às vezes de forma cautelosa ou 








Na tentativa de colocar em prática os textos políticos/oficiais, percebe-se a 
complexidade que se configurou no texto, pois, como pensam Ball, Maguirre e Braun 
(2012), o texto é feito por e para os professores, já que eles são sujeitos, atores e objetos 
da política e se posicionam em relação ao texto. Por isso, é essencial observar a política 
em ação, analisando os diversos interesses que estão por trás dos posicionamentos de 
cada docente. Isso significa que questões de poder e interesses precisam ser 
investigados, já que as políticas não são simplesmente colocadas em práticas, são 
idealizadas a partir de um contexto propício para a eficácia do que está escrito. Mas, tais 
textos sugerem uma imagem utópica dessas instituições, que teriam de possuir 
professores qualificados, escolas equipadas, participação da comunidade, além de uma 
gestão coerente com os objetivos propostos pela Secretaria de Educação e com o projeto 
político-pedagógico da instituição. 
Nessa perspectiva, os textos políticos não podem ser simplesmente 
implementados, precisam ser traduzidos a partir do contexto de cada escola e 
comunidade local, o que torna esse processo de tradução complexo, contingente, 
sofisticado e instável (BALL; MAGUIRRE; BRAUN, 2012). Assim, os atores desse 
processo, ao colocarem em prática a política, não só escolhem as ações que atendem ao 
seu interesse e ao que será valorizado pela comunidade escolar, como, também, 
priorizam ações que disponibilizam recursos, deixando de lado ações que consideram 
irrelevantes para a comunidade escolar, por não se encaixarem nas suas perspectivas e 
concepções.  
Nesse contexto, a coordenação de educação especial da Secretaria 
Municipal de Rio Branco trabalha com o objetivo de colocar a “política de mando” 
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em prática, já que a implementação é um processo complexo, interpretativo e de 
convencimento. A coordenação sabe que o texto político parece ser único e homogêneo, 
mas, ao ser colocado em prática, esse texto tende a sofrer influências dos contextos 
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local, cultural, profissional e social, bem como tende a receber influência institucional e 
externa. 
Neste capítulo, buscaremos compreender a política em prática, ou seja, a 
partir de uma análise teórico-metodológica, que utiliza o ciclo de política no contexto da 
prática.  Buscaremos analisar as diferentes dimensões contextuais que dão sentido ao 
processo de interpretação e de reinterpretação da política na prática, na ação.  
A importância de fazer uma análise não só da história local e das interações 
com a comunidade escolar, como, também, da preparação dos professores e dos 
materiais disponíveis em cada Sala de Recursos Multifuncionais deve ser reconhecida, 
pois essa análise viabiliza as ações desse setor e, principalmente, ajuda nas situações 
externas que influenciam.  E essas situações, na maioria das vezes, determinam a prática 
local. 
Concordamos com Ball, Maguirre e Braun (2012), quando eles nos ajudam 
a refletir sobre a seguinte questão: os professores saberiam dar sentido à política 
simplesmente? Poderiam eles reiterá-la e implementá-la? Ou será que a política também 
daria sentido aos professores, tornando-os o que eles são e fazem na escola e na sala de 
aula? Ao mesmo tempo em que a política representa poder, representa também um 
leque de oportunidades e possibilidades. Os professores, principais agentes que colocam 
a política em prática, participam desse processo de forma complexa e relacional. Nessa 
perspectiva, discutiremos a relação daqueles contextos (situacional, profissional, 
material e externo) com a prática, nos próximos itens desta tese. 
 
4.1 Conhecendo a dimensão do contexto situado: história local e experiências 
vivenciadas pela equipe de Educação Especial da SEME/RB  
 
Para compreender como a Política da Secretaria Municipal de Educação 
para a Educação Especial é colocada em prática, é preciso, inicialmente, conhecer e 








fazem parte da equipe que influenciaram/influenciam diretamente a própria história 
atual do setor e as práticas realizadas. Como diz Ferreira (2013, p. 30), 
 
O contexto situado está ligado às questões que envolvem a história da escola, 
como ela é, onde está localizada, qual segmento social atende, como interage 
com a localidade, no que acredita, a consciência coletiva sobre sua atuação, 
enfim, às histórias construídas baseadas nas experiências do sujeitos que por 
ali passaram e na visão coletiva e comunitária sobre ela e sua práxis. Esse 
contexto inicia e ativa os processos de escolhas que são desenvolvidos, 
construídos e reconstruídos a partir dos imperativos políticos e das 
expectativas do coletivo. (FERREIRA, 2013, p. 30) 
 
Por isso, iniciar analisando esse contexto nos permitirá refletir sobre a 
política na prática, na ação, ou seja, sobre a interpretação e a tradução da política pelos 
professores e pelos formadores da equipe de educação especial da SEME de Rio 
Branco/Acre. 
Como foi abordado no primeiro capítulo dessa tese, a Equipe de Educação 
Especial da Secretaria Municipal de Rio Branco, Acre foi criada e consolidada no ano 
de 2008, para atender a uma demanda do Ministério da Educação. Essa demanda pedia a 
institucionalização de um sistema inclusivo, a política para Educação Especial estava 
sendo divulgada nos municípios com a homologação da atual Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (2008). Observamos que a própria 
implantação do setor procurou atender à demanda proposta pelo Ministério da 
Educação. O setor não foi pensado para equacionar os problemas enfrentados pelas 
escolas municipais, mas, sim, para equacionar uma situação politica estabelecida pelo 
MEC. 
Desde a criação da equipe até os dias atuais, como comentamos 
anteriormente, a coordenação contou com a participação de três profissionais: o 
primeiro permaneceu na equipe durante um ano e meio, aproximadamente, sendo 
indicado pela Secretaria de Educação do Estado.   Esse profissional trabalhava, naquele 
momento, em parceria com a prefeitura; o segundo ficou no cargo por quatro anos, foi 








atual coordenador, que trabalha há dois anos, aproximadamente, e foi indicado e 
nomeado pelo secretário municipal de educação. Esses três profissionais determinaram 
e influenciaram a construção prática da política de educação especial no município de 
Rio Branco. Os dois últimos profissionais são pedagogos efetivos da Secretaria 
Municipal, já o primeiro coordenador, foi cedido do Estado para reorganizar a educação 
especial no Município de Rio Branco/Acre. 
Um dado relevante, que determina a história de vida deste setor, passa pela 
concepção partidária dos membros representantes da Secretaria de Educação. Ou seja, o 
município de Rio Branco, em 2004, passa a ser governado pela era do Partido dos 
Trabalhadores (PT) no Estado do Acre
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. 
Assim, o município de Rio Branco passa a dialogar com “a mesma” 
concepção política partidária do Estado e da União, estamos diante de um quadro em 
que Município, Estado e União, aparentemente, trabalham com os mesmos objetivos 
político-partidários e conseguem apoio mútuo, principalmente no que se refere aos 
investimentos no setor da educação. Como abordamos no capítulo anterior, que retrata o 
contexto da influência desde a criação do setor de educação especial na Secretaria 
Municipal de Educação de Rio Branco/Acre, existe um corporativismo em relação às 
políticas do Governo Federal, à aceitação e à implantação de programas e de ações 
desenvolvidos pelo Ministério da Educação na área da Educação Especial. 
Porém é importante esclarecer que esses atores envolvidos (coordenadores 
da educação especial na SEME/ Rio Branco, Acre, e participantes da equipe) não 
implementaram esses programas de forma homogênea, pois as políticas, quando 
colocadas em ação, sofrem influências dos profissionais, dos recursos materiais e das 
culturas, que fazem parte do entorno da escola. Em relação à governabilidade da 
Secretaria de Educação da SEME de Rio Branco, a influência do partido político fez 
uma diferença no que diz respeito aos objetivos propostos para o setor. Tais objetivos 
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continuaram, aparentemente, numa mesma linha de pensamento desde 2008 até os dias 
atuais, principalmente no que se refere à organização da equipe, ao acompanhamento 
realizado nas escolas com Salas de Recursos Multifuncionais e às propostas de 
formação para os professores do AEE. 
Por isso, mesmo passando por um processo aparentemente homogêneo “[...] 
as políticas são colocadas em ação em condições materiais, com variedade de recursos, 
em relação a ‘problemas específicos’. As políticas – novas e velhas – são colocadas 
diante de compromissos existentes, valores e formas de experiências” (BALL; 
MAGUIRE; BRAUN, 2012)
55
.   Foi isso que aconteceu e acontece com as políticas 
colocadas em ação na Secretaria Municipal de Educação de Rio Branco/Acre, 
principalmente com a política de implantação de Salas de Recursos Multifuncionais. 
Um dado nos chama a atenção, referente à composição da equipe da 
educação especial da Secretaria Municipal de Rio Branco/Acre.  Na entrevista realizada 
com a coordenadora A da equipe da educação especial da SEME de Rio Branco, quando 
perguntada sobre a história da educação especial no município, sobre quando começou e 
quais mudanças foram ocorrendo, obtivemos a seguinte resposta: 
 
Como falei para você, foi em janeiro de 2008, fui convidada para estruturar 
essa equipe, e a equipe de Educação Especial do Estado já tinha feito contato 
com alguns profissionais, que trabalhavam nas diferentes áreas da educação 
especial, para trabalharem no Município.  Todos eram professores efetivos 





Essa equipe ficou na função desde 2008, com poucas alterações, até a 
segunda gestão, em 2012. A coordenadora da segunda gestão fazia parte da equipe e já 
conhecia as ações desenvolvidas para o setor. Uma mudança brusca aconteceu no início 
de 2013: a entrada de um novo coordenador e a saída de oito membros da equipe, para 
assumirem outras funções. Foram convidados, para compor a nova equipe, os 
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professores com contrato provisórios. É relevante observar que essa prática é comum 
em todos os municípios do Estado do Acre. Em Rio Branco, é possível constatar este 
fato ao analisarmos tanto o Edital de processo seletivo simplificado para contratação 
temporária de professores e pessoal de apoio nº. 01/2013, em que se nota a oferta de 25 
vagas para professores do AEE, quanto o processo seletivo simplificado para 
contratação temporária de professores e de servidores administrativos, Edital nº 
01/2015, com a contratação de 31 professores do AEE. 
Atualmente, a equipe é composta por nove professores formadores, mas 
apenas dois profissionais são efetivos da Prefeitura, enquanto os outros são profissionais 
com contratos em regime temporário e/ou substituto. Estes profissionais estão em 
constante processo de avaliação e de reavaliação por seu coordenador, com o propósito 
de trabalhar com eficiência, produtividade e cumprimento de metas. Essa situação 
funcional fragiliza a atuação docente, pois a cada término de ano prevalece a dúvida, a 
incerteza, o transtorno de como será o amanhã. De acordo com Oliveira (2004, p. 1140), 
 
O aumento dos contratos temporários nas redes públicas de ensino, chegando, 
em alguns estados, a número correspondente ao de trabalhadores efetivos, o 
arrocho salarial, o respeito a um piso salarial nacional, a inadequação ou 
mesmo ausência, em alguns casos, de planos de cargos e salários, a perda de 
garantias trabalhistas e previdenciárias oriunda dos processos de reforma do 
Aparelho de Estado têm tornado cada vez mais agudo o quadro de 
instabilidade e precariedade do emprego no magistério público. (OLIVEIRA, 
2004, p. 1149). 
 
  
Concordamos com Oliveira, principalmente quando analisamos os dados da 
Secretaria Municipal de Educação de Rio Branco/AC, cujas ações vêm sendo tomadas 
de forma a gerar uma instabilidade e precariedade em relação ao trabalho docente.  Isso 
porque as contratações de professores para colocar em prática a política desenvolvida 
pela SEME/RB – Atendimento Educacional Especializado que acontece nas Salas de 
Recursos Multifuncionais – torna-se uma problemática para a própria equipe da 
Educação Especial. No ano de 2014, de acordo com os dados coletados na SEME/RB, a 








professores efetivos e 48 professores temporários e a própria equipe, que é responsável 
para planejar, auxiliar, apoiar e colocar em prática as ações estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Educação, é formada por 2 professores efetivos e 7 temporários.  Assim, 
temos, em Rio Branco, quase que a totalidade da equipe gestora e professores de AEE 
na condição de trabalho temporário, o que gera instabilidade emocional por parte dos 
professores e instabilidade funcional por parte da continuidade das práticas pedagógicas 
realizadas pelos docentes. 
Essa realidade precisa ser pensada, principalmente entre os membros que 
estão no topo da Secretaria de Educação, pois como avançar em uma ação que a cada 
ano é composta por novos profissionais que reiniciam o processo, em vez de estabelecer 
uma nova continuidade?
56
. Isso foi o que percebemos ao participarmos da Formação dos 
professores na SEME (Maio/2015). Cada membro da equipe é responsável por um 
grupo de escolas que acompanham as SRM, com o objetivo de oferecer apoio 
pedagógico.  Porém, com essa rotatividade entre seus membros, os professores do AEE 
estão sempre em processo de iniciação, o que prejudica o avanço na proposta de 
construção de uma educação inclusiva. 
De acordo com as informações obtidas no relatório anual de 2014, esses 
profissionais acompanharam 110 escolas (66 municipais e 44 municipalizadas), 57 
Salas de Recursos Multifuncionais, 57 professores do AEE que atendem 376 alunos 
(conforme Anexo 08 – AEE 2014 dados Oficiais). Para realizar as visitas, é estabelecido 
um cronograma de acompanhamento com datas e horários, cujo objetivo é preencher a 
ficha “Pauta de acompanhamento do Mês, o registro de acompanhamento” (ficha de 
controle de frequência, conforme observamos no anexo 10), e analisar, com o professor 
de AEE, a elaboração e execução do “Plano de Ação da SRM” ( idem em anexo 09). 
Essas ações são controladas e precisam ser cumpridas para obedecerem ao que foi 
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estabelecido pelo coordenador geral. A performatividade em ação, segundo Ball (2005, 
p. 4), “[...] é uma tecnologia, uma cultura e um modo de regulação que se serve de 
críticas, comparações e exposições como meio de controle, atrito e mudança”, sendo 
colocada em prática. Assim,  
 
A performatividade é alcançada mediante a construção e publicação de 
informações e de indicadores, além de outras realizações e materiais 
institucionais de caráter promocional, como mecanismos para estimular, 
julgar e comparar profissionais em termos de resultados: a tendência para 




Tais levantamentos, quando chegam à Secretaria, são verificados e organizados 
para posterior discussão nos encontros com os professores do AEE e na elaboração de 
propostas para a formação desses docentes. Esses indicadores e as informações servem 
como parâmetro para analisar o trabalho docente na SRM e para alcançar as metas 
propostas pelo Plano de Ação da Secretaria (Modelo de Plano de Ação conforme Anexo 
09). 
O trabalho do professor da Sala de Recursos Multifuncionais passa a ser 
controlado dentro de uma racionalidade técnica.  De acordo com Schön (2000, p.15) 
“[...] A racionalidade técnica diz que os profissionais são aqueles que solucionam 
problemas instrumentais, selecionando os meios técnicos mais apropriados para 
propósitos específicos.” Assim, as fichas preenchidas pela Equipe da Educação Especial 
se configuram como uma apropriação do trabalho do professor do AEE e os resultados 
desse trabalho serão avaliados a partir dessas fichas.  
O mais interessante foi percebermos que, durante a entrevista com um 
profissional da equipe da educação especial, ficou nítido que esses instrumentais são 
determinantes e essenciais para efetivar as metas e ações propostas pela SEME/RB. 
Quando perguntamos se há resistência entre os professores do AEE para desenvolver as 
funções estabelecidas na SEME/RB e como acontece o acompanhamento desses 









Não, os professores já nos esperam para ajudá-los nas dificuldades. Por isso, 
acontece dessa forma: vamos à escola e, geralmente, a gente passa um dia na 
escola. Cada pessoa da equipe tem a listagem de suas escolas que acompanha 
e preenchemos a pauta de acompanhamento. Na primeira visita que fizemos, 
preenchemos o cadastro de cada profissional, pedimos a listagem de 
conteúdos, entregamos a resolução nº 04 (AEE), entregamos o calendário das 
formações bimestrais e pedimos a listagem de alunos. A gente põe na ficha as 
dificuldades que eles indicam, o encaminhamento que foi dado para aquela 
dificuldade, colocamos a hora de chegada e a hora de saída, depois pedimos 
para a gestora, coordenadora pedagógica ou a professora do AEE assinar. E 
levamos essa ficha para entregar na SEME. (ENTREVISTA, JUN, 2014). 
 
Assim, percebemos que a Equipe da Educação Especial realiza o que está 
proposto, de forma “eficaz”, e, tais instrumentos são utilizados rigorosamente baseados 
na racionalidade técnica. Portanto, é o olhar do outro, as observações e a análise do 
outro que oferecerão tanto um relato de suas atividades quanto a possibilidade de 
reconstrução de suas práticas pedagógicas. Acreditamos que falta um contato maior com 
quem está na própria atividade, ou seja, o próprio professor da SRM.  
Os 57 professores da Sala de Recursos Multifuncionais recebem suporte 
e/ou apoio da equipe da educação especial do Município e dos parceiros setoriais – 
Centro de Apoio aos Surdos Municipal (CAS/Municipal), Centro de Apoio Pedagógico 
aos Deficientes Visuais de Rio Branco/Acre (CAPDV), Núcleo Estadual de Tecnologia 
Assistiva – bem como do Dom Bosco  e do Núcleo de Atividades em Altas 
Habilidades/Superdotação de Rio Branco/Acre, para realizar suas atividades, propostas 
no Plano de Ação, elaborado para a sua escola. 
Esses setores, que apoiam os professores da SRM, oferecem cursos de 
formação continuada (conforme veremos a seguir) em cada especificidade e, quando são 
convidados, visitam a escola auxiliando o professor do AEE nas dificuldades elencadas. 
Esse fato é observado na entrevista com a professora B da escola. Quando questionada 
sobre o envolvimento da equipe da educação especial da Secretaria Municipal de Rio 









Começam pelas formações continuadas, além das parcerias dos orientadores 
e acompanhamento e parceria com os centros CAPDV e do CAS. Por 
exemplo, eu tenho um aluno surdo que tem um instrutor que vem uma vez 
por semana pra ensinar libras e me orientar como desenvolver e ensinar ao 
aluno. O aluno vem no contra turno, e, nesse dia, o instrutor tá junto comigo 
me ajudando. Porque aqui tem dois alunos surdos e uma cega, tanto vem o 
instrutor surdo, como a professora braillista. Graças a Deus eu estou bem 
assessorada nesse sentido. Ela (apontando para a professora que estava na 
Sala de Recursos Multifuncionais na hora da entrevista) é de orientação e 
mobilidade, vem para me ajudar. Assim eu estou bem assessorada, mas aqui 
tem várias deficiências, às vezes eu fico um pouco meio sobrecarregada. 
Aqui tem surdez, cegueira e os intelectuais que são muitos. (ENTREVISTA, 
MAIO, 2014) 
 
Em outra entrevista, também obtivemos informações semelhantes: 
 
No momento, minhas dúvidas,  continuo tirando com a Arlete Gomes do 
Dom Bosco, pouco nos encontramos mas eu ligo quando tenho dúvidas. O 
CAS e o CAPDV sempre nos apoiam quando precisamos.  
Eu sinto o envolvimento do nosso coordenador querer ajudar, mas o sistema 
é muito difícil. É muito difícil trabalhar se você não tem um amparo do 
sistema em geral. Falta recurso e o apoio da gestão da escola... É... as leis 
existem. . (ENTREVISTA, MAIO, 2014) 
  
É nesse contexto que a Secretaria Municipal de Educação está inserida, ou 
seja, dentro de um programa de governo que caminha juntamente com as mesmas 
concepções e metas. Há aproximadamente sete anos, a Secretaria vem desenvolvendo 
propostas e ações, principalmente as oriundas do Governo Federal – política de 
implantação de Salas de Recursos Multifuncionais –, elaborando um emaranhado de 
fichas, planos e relatórios que precisam ser preenchidos e sistematizados pelos 
professores do AEE e pela equipe que acompanha, para, então, divulgar os resultados 
desta modalidade de ensino – Educação Especial. E é nesse contexto que os 
profissionais desenvolvem suas ações, sua prática docente e sua cultura.  
Esse acompanhamento por parte da equipe de Educação Especial e dos 








prática docente. Mas torna-se insuficiente para atender toda a demanda, já que esse 
profissional da equipe visita a escola somente uma vez por mês, enquanto as demandas 
surgem diariamente. Nessa visita, existe uma grande preocupação com o preenchimento 
de formulários que precisam ser entregues à coordenação. Observamos uma inversão de 
prioridades: as questões burocráticas vêm em primeiro lugar, e só depois as questões 
pedagógicas entram em foco. 
Assim, o contexto situado sofre influência tanto das metas pré-estabelecidas 
pela Secretaria - para cumprir durante o ano letivo - quanto das prioridades que são 
determinadas por cada docente. O contexto situado também sofre influência das culturas 
enraizadas no setor da educação especial e, principalmente, da história de vida de cada 
docente que faz parte da educação especial. É nessa perspectiva que os docentes recriam 
a política. Desse modo, em relação aos imperativos políticos e às expectativas, o 
contexto situado ativa os processos de políticas e de escolhas que são continuamente 
construídos e desenvolvidos, tanto de dentro quanto de fora (BALL; MAGUIRRE; 
BRAUN, 2012). Mesmo com um caminho praticamente estipulado a ser seguido – 
cumprimento do Plano de Ação, preenchimento de fichas e relatórios –, os professores 
da equipe e das Salas de Recursos Multifuncionais da Secretaria da Educação Especial 
de Rio Branco/Acre ressignificam o ato pedagógico. Esse ressignificar, a partir da 
política oficial, sofre influências culturais, materiais e externas. Passaremos a analisar 
este tópico a seguir. 
 
4.2 A  Equipe da Educação Especial da SEME/RB e os Professores da Sala de 
Recursos Multifuncionais: dimensão do contexto culturas profissionais e a política 
oficial 
 
Cultura profissional é um conceito multifacetado, ou seja, existem inúmeras 
formas de se conceituar a cultura ou as culturas. Por isso, neste trabalho, vamos 








de crenças, valores, compromissos, formação e experiências de um professor. Esse 
conjunto formará a sua cultura profissional que determina a prática docente na sala de 
aula e/ou na Sala de Recursos Multifuncionais. 
Um aspecto que delineia a cultura profissional de um docente é a sua 
formação. Os cursos de formação inicial e continuada são um caminho para dialogar 
com as ideias e concepções da formação desse profissional. Assim, de 2008 a 2014, os 
professores que fizeram e/ou fazem parte da equipe da educação especial e trabalham na 
Sala de Recursos Multifuncionais foram formados a partir de uma proposta de educação 
inclusiva nos moldes do Ministério da Educação. A participação desses docentes nos 
cursos oferecidos pelo Ministério de Educação foi relevante para a concepção de 
educação inclusiva que a Secretaria Municipal de Educação de Rio Branco/Acre 
estabeleceu. Alguns cursos que tivemos: Saberes e práticas da inclusão, Educar na 
diversidade, Atendimento educacional especializado, entre outros, com a participação 
dos profissionais do AEE.  Observemos o Quadro abaixo 
 
QUADRO 12: CURSOS DE FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFESSORES 







Quantidade de participantes 
Baixa visão 43 
Soroban 25 
Libras em contexto 56 
AEE 62 
Educação Inclusiva 34 
Braille 56 








Cursos Quantidade de participantes 
Acessibilidade Social 32 
Deficiência Intelectual 56 
Práticas de Teatro Corporal na Formação do 
aluno com autismo  
43 
   Fonte: dados obtidos com os professores na SEME/RB, março de 2015. 
A partir dessa tabela, percebemos o quão determinante esses cursos foram 
para a construção de uma concepção de educação inclusiva, principalmente porque, 
nesse período entre 2008 e 2013, era praticamente inexistente um trabalho de parceria 
entre a Universidade Federal do Acre e a Secretaria de Educação do Município de Rio 
Branco.
57
 Sendo assim, as ideias, as concepções, os procedimentos e a metodologia do 
Ministério da Educação prevaleceram praticamente como as únicas formas de promover 
um conceito a ser desenvolvido/estabelecido. Isso aconteceu pela disponibilidade de 
acesso ao material do MEC, que chegava às mãos do professor sem nenhum custo 
financeiro.  
Uma situação nos chamou a atenção ao analisarmos os dados dos cursos de 
formação para professores da Educação Especial: a ausência de cursos para atender a 
um público que é considerado público alvo da educação especial- alunos com altas 
habilidades/superdotação. Durante o tempo de realização dessa pesquisa não foi 
encontrado nenhum curso de formação para esse alunado da educação especial, bem 
como não existe, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Rio Branco, um 
centro ou núcleo de atendimento para alunos com altas habilidades/superdotação e 
nenhuma política pública que busque dar visibilidade a esse grupo. A invisibilidade 
desse grupo é tão forte que os dados oficiais mostram que, no ano de 2014, as escolas 
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 De acordo com as informações que coletei, essa parceria aconteceu somente a partir de 2013 
com a criação do projeto de extensão “Educação Inclusiva: Consensos e dissensos de uma política 
educacional” – Relatório anual da SEME/RB 2013. Em 2014 e 2015, a UFAC participa como 








municipais têm 684 alunos incluídos (376 alunos frequentam a SRM), sendo que temos 
a seguinte situação discriminada abaixo:  
 
QUADRO 13: RELAÇÃO DE ALUNOS MATRICULADOS COM 
DEFICIÊNCIA, TGD E ALTAS HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO NAS 
ESCOLAS MUNICIPAIS DE RIO BRANCO/ACRE. 2014. 




Deficiência Auditiva Surdez -17 
Deficiente Auditivo -10 
27 
TGD Autismo -52 
Síndrome de Asperger -11 
Síndrome de Rett -01 
Trasntornos Desintegrativo da Infância -05 
69 










Total  684 
FONTE: Elaborado pela autora a partir dos dados disponibilizados na “Seção de 
Estatística/SEME/MEC/INEP/EDUCACENSO”, 2014. 
 
Analisando esses dados, observamos que é nítida a falta de um trabalho 
pedagógico destinado aos alunos com altas habilidades/superdotação. Outras pesquisas 
também demonstram a invisibilidade desse grupo e apontam a identificação no Censo 
Escolar como elo indutor para formulação de politicas públicas (PERÉZ & FREITAS, 
2014; FONSECA, 2011). 
 O que existe em Rio Branco/Acre é o NAAHS, que é ligado à Secretaria 
Estadual de Educação. Esse núcleo também realiza um trabalho de parceria com a 








do município, quando questionado sobre como selecionam os conteúdos para as 
formações continuadas realizadas pela SEME/RB, Obtivemos a seguinte resposta: 
 
Primeiro nós pegamos as fichas de acompanhamento que a equipe traz, aí 
fazemos um levantamento das dificuldades e do maior número de alunos 
atendidos nas SRM. A partir desses dados é que selecionamos o que será 
trabalhado em cada formação. Esse ano (2014) temos um grande número de 
autismo e Deficiência Intelectual, então tivemos que focar nesses assuntos. 
(ENTREVISTA, JUN, 2014) 
 
A partir dessa fala, podemos concluir que o assunto altas 
habilidades/superdotação dificilmente será trabalhado na formação continuada dos 
professores do AEE, devido à invisibilidade desse público na relação das escolas. E a 
temática dos cursos de formação está intrinsicamente relacionada à existência do aluno 
na escola, então, se não existe aluno com altas habilidades/superdotação não será 
promovido cursos nessa área. Dessa forma, a participação dos professores nos cursos 
oferecidos tem impacto na concepção de educação especial no Município, pois os 
cursos direcionam propostas e estratégias de como trabalhar com os alunos na Sala de 
Recursos Multifuncionais. 
Nessa perspectiva de educação inclusiva, para o MEC, em consonância com 
a SEME/RB, a Sala de Recursos Multifuncionais é o lugar onde acontece o 
Atendimento Educacional Especializado. A proposta 
 
[...] pressupõe a articulação entre a educação especial e o ensino comum, 
sendo esta a função primordial do AEE, considerando a elaboração, a 
disponibilização e a avaliação de estratégias pedagógicas, de serviços e 
recursos de acessibilidade para a promoção efetiva do direito de todos à 
educação (MEC, 2015, p. 15). 
 
Para avançar neste processo de desenvolvimento e de escolarização do 
aluno público-alvo da educação especial, promovendo o direito de todos à educação, é 
essencial que o professor compreenda o que é o AEE, e como esse atendimento é 








forma como acontece o AEE estão explícitas nos documentos orientadores, divulgados 
pelo MEC/SECADI.  
Outro aspecto que influenciou a formação da cultura profissional dos 
professores - da equipe de educação especial da Secretaria Municipal de Educação de 
Rio Branco/Acre e dos professores da Sala de Recursos Multifuncionais - foi o fato de 
ter havido assessoria externa, recebida pelo Programa Educação Inclusiva (Direito à 
Diversidade), bem como o de ter havido assessoria interna, oferecida pela Equipe da 
Educação Especial da SEME/RB. Observemos os quadros abaixo: 
 
QUADRO 14: CURSOS DE FORMAÇÃO PARA PROFESSORES DA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE RIO 
BRANCO/ACRE (2009 a 2015) 
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Inclusiva: Legislação 
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Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (Convênio 
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Formação Continuada para 
professores do AEE (atribuições 
do professor da SRM, Legislação 
da Educação Especial, 
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21 a 22/05 




parceria com a 
UFAC 
Fonte: dados coletados a partir dos documentos da SEME/RB. 2009 a 2015. 
 
QUADRO 15: OBJETIVOS DOS CURSOS DE FORMAÇÃO PARA 
PROFESSORES DA EDUCAÇÃO ESPECIAL DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE RIO BRANCO/ACRE (2009 a 2015) 










1- Difundir a política de construção de sistemas 
inclusivos, sensibilizando e envolvendo a sociedade e 
a comunidade escolar na efetivação da Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva. 
Formar professores para a realização do AEE para 
deficiência Física, fortalecendo o processo de inclusão 
dos alunos nas turmas comuns do ensino regular. 
Acompanhar o processo de transformação dos sistemas 
educacionais em sistemas inclusivos, orientando e 















na Perspectiva da 
Educação Inclusiva: 
Legislação 









1- Difundir a política de construção de sistemas 
inclusivos, sensibilizando e envolvendo a sociedade e 
a comunidade escolar na efetivação da Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva. 
2-  
3- Preparar gestores e educadores da rede pública de 
ensino, visando o fortalecimento e o apoio ao trabalho 
para promoção da inclusão escolar. 
4-  
5- Fortalecer redes de apoio à inclusão de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
com altas habilidades/superdotação. 
6-  
7- Discutir políticas inclusivas e consolidar práticas 
educacionais que disseminem ideias de respeito às 
diferenças. 












1- Disseminar os ideais inclusivos propostos pelas leis 
que promovem a inclusão e assim construir uma 
sociedade mais humana e solidária. 
2-  
3- Apoiar o desenvolvimento e a execução de práticas 
sociais e educacionais inclusivas. 
4-  
5- Fortalecer a comunidade escolar para apoiar a 
promoção da inclusão escolar de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
com altas habilidades/superdotação. 
6-  
7- Preparar profissionais de serviços e de apoio escolar 
da rede pública de ensino para apoiar e fortalecer a 



















para professores do 
AEE (atribuições do 









Garantir a efetivação da Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, para 
que sejam eliminadas as barreiras para a plena 
participação na sociedade e para o desenvolvimento da 
aprendizagem dos alunos público-alvo da Educação 
Especial, trabalhando com os seguintes aspectos: 
atribuições dos professores do AEE, Organização da 
SRM, plano do AEE, fichas de acompanhamento, 
estudo de caso, características dos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 










para professores do 
AEE 
 














Prática na SRM – 
repensando a prática 
pedagógica 
Conhecer a política nacional de educação especial 
na perspectiva inclusiva, dando ênfase ao papel do 
professor na Sala de Recursos Multifuncionais, ou 
seja, suas atribuições e o público-alvo atendido por 
esse serviço; 
Analisar teoricamente como o aluno público-alvo 
da educação especial aprende e como o professor 
pode ensinar; 
  Possibilitar aos professores do AEE meios para 
que eles aprimorem o atendimento aos alunos com   
deficiência; 
Proporcionar aos professores momentos de trocas 
de experiências, com base nos suportes teóricos 
apresentados; 
Estimular o debate e as trocas de experiências 
mediadas pela palestrante; 
Refletir sobre as práticas dos professores do AEE 
na Sala de Recursos Multifuncionais 
 








A partir dos temas abordados nos cursos de formação e de seus objetivos, é 
possível perceber como a concepção sobre a proposta de Educação Inclusiva foi 
formando a cultura profissional estabelecida nas instituições municipais de ensino. 
Olhando criteriosamente os objetivos estabelecidos para os cursos, observamos um 
direcionamento desejado pela SEME/RB, em parceria com o MEC, no tocante ao saber 
do professor sobre a Educação Especial na proposta da Educação Inclusiva. Isso é o que 
Ball chamou de “performatividade” em uma entrevista concedida a Rosa (2012, p. 461). 
O autor diz que a performatividade “[...] consiste no desenvolvimento de medidas, de 
indicadores baseados em “sinais de mercado”, mas que funciona também como meio de 
o Estado controlar e definir metas para o gerenciamento e monitoramento do setor 
público”. Dessa forma, os cursos de formação oferecidos pela SEME/RB tiveram como 
objetivo controlar e definir o quê e como ensinar aos professores do atendimento 
educacional especializado. 
Os primeiros cursos direcionaram as metas e ações do convênio 
estabelecido pelo FNDE/MEC. Mesmo com consultorias externas, esses cursos seguiam 
o ritmo do plano de trabalho aprovado pelo MEC para serem efetivados. Os cursos de 
formação com consultoria interna também seguiram a política estabelecida pela 
Secretaria Municipal, que dialogava com a política do Ministério da Educação, cujo 
objetivo era a efetivação de um sistema inclusivo. Porém, colocar em ação a política de 
formação para professores não garante que as concepções trabalhadas durante esse 
período sejam consumidas e aceitas de forma homogênea, visto que os professores não 
são meros expectadores. O que se percebe, principalmente nas entrevistas com os 
professores das Salas de Recursos Multifuncionais, são algumas dissonâncias entre a 
proposta institucional/oficial e o cotidiano de cada docente, como podemos observar nas 
entrevistas dadas pelas professoras: 
 
O problema é que quando atendemos todas as deficiências, [em] alguma 
coisa você vai falhar. Eu acredito que deveria... deveria ser direcionado: 
Intelectual, Surdos, Cegos em salas de recursos separadas. Se uma pessoa do 








Não consegue. O professor do AEE precisa estudar muito. (ENTREVISTA, 
JUN, 2014) 
De acordo com a política, nosso papel é muito, com muitas atribuições, e, na 
verdade, nós conseguimos é estar direto com o aluno; temos uma dificuldade 
para trabalhar com os professores da sala de aula comum; atender todas as 
deficiências é muito difícil, nós nos identificamos com algumas e outras não. 
Na formação na SEME, eles falam que é apenas estudar e buscar o apoio do 
CAS, NAAHAS, CAPDV, mas não é assim... Não é mesmo, eu já tentei com 
deficiência auditiva e não consegui, tenho dificuldade de aprender libras, e, 
ano passado, eu tive muita dificuldade para atender ao aluno; fiz cursos de 
libras e não consegui. Acho que é preciso atender os surdos separados. 
.(ENTREVISTA, JUN, 2014)  
 
Tudo é possível na educação especial, mas eu acho muita ilusão isso, muita 
coisa eu concordo. Hoje eu trabalho apenas com 4 alunos, mas, ano passado, 
trabalhei com 17 crianças, lá no Bacurau, com alunos com Baixa Visão, DF, 
autismo. É muito sobrecarregado. Tá no papel, tá muito bonito, eu quero 
saber da especificidade da escola, de um aluno. A lei é perfeita, na lei bate 
tudo. A Secretaria Municipal trabalha com a política do MEC. 
(ENTREVISTA, JUN, 2014) 
 
A primeira fala é de uma professora que trabalha na Educação Especial há 
seis anos, praticamente quando foi iniciado o trabalho da Equipe de Educação Especial 
na SEME/RB. A segunda é de uma professora que trabalha há três anos no AEE. Por 
essas duas falas, podemos notar um desejo de se voltar para uma antiga proposta do 
Ministério da Educação: a sala de recursos para cada especificidade (sala de recursos 
para surdo, sala de recursos para deficientes visuais, sala de recursos para deficientes 
intelectuais). Já na terceira fala, é notório o embate entre a política oficial e a política 
colocada em prática no chão da escola. Mesmo participando de todos os cursos e 
formações, em que é enfatizado o trabalho do AEE na Sala de Recursos 
Multifuncionais, as concepções, as crenças e os valores são modificados, são 
recontextualizados e traduzidos de acordo com a especificidade e a necessidade de cada 
docente. Ao colocar a política em prática, existe uma diversidade de culturas 
profissionais sendo exposta e entrando em conflito com a meta estabelecida. 
Como abordam Ball, Maguirre e Braun (2012), as culturas profissionais não 








identidades que vão sendo modificadas, transformadas e construídas. Partindo desse 
contexto, observamos essa diversidade de concepções, acerca do atendimento aos 
alunos público-alvo da educação, entre os professores do AEE, quiçá da própria equipe 
de educação especial da SEME/RB. Isso porque, como profissionais da educação, 
damos sentido à nossa prática a partir do que acreditamos, do que conhecemos e 
refletimos. Ou seja, nós construímos nossa identidade, nossa cultura profissional.  De 
acordo com Ferreira (2013, p. 30), 
  
As culturas profissionais envolvem os valores, compromissos, perspectivas, 
atitudes que respondem de forma particular às determinações políticas. Os 
valores educativos e a filosofia de cada um são tencionados pelos demais e 
muitas vezes são questionados e se relacionam com a forma como a política 
será exercida. Nem toda política terá a mesma relevância para todos, nem 
todos os profissionais se envolverão da mesma maneira. Diferentes fatores 
contribuem para que isso ocorra: a experiência docente, o tempo dedicado à 
escola, as relações interpessoais. Vale ressaltarmos que o contexto 
profissional é um ambiente multifacetado e confuso.  
 
Assim, esse ambiente conhecido como Sala de Recursos Multifuncionais, 
em que o professor utiliza sua cultura profissional e sua identidade profissional, não é 
linear e homogêneo, mas, complexo. A prática desse profissional da Sala de Recursos 
Multifuncionais é permeada por sua própria atitude frente à proposta, às metas e ações 
da Secretaria Municipal de Educação. Os professores utilizam seu compromisso, sua 
determinação e suas perspectivas para explicar, no trabalho, suas atitudes e suas 
responsabilidades para com os alunos, ora compartilhando das propostas da Secretaria e 
do Ministério da Educação, ora colocando em prática suas próprias concepções sobre 
como o aluno aprende e sobre como eles podem ensinar a esse aluno. É isso que dá 
sentido à prática dos professores no próprio contexto da escola. Compartilhando da 
ideia de Ball, em entrevista concedida a Mainardes e Marcondes (2009, p. 305), 
 
Eu não acredito que políticas sejam implementadas, pois isso sugere um 
processo linear pelo qual elas se movimentam em direção à prática de 
maneira direta. Este é um uso descuidado e impensado do verbo. O processo 








entre modalidades. A modalidade primária é textual, pois as políticas são 
escritas, enquanto que a prática é ação, inclui o fazer coisas. Assim, a pessoa 
que põe em prática as políticas tem que converter/ transformar essas duas 
modalidades, entre a modalidade da palavra escrita e a da ação, e isto é algo 
difícil e desafiador de se fazer. E o que isto envolve é um processo de 
atuação, a efetivação da política na prática e através da prática. É quase como 
uma peça teatral. Temos as palavras do texto da peça, mas a realidade da 
peça apenas toma vida quando alguém as representa. E este é um processo de 
interpretação e criatividade e as políticas são assim. A prática é composta de 
muito mais do que a soma de uma gama de políticas e é tipicamente investida 
de valores locais e pessoais e, como tal, envolve a resolução de, ou luta com, 
expectativas e requisitos contraditórios – acordos e ajustes secundários 
fazem-se necessários. 
 
Essa modificação da política oficial é visível quando analisamos as 
entrevistas e refletimos sobre as observações realizadas no período das formações dos 
professores. A política colocada em prática, nas Salas de Recursos Multifuncionais, gera 
não só a existência de ações que a política oficial desconsidera como, também, o 
redirecionamento das metas feito pelos docentes, de acordo com a concepção que eles 
têm do processo de ensino e aprendizagem para esses alunos,  principalmente, no 
tocante ao atendimento: 
a) Aos alunos surdos – a maioria dos professores coloca a necessidade de os surdos 
serem atendidos em grupos e com profissionais que saibam Libras. 
b) Altas habilidades/ superdotação – os professores sabem que esse público deve ser 
atendido na SRM, mas, a suposta não existência desses alunos faz com que esse assunto 
não seja discutido nas reuniões, nos cursos de formação e entre os docentes mesmos. 
c) Aos alunos com transtornos funcionais (dislexia, hiperatividade, déficit de atenção, 
entre outros)- A política do AEE deixa claro que esses alunos não devem ser atendidos 
na SRM. E, em muitos casos, esse atendimento vem sendo realizado pelas escolas; e 
alguns desses alunos estão sendo elencados no censo escolar como alunos com 
Deficiência Intelectual.  
d) A parceria entre os professores das Salas de Recursos Multifuncionais e o professor 
da sala de aula comum é quase inexistente, visto que o professor do AEE não consegue 








de aula. Mesmo a política oficial determinando como prioridade essa parceria. Isso 
aparece na entrevista, tal como demonstra uma professora: “[...] Não! quase não vou. 
Apenas quando o  aluno falta, então aproveito e vou até uma sala de aula. Mas é difícil! 
Eu atendo 12 alunos e não tenho horário para ir até à sala” (CUNHA, 2014). 
e) O planejamento em parceria com o professor da sala de aula, priorizado na política 
oficial, é difícil de ser realizado pelos professores da SRM. 
f) Grupos de estudos, sob a responsabilidade do professor da SRM para a escola 
também são difíceis de serem criados, entre outros problemas.  
Os professores da SRM focam o seu trabalho no aluno, mas, quando existe 
alguma abertura por parte da escola, algumas ações da política oficial, referentes ao 
trabalho em parceria, são realizadas. Porém, quando não existe essa parceria, o trabalho 
dos professores fica totalmente direcionado ao aluno da SRM e para a relação com a 
família deste. Ou seja, a prática do professor vai além do que estabelece a política, sua 
prática é influenciada por valores locais, profissionais e pessoais que envolvem o seu 
fazer pedagógico, por isso acordos e ajustes são necessários ao colocar a política oficial 
em ação.  
 
4.3 Contextos Materiais: recursos técnicos e pedagógicos na Sala de Recursos 
Multifuncionais  
Com o objetivo de continuarmos analisando a prática que acontece na Sala 
de Recursos Multifuncionais, é fundamental discutirmos a dimensão do contexto 
material, que influencia e que tem grande impacto no fazer docente. Mas o que significa 
contexto material? Tomando como base o exposto por Ball, Maguire e Braun (2012), os 
contextos materiais não só se referem aos aspectos físicos de uma escola - edifícios e 
orçamento – mas, também, às tecnologias de informação e de pessoal, sua 
infraestrutura. Esses aspectos têm um peso considerável ao colocar a política em prática. 
Isso porque, a participação dos professores em formações continuadas e oficinas 








escolarização e as metodologias pedagógicas utilizadas nestes cursos terão influência na 
escola que possua recursos didáticos. Ou seja, o resultado desta prática sofre influências 
de diversas dimensões contextuais, comentadas acima, tais como o contexto situado e a 
cultura profissional, bem como a dimensão do contexto material. 
A Equipe da Educação Especial da Secretaria Municipal de Rio 
Branco/Acre trabalha administrando, basicamente, dois programas que interferem 
diretamente nos recursos materiais disponibilizados para as escolas da rede. O primeiro 
é o Programa Escola Acessível, cujo objetivo é  
 
[...] promover a acessibilidade e inclusão de estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 
matriculados em classes comuns do ensino regular, assegurando-lhes o 
direito de compartilharem os espaços comuns de aprendizagem, por meio da 
acessibilidade ao ambiente físico, aos recursos didáticos e pedagógicos e às 
comunicações e informações (MEC, 2013, p. 07).  
 
 
Esse programa disponibilizou R$ 477.800,00 às Escolas Municipais de Rio Branco 
entre 2008 e 2014, como podemos observar no quadro abaixo: 
 
QUADRO 16: RECURSOS DO PROGRAMA ESCOLA ACESSÍVEL, DAS 
ESCOLAS PÚBLICAS DE RIO BRANCO/ACRE  
Averiguar as escolas atendidas e os recursos repassados pelo Programa Escolas Acessíveis.  
Obs.: * Período de referência: data do repasse/pagamento. O programa Escola Acessível promove a adequação 
de prédios escolares, visando promover um ambiente acessível para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. Com o PDE, o programa passa a ser executado por meio do PDDE. Em 2009, as escolas 




    
Escola(s)* Reais Escola(s)* Reais Escola(s)* Reais 
2008 7 108.000,00 10 152.000,00 17 260.000,00 
2009 4 9.900,20 - - 4 9.900,20   
2010 13 228.600,00 10 177.000,00 23 405.600,00 
2011 32 249.000,00 13 88.000,00 45 337.000,00 
2012 14 150.800,00 2 20.000,00 16 170.800,00 
2013 22 300.000,00 4 40.800,00 26 340.800,00 
2014 16 189.100,00 - - 16 189.100,00 








Averiguar as escolas atendidas e os recursos repassados pelo Programa Escolas Acessíveis.  
Obs.: * Período de referência: data do repasse/pagamento. O programa Escola Acessível promove a adequação 
de prédios escolares, visando promover um ambiente acessível para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. Com o PDE, o programa passa a ser executado por meio do PDDE. Em 2009, as escolas 




    
Escola(s)* Reais Escola(s)* Reais Escola(s)* Reais 
Geral 
* No cálculo dos totais, foram consideradas apenas escolas distintas. 
FONTE: FNDE 
(Disponível em: 
http://painel.mec.gov.br/painel/detalhamentoIndicador/detalhes/municipio/muncod/1200401. Acesso: jul./ 
2015).   
Observa-se que, das 31 Salas de Recursos Multifuncionais (total de 57 SRM 
– 31 municipais e 26 municipalizadas), da rede municipal de Rio Branco/Acre, 29 
foram contempladas com recurso do “Programa Escolas Acessíveis”, quase a totalidade 
das escolas municipais com SRM receberam recursos do referido programa para 
promover acessibilidade arquitetônica. Infelizmente até o fechamento desta tese, não 
conseguimos dados oficiais da utilização desses recursos por cada escola contemplada.  
Mas, o Programa Escola Acessível tem os seguintes objetivos específicos: 
1- Adequar arquitetônica ou estruturalmente os espaços físicos reservados à instalação 
e ao funcionamento das Salas de Recursos Multifuncionais, a fim de atender aos 
requisitos de acessibilidade;  
2- Adequar sanitários, alargar portas e vias de acesso, construir rampas, instalar 
corrimão e colocar sinalização tátil e visual; 
3-  Adquirir mobiliário acessível, cadeira de rodas, material desportivo acessível e 
outros recursos de tecnologia assistiva. (MEC, 2013, p. 07) 
De acordo com o Manual do Programa Escola Acessível: 
 
[...] o Programa contemplará escolas de educação básica com Salas de 
Recursos Multifuncionais implantadas em 2009, que tenham registrado, no 
Censo escolar MEC/INEP/2010, matrícula de estudantes público-alvo da 









Para que a escola tenha direito a esse recurso, é preciso que a Secretaria de 
Educação faça adesão ao Programa, bem como é necessário que as escolas se cadastrem 
na plataforma do Sistema Integrado de Execução e Controle – SIMEC. 
De acordo com as observações realizadas durante as formações dos 
professores, com a participação nas reuniões com a equipe da SEME/RB, notamos que, 
para a Equipe de Educação Especial da SEME/RB, possuir Sala de Recursos 
Multifuncionais e receber o recurso do Programa Escola Acessível são ações 
determinantes para a construção de uma proposta de educação inclusiva.  
Porém, as escolas possuem estruturas diferentes, as Salas de Recursos 
Multifuncionais são diferentes em relação às dimensões espaciais, inviabilizando, às 
vezes, a colocação de todo o material enviado pelo MEC. Alguns recursos tecnológicos 
não são de conhecimento do professor (impressora Braille, Lupa eletrônica, software 
para comunicação alternativa e aumentativa, soroban, entre outros). Ou seja, o professor 
não sabe como utilizá-los, e não é sempre que um recurso que chega consegue 
contemplar o objetivo proposto pela própria equipe da SEME/RB para a efetivação de 
práticas desafiadoras para os alunos público-alvo da educação especial.  
Vamos ilustrar essa situação com a fala da professora na entrevista 
realizada, quando perguntamos sobre como é oferecido o AEE na Sala de Recursos 
Multifuncionais, se o material existente na SRM é adequado e se é suficiente para a 
demanda proposta. Obtivemos a seguinte resposta: 
 
Quando eu cheguei aqui, disseram que iam arranjar um lugar. Você 
[inscreve] escreve a escola no MEC/censo para receber o material, o 
mobiliado, só que isso demora muito, tem escolas que eu trabalhei há 4 anos 
atrás e depois de 4 anos que chega o material/sala/ mobiliário. O segundo 
ponto, quem atende na SRM tem que tirar o dinheiro do bolso para trabalhar. 
Se você quer ter resultado... Eu tenho aqui uma caixa de material. O que a 
SEME passa é a formação, os treinamentos, agora, para você dinamizar essa 
aula para o seu aluno, precisa de material adequado. Aí você não tem 
resultado, aí você tem que meter a mão no bolso e comprar material. Os jogos 








mais, aí você tem que procurar outro recurso. . (ENTREVISTA, MAIO, 
2014). 
 
Assim, o recurso material existente nas SRM é essencial para colocar em 
prática as estratégias que potencializam a aprendizagem desses alunos, mas, a falta da 
diversidade desse material, e de um olhar sobre os recursos pedagógicos que atendam a 
necessidade desse alunado podem ser considerados como fatores responsáveis pelas 
dificuldades na escolarização desses estudantes. Principalmente, para alunos público-
alvo da educação especial que aprendem com a utilização de material concreto, de 
tecnologias assistivas, de tecnologias específicas para cada necessidade.  
O abstrato para eles - deficientes e TGD - é algo vago que precisa ser 
materializado para, então, a aprendizagem começar a se desenvolver. Vista dessa forma, 
a dimensão material é um eixo importante na análise do contexto da prática. De acordo 
com a fala da professora citada acima, para cada especificidade de um aluno, precisa-se 
de um material específico, e, às vezes, o material que chega à SRM não atende à 
necessidade de um determinado aluno. 
O segundo programa de grande relevância para a SEME/RB é o Programa 
de Implantação de Sala de Recursos Multifuncionais. A SEME/RB acompanha e 
administra 57 SRM: 31 salas são municipais e as outras 26 são municipalizado, como 
descrito acima. Essas salas possuem material enviado pelo MEC e são divididas em dois 
tipos:  
QUADRO 17 -ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS DA SALA TIPO I: 
Equipamentos  Materiais Didático/Pedagógico  
02 Microcomputadores  01 Material Dourado  
01 Laptop  01 Esquema Corporal  
01 Estabilizador  01 Bandinha Rítmica  
01 Scanner  01 Memória de Numerais l  
01 Impressora laser  01 Tapete Alfabético Encaixado  
01 Teclado com colmeia  01 Software Comunicação Alternativa  
01 Acionador de pressão  01 Sacolão Criativo Monta Tudo  








01 Lupa eletrônica  01 Dominó de Associação de Ideias  
Mobiliários  01 Dominó de Frases  
01 Mesa redonda  01 Dominó de Animais em Libras  
04 Cadeiras  01 Dominó de Frutas em Libras  
01 Mesa para impressora  01 Dominó tátil  
01 Armário  01 Alfabeto Braille  
01 Quadro branco  01 Kit de lupas manuais  
02 Mesas para computador  01 Plano inclinado – suporte para leitura  
 01 Memória Tátil  
FONTE: Manual de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais. MEC, 2010, p. 11 
 
QUADRO 18: ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS DA SALA TIPO II: 
 
A sala de tipo II contém todos os recursos da sala tipo I, adicionados os recursos de 
acessibilidade para alunos com deficiência visual, conforme abaixo: Equipamentos 
e materiais didático-pedagógicos.  
 
01 Impressora Braille – pequeno porte  
01 Máquina de datilografia Braille  
01 Reglete de Mesa  
01 Punção  
01 Soroban  
01 Guia de Assinatura  
01 Kit de Desenho Geométrico  
01 Calculadora Sonora  
FONTE: Manual de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais. MEC, 2010, p. 12 
 
As salas de recursos receberam atualizações de materiais didático-
pedagógicos, e, de acordo com os dados da plataforma SIMEC,
58
 até 2011, sete escolas 
municipais de Rio Branco/AC receberam os kits de atualizações. De acordo com a Nota 
Técnica Nº 73 / 2014 / MEC / SECADI / DPEE - Atualização dos indicadores da 
educação especial na perspectiva inclusiva -, o kit é composto dos seguintes materiais:  
 
[...] 1 Impressora Braille – pequeno porte, 1 Scanner com voz, 1 Máquina de 
escrever em Braille, 1 Globo terrestre tátil, 1 Calculadora sonora, 1 Kit de 











desenho geométrico, 2 Regletes de mesa, 4 Punções, 2 Soroban, 2 Guias de 
Assinatura, 1 Caixinha de números táteis e 2 Bolas com guizo, 2 Notebooks, 
1 Impressora multifuncional, 1 Material dourado, 1 Alfabeto móvel e sílabas, 
1 Dominó tátil, 1 Memória Tátil, 1 Bola de futebol de salão com guizo, 1 
Lupa eletrônica, 1 Scanner com voz, 1 Mouse estático de esfera e 1 Teclado 
expandido com colmeia, 2 computadores, 2 estabilizadores, 1 mouse com 
entrada para acionador, 1 acionador de pressão, 1 teclado com colmeia, 1 
lupa eletrônica, 1 mesa redonda, 4 cadeiras para mesa redonda, 2 mesas para 
computador, 2 cadeiras giratórias, 1 mesa para impressora, 1 armário, 1 
quadro branco, 1 software para comunicação aumentativa e alternativa, 1 
esquema corporal, 1 sacolão criativo, 1 quebra cabeças superpostos – 
sequência lógica, 1 bandinha rítmica, 1 material dourado, 1 tapete alfabético 
encaixado, 1 dominó de associação de ideias, 1 memória de numerais, 1 
alfabeto móvel e sílabas, 1 caixa tátil, 1 quite de lupas manuais, 1 alfabeto 
Braille, 1 dominó tátil e 1 plano inclinado – suporte para livro.  (MEC, 2015, 
p. 63). 
 
Possuir esse material faz diferença no processo de desenvolvimento dos alunos 
público-alvo da educação especial, como observado acima. Para esses alunos, o 
concreto é fundamental no crescimento cognitivo. Mas o MEC e a SEME/RB divulgam 
dados homogêneos como se todas as escolas recebessem realmente o que consta nos kits 
e nas atualizações desses kits. É o que ilustra, abaixo, a fala da professora quando 
perguntamos sobre quais as dificuldades para realizar o AEE e se o material existente é 
suficiente e  adequado para atender à demanda proposta. A resposta foi a seguinte:  
 
Uma das principais dificuldades é que quando cheguei aqui tinha apenas o 
espaço físico. Desses três anos, só chegou [chegaram] alguns brinquedos 
pedagógicos, quebra-cabeça e peças para montar; o primeiro kit que chegou 
foi o da deficiência visual – 2012 – (lupa, teclado, mouse para computador, 
computadores). Nós nunca usamos, porque nunca tivemos deficiente visual e 
o MEC mandou. A dificuldade maior é essa: essa escola trabalha há seis anos 
com crianças com deficiência, mas só foi registrada no censo em agosto de 
2011. A Secretaria viu que essa escola não tinha alunos com deficiência 
cadastrados no censo escolar. Depois que registrei no censo [é] que o MEC 
mandou o dinheiro da Escola Acessível para ser empregado na sala de 
recursos. Mas com um agravante, a verba vem direcionada, dizendo para [o] 
que vai usar. Esse ano chegou R$ 10.000,00 para mexer com a estrutura 
física, e nossa escola já está totalmente adequada. Só podia comprar cadeira 
de rodas, bebedouro e mesa adaptada. Então, aproveitamos isso no projeto. 
As dificuldades são essas, quando nós não encontramos o material, o recurso 











Assim, temos escolas municipais de Rio Branco com materiais didático-
pedagógicos nas Salas de Recursos Multifuncionais e algumas recebendo kits de 
atualizações. Mas cada escola possui uma realidade, uma especificidade que precisa ser 
acompanhada, principalmente pela Coordenação da Educação Especial da SEME/RB, 
visto que é preciso dinamizar a utilização desses recursos didáticos por parte do 
professor da SRM. 
O que se tornará um diferencial, em relação ao que acontece na SRM e na 
sala de aula comum, é justamente o planejamento individual, determinado pelo 
professor, para obter o sucesso no processo de desenvolvimento cognitivo e na 
escolarização do aluno. A utilização de recursos didático-pedagógicos que viabilizam a 
aprendizagem, a parceria com a professora da sala de aula comum e com a família, bem 
como a concepção de toda a escola sobre a capacidade de aprendizagem dos alunos 
público-alvo da educação especial são pontos relevantes para a realização desse 
diferencial. Ou seja, acredita-se que os recursos disponíveis na SRM, o planejamento 
individual feito pelo professor para atender o que realmente o aluno precisa para 
avançar no seu desenvolvimento e as parcerias com a família e com a escola podem 
ativar o processo de desenvolvimento e de aprendizagem desses alunos de forma mais 
satisfatória. 
Porém, a demanda do professor para atender às especificidades dos alunos 
não vai ao encontro do proposto nos documentos oficiais. Os documentos estabelecem a 
utilização de tecnologias assistivas, de recursos didático-pedagógicos adequados para 
cada necessidade do aluno, professores com formação adequada para atender a cada 
especificidade do aluno, parceria com a escola e com a família, além de listarem uma 
série de atribuições do professor que atua na Sala de Recursos Multifuncionais. Então 
os resultados positivos não aparecem na proporção do investimento e da proposta 
estabelecida pelos documentos.  
Dessa forma, quando analisamos as ações desenvolvidas pela SEME/RB 








professores (quase todos em caráter temporários), implantação de Salas de Recursos 
Multifuncionais, obtenção de materiais didático-pedagógicos e de tecnologias assistivas, 
bem como uma política do acompanhamento dos professores do AEE pela equipe da 
Educação Especial da SEME/RB. É o que observamos, na entrevista com coordenador 
da educação especial, quando questionado sobre como foi o processo de implantação 
das Salas de Recursos Multifuncionais no município e quais as parcerias intersetoriais 
que auxiliam no desenvolvimento dos alunos: 
 
Essa é a terceira coordenação, cada uma durou aproximadamente dois a três 
anos. No início, pelo relato das coordenações anteriores, tínhamos um 
mínimo de SRM. Hoje, nós temos 57 Salas de Recursos Multifuncionais (31 
municipais e 26 municipalizadas), temos 57 professores do AEE, atendemos 
376 alunos nas salas de recursos. Fazemos formações bimestrais e em 
parcerias com o CAS - municipal, CAPDV, o Dom Bosco e o NAAHAS .  
Esse ano (2014), a prefeitura se antecipou ao MEC e abriu 6 salas de recursos 
sem o material do MEC, esperando chegar. Fazemos o acompanhamento com 
os professores. Temos avançado com alguns alunos. Estamos orientando aos 
professores para elaborar o Plano de Ação e colocar em prática na escola. 
Nossa orientação é que o professor do AEE converse com a coordenação e a 
professora da sala para resolver as situações de cooperação entre eles. É 
difícil, mas sempre estamos conseguindo bons resultados. (. (ENTREVISTA, 
JUN,2014) 
 
Nessa perspectiva é possível analisar que a ampliação do número de salas de 
recursos nas escolas municipais, as parcerias existentes e as orientações para que os 
professores do AEE trabalhem de forma conjunta com a equipe da escola fazem parte 
das ações estabelecidas pela SEME/RB, com o objetivo de colocar em prática a 
educação inclusiva. Mas, essas ações não refletem na escolarização dos alunos da 
educação especial. De acordo com as observações que realizamos nos cursos de 
formação, oferecidos pela SEME/RB (2013-2014), observamos, nas falas dos 
professores, a existência de muitos alunos surdos que não sabem ler e escrever; cegos 
que não sabem braile e alunos com deficiência que precisam potencializar suas 
habilidades. Ou seja, os recursos materiais são determinantes e fundamentais para o 








único recurso para o desenvolvimento desses alunos, é preciso o material, a formação 
do professor e o trabalho conjunto entre a equipe gestora, o professor do AEE e a equipe 
da Secretaria de Educação.  
Dessa forma, no próximo item da tese destacaremos que o processo de 
aquisição dos recursos materiais perpassa, justamente, o processo de avaliações interna 
e externa vivenciadas pelas escolas. 
 
4.4 Alunos da Educação Especial e o Contexto Externo: resultados de avalições e 
censo escolar   
Analisar o contexto externo no âmbito do contexto da prática no ciclo de 
política é um aspecto extremamente difícil. Segundo Ball, Maguire e Braun (2012), é 
nesse contexto externo que as pressões e expectativas geradas pelos resultados das 
avaliações, das tabelas, das posições e da classificação são determinantes e geram 
respostas na elaboração de políticas públicas, “[...] sendo que a definição de qual será 
priorizada depende das particularidades individuais, dos objetivos coletivos definidos e 
aceitos pelo grupo e dos contextos nos quais a escola está situada. (FERREIRA, 2013, 
p. 30-31). 
 Nas últimas décadas, praticamente a partir dos anos 1990, as políticas públicas para 
educação especial utilizaram, tanto as orientações internacionais quanto os resultados 
nacionais das avaliações externas e de pesquisas públicas referentes à educação, para 
planejar e elaborar suas ações e programas.  Notamos a relação das influências externas 
no que diz respeito à elaboração de programas e de ações do MEC/SECADI e das 
Secretarias de Educação, quando são analisados os programas em funcionamento, tais 
como: 
a) O Programa Escola Acessível e o Programa de Implantação de Salas de Recursos 
Multifuncionais citam a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência - 
ONU/2006, quando estabelece que:  
[...] o Brasil assume o compromisso de assegurar o acesso das pessoas com 








adotar medidas que garantam as condições para sua efetiva participação, de 
forma que não sejam excluídas do sistema educacional geral em razão da 
deficiência (2013, p. 04). 
 
 Outro aspecto relevante de grande expectativa por parte das Secretarias de 
Educação e das instituições de ensino é o resultado do Censo Escolar, divulgado em 
nível nacional e com grande repercussão na elaboração de políticas públicas.  O Censo 
Escolar é um levantamento de dados estatísticos educacionais de âmbito nacional, 
realizado todos os anos e coordenado pelo Inep. (INEP). Assim: 
 
Essas informações são utilizadas para traçar um panorama nacional da 
educação básica e servem de referência para a formulação de políticas 
públicas e execução de programas na área da educação, incluindo os de 
transferência de recursos públicos como alimentação e transporte escolar, 
distribuição de livros, implantação de bibliotecas, instalação de energia 
elétrica, Dinheiro Direto na Escola e Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb). 
 
É a partir desse contexto que se estrutura o financiamento para a 
aplicabilidade da implantação da proposta de educação inclusiva nos sistemas de ensino. 
No Acre, o resultado do Censo escolar e a adesão aos programas e às ações do 
Ministério de Educação formam o eixo principal na implantação dessa proposta. A 
pressão e as expectativas estão mais voltadas para a quantificação desses alunos. 
Observamos isso analisando os dados divulgados pela SEME/RB, quando estabelece 
que, em 2014, foram matriculados 684 alunos público-alvo da educação especial nas 
escolas sob sua responsabilidade (39 municipais e 71 municipalizadas). 376 alunos 
estão sendo atendidos nas Salas de Recursos Multifuncionais
59
, gerando a possibilidade 
de contratação de profissionais para atender à demanda proposta. 
A partir desses dados quantitativos, existe a busca de adesão do programa 
pela Secretaria de Educação em parceria com as escolas dos programas e ações. A 
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participação dos alunos nas avaliações externas, como Provinha Brasil e Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica, é praticamente inexistente. Em nenhum 
momento das entrevistas, das observações sobre a formação dos professores e da 
participação do grupo de estudo esse aspecto foi apontado como existente para alunos 
da educação especial. A resposta que percebemos dos professores e da própria equipe da 
Secretaria de Educação Especial do Município foi a de não participação desses alunos.  
Indo mais longe, poderia até convite para que esses alunos não comparecessem à escola 
no dia agendado para a aplicação das avaliações. 
Exige-se cada vez mais das escolas e das secretarias de educação o 
preenchimento de relatórios, de fichas e formulários que garantam, financeiramente, às 
escolas, sua participação nos programas e nas ações, programas estes que distribuem 
recursos financeiros para as instituições de ensino. Os resultados do preenchimento 
desses formulários representa um consenso quase que corporativo por parte das 
instituições que focam suas atividades apenas em alguns dos aspectos, que serão 
observados ou avaliados, de acordo com o formulário pré-estabelecido. 
Assim, em relação ao contexto externo, temos na Secretaria Municipal de 
Educação de Rio Branco, como foco apenas nos dados estatísticos referentes tanto à 
matrícula do aluno na escola, na Sala de Recursos Multifuncionais, quanto à quantidade 
de cursos de formação continuada realizada pelos professores da educação especial. 
Esses dados têm impacto, principalmente, na contratação de professores para atender os 
alunos matriculados na SRM. Conclui-se que esses aspectos – matrícula e formação 

















Este estudo teve como objetivo investigar se o atendimento educacional 
especializado, que acontece na Sala de Recursos Multifuncionais, efetivou a proposta de 
educação inclusiva nas escolas municipais de Rio Branco/Acre, bem como se esse 
atendimento é necessário, é importante e suficiente para melhorar as condições dos 
processos materiais e pedagógicos que atendem os alunos público-alvo da educação 
especial, no que se refere à oferta de uma educação ampliada. 
Nessa perspectiva, defendemos a tese de que a política de educação especial 
implantada na SEME/RB não foi estruturada para resolver as necessidades reais do 
alunado da educação especial, no tocante à inclusão destes em uma educação ampliada 
(ensino na sala de aula comum, que atenda às suas necessidades, atendimento 
educacional especializado, atividades multidisciplinares, atividades culturais e 
esportivas, entre outras) que possibilite o desenvolvimento de suas potencialidades.   
Dessa forma, o direcionamento à Educação Ampliada precisa levar em 
conta as questões, políticas, econômicas e culturais da localidade. Nesse panorama, o 
Estado – aqui representado pela secretaria de educação de Rio Branco/AC – tem como 
horizonte ir além da normatização da política de inclusão. É essencial que a SEME/RB 
crie com seus pares, estratégias pedagógicas de apoio aos professores que estão 
colocando a política em ação. Tais estratégias emergem como elemento relevante para a 
realização de uma educação ampliada.  
Para além da implantação dessa educação, é inerente que a secretaria 
discuta, reflita e analise com sua equipe e os professores as possíveis modificações na 
política proposta, cujo foco principal deve ser  as necessidades de seus alunos. É 








colocamos a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva em 
ação, ou seja, quando queremos oferecer aos alunos da educação especial uma educação 
ampliada. 
Averiguamos que, somente com a homologação da Politica Nacional da 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) do MEC/SECADI, a 
Secretaria Municipal de Rio Branco/AC iniciou um trabalho para atender os alunos da 
educação especial, principiando o fortalecimento da parceria entre o Governo Federal e 
SEME/RB para consolidar a proposta de inclusão nas suas escolas. Destacamos, nesse 
contexto, a implantação da Equipe de Educação Especial na secretaria de educação, de 
SRM e contratação de profissionais para atuar nos serviços da educação especial, como 
professores de AEE, professores intérpretes/Libras, professores mediadores (trabalham 
com alunos autistas) e atendente pessoal (trabalham com alunos com dificuldades de 
locomoção).  
Dessa forma, a Política de Educação Especial da SEME/RB vem sendo 
efetivada a partir das normatizações e diretrizes impostas pelo MEC/SECADI, visto que 
a secretaria de educação priorizou, desde o ano de 2008, a matrícula de alunos da 
educação especial na escola regular e a adesão aos programas e ações disponibilizados 
pelo MEC/SECADI, para desenvolver a formação de professores, promover 
acessibilidade nas escolas e implantar as Salas de Recursos Multifuncionais. 
Também merece destaque a atividade de acompanhamento realizada pelos 
membros da equipe às escolas municipais. Tal atividade possui dois propósitos. O 
primeiro refere-se à ajuda que a equipe gestora oferece à escola, em relação ao 
preenchimento do censo escolar, com vistas a diminuir os equívocos gerados com 
informações distorcidas, que podem inviabilizar o acesso da escola aos recursos 
pedagógicos e financeiros. Esse ponto foi apontado, pelos membros da equipe, como 
um dos mais importantes para a SEME/RB. Consideramos tal atividade importante, 
visto que, o Censo Escolar tornou-se, na atualidade, a mais completa fonte de 








desse aluno no censo contribui para ajustar a oferta de ações e programas oferecidos 
pela SEME/RB em parceria com o MEC. 
 E, o segundo propósito diz respeito ao apoio aos professores da SRM, no 
tocante às práticas pedagógicas desenvolvidas para os alunos dessa sala. Essa atividade 
foi considerada pela equipe e pelos professores da SRM  um momento de reflexão da 
prática do professor de AEE, porém, foi apontada como insuficiente para atender a 
demanda proposta, já que a equipe só realizar esse trabalho uma vez por mês em cada 
escola. E, durante a vista primeiro se realiza atividades burocráticas para depois centrar 
nas pedagógicas, tornando o tempo insuficiente ao diálogo e reflexão das dificuldades 
apresentadas. 
Assim, tal ação realizada pela equipe nos leva a concluir que as 
normatizações e diretrizes implantadas pela secretaria de educação têm como objetivo 
principal contribuir com a melhoria dos indicadores nacionais, frente à proposta de uma 
educação inclusiva. Ou seja, os dados quantitativos são mais importantes do que a 
qualificação do ensino para esses alunos. Isso ficou evidente na fala de um membro da 
equipe: “[...] quando chegamos na [à] escola, vamos para a coordenação e perguntamos 
como está o preenchimento do censo escolar, buscamos mostrar a importância de 
colocar todos os alunos...” (ENTREVISTA, MAIO, 2014). Percebe-se uma distorção de 
valores, ou seja, o preenchimento de um documento é mais importante que a reflexão 
sobre prática do professor da SRM.  
É necessário reiterar que ambos os aspectos – preenchimento do censo 
escolar e apoio pedagógico - são determinantes para a efetivação da educação inclusiva, 
um não inviabiliza o outro. Para resolver essa pendência seria interessante aumentar o 
número de componentes da equipe, separando um grupo para ajudar na elaboração da 
planilha do Censo Escolar e outro na responsabilidade de discutir, analisar, refletir sobre 
as situações pedagógicas que interferem na política em ação. 
Para aprofundamos as discussões expostas acima, utilizamos, nesta tese, a 








processo de implantação, até a implementação no contexto da prática. Tal abordagem 
permitiu compreender a política como um processo relacional, temporal, discursivo, ou 
seja, a política envolvida em diversas relações de poder, significando um processo 
político. (BALL, 2015). Esse referencial teórico-metodológico proporcionou a análise 
da implantação de Salas de Recursos Multifuncionais nas escolas municipais de Rio 
Branco/Acre, tendo como base teórico-metodológica o ciclo de política, a partir dos 
seus contextos (contexto de influência, contexto da produção de texto e contexto da 
prática). 
Partindo desses contextos, tivemos como um dos objetivos elencados pela 
tese a identificação dos grupos de interesse que influenciaram a concepção de Educação 
Especial nas escolas municipais de Rio Branco/Acre. Constatamos que a compreensão 
de educação especial dos professores que trabalharam com essa modalidade de ensino 
teve forte influência dos grupos  que sistematizavam as ideias sobre como deveria 
ocorrer o processo de inclusão nas escolas. Fizeram parte desse grupo as preleções 
produzidas pelos representantes da secretaria de educação municipal de Rio Branco, que 
utilizavam as publicações do Ministério da Educação/SECADI, a legislação e 
declarações referentes à educação para todos, em nível internacional e nacional, que 
direcionavam o saber e o fazer dessa modalidade de ensino. Assim como os 
profissionais da educação especial que foram contratados pela secretaria para oferecer 
cursos de formação continuada, cuja concepção de educação especial estava ligada às 
proposta do MEC/SECADI. Ou seja, concluímos que a concepção de Educação 
Especial da SEME/RB incorporou a concepção política de inclusão do MEC/SECADI, 
sobretudo, no que tange aos contextos de influência e da produção de texto. 
Ao analisarmos os documentos norteadores - tanto nacionais quanto 
internacionais, da política de Educação Especial - que determinaram a efetivação do 
atendimento educacional especializado na política local, verificamos que este, ao 
ser realizado nas escolas municipais de Rio Branco/AC, vai ao encontro do que 








para todos. Portanto, reafirmamos o que Shiroma, Garcia e Campos (2005) destacam 
sobre os documentos de politicas produzidos no âmbito do Estado e/ou dos organismos 
multilaterais, visto que esses “têm se caracterizado por um tom prescritivo, recorrendo-
se comumente a argumentos de autoridade como estratégia para legitimação e difusão 
de orientações, relatórios, etc.” 
Assim, o que consta na legislação brasileira sobre educação especial, em 
nível nacional, é disponibilizado de forma prescritiva às escolas municipais de Rio 
Branco/AC. Porém, esse tratamento acontece de forma homogênea, como se todas as 
escolas tivessem as mesmas características, a mesma comunidade escolar, os 
mesmos contextos educacionais, sociais, políticos e econômicos. Esse tratamento 
homogêneo é um dos determinantes para a  inviabilização da proposta de uma escola 
inclusiva, pois o respeito à diferença, o olhar para a diversidade local, profissional, a 
cultura da comunidade escolar são desconsiderados. 
Ao buscamos compreender como o atendimento educacional especializado 
está sendo colocada em prática nas escolas municipais, a partir das interpretações e 
reinterpretações realizadas pelos docentes, bem como pelas ações desenvolvidas pela 
Secretaria Municipal de Educação de Rio Branco/Acre, um aspecto a ser destacado é o 
fato de que as políticas, quando colocadas em prática,  tornam-se  um processo 
complexo. Assim, concordamos com Ball, quando indica que colocar a política em 
prática é algo complexo, pois, “[...] a pessoa que põe em prática as políticas tem que 
converter/transformar essas duas modalidades, entre a modalidade da palavra escrita e a 
da ação, e isto é algo difícil e desafiador de se fazer” (MAINARDES E MARCONDES 
2009, p. 303). 
Assim, a presente pesquisa corroborou que a política de inclusão (AEE,) no 
contexto da prática, é complexa, revestida de valores locais, culturais, pessoais e 
expectativas que influenciam a ação prática. As políticas podem ser interpretadas de 








diferenciadas, ou seja, vivenciam várias dimensões contextuais quando a colocam em 
ação.  
Nessa perspectiva, compreende-se que os professores são agentes ativos da 
política de inclusão, realizando uma leitura significativa do texto escrito. Foi possível 
verificar a transformação da política com esse significado quando analisamos a fala de 
um membro da equipe: “[...] é humanamente impossível o professor da SRM dominar 
todas as áreas.”  (SOUZA, 2014). Observamos que a normatização da política de 
educação especial, na perspectiva inclusiva, estabelece o domínio de todas as áreas da 
educação especial pelo professor do AEE, mas, ao ser colocada em prática, os 
professores realizam uma nova interpretação do que significa dominar esse 
conhecimento. Isso demonstra a não passividade desse grupo diante do texto escrito e 
dos grupos que tentam colocar a política em ação.  
O AEE representa uma reconfiguração do serviço da educação especial, 
nessa empreitada, aos professores da SRM é exigido trabalhar com todas as 
especificidades desse público-alvo. A contrapartida é a proposta de formação 
continuada, recebimento de materiais didáticos acessíveis para cada aluno dessa 
modalidade. Importante ressaltar que esses profissionais trabalham sob uma forte 
fiscalização por parte da equipe da SEME/RB e, por sua vez, a equipe da SEME/RB 
também passa por fiscalização do MEC/SECADI.  
 Dessa forma, mesmo passando por esses processos fiscalizatórios, e apesar 
de toda a concepção de formação de professores com o objetivo de uma inclusão total, 
os docentes ressignificam o seu fazer político e pedagógico. Percebemos isso nas 
afirmações dos mesmos durante as entrevistas, como podemos observar na fala a seguir: 
“[...] Tá lá no papel tudo bonito, tá escrito... mas, na hora de colocar em prática, não é 
como eles dizem.” (ENTREVISTA, MAIO, 2014).   
Assim, compreendemos que os professores realizam uma leitura da política 
inclusiva do MEC a partir da sua concepção docente, considerando suas limitações e de 








proposta de inclusão que atenda às reais necessidades dos seus alunos, ou seja, a partir 
da leitura que faz da sua turma e do texto escrito (normatizações política de sua função), 
os docentes colocam em prática uma “política de inclusão paralela.”. 
E, para compreendermos como acontece essa “política de inclusão paralela” 
é essencial analisarmos o contexto da prática a partir das diversas dimensões: 
situacional, cultural, profissional, material e externo. Por isso, identificamos, na 
dimensão situacional, que a história da coordenação da educação especial da SEME/RB 
e dos docentes que compuseram essa equipe influenciou a prática pedagógica na 
Secretaria Municipal de Rio Branco/AC. A Coordenação de educação especial foi 
organizada para colocar as diretrizes propostas pelo MEC/SECADI em prática, 
estabelecendo normas, metas e ações. E, para sistematizar essas orientações, as ações 
efetivas foram registradas em forma de relatórios, fichas e planilhas, para uma posterior 
continuidade desse processo. Assim, a cada planejamento anual é possível obter um 
leque de registros escritos que tendem a viabilizar a proposta de educação especial na 
perspectiva da educação inclusiva.  
Para compreendermos como foi instituída a cultura profissional dos 
docentes da educação especial que trabalham na SEME/RB. Verificamos que os 
professores desse setor foram participantes de vários cursos que dialogavam com a 
perspectiva da educação inclusiva defendida pelo MEC/SECADI. Todos esses cursos 
foram direcionados para fazê-los compreender como acontece o processo de inclusão 
escolar nessa perspectiva.  
Mas, mesmo com os cursos orientados nessa concepção, averiguamos que 
os professores, ao colocarem em prática sua ação pedagógica, direcionaram suas 
atitudes para o que acreditavam ser necessários para desenvolver as potencialidades dos 
alunos que frequentam a SRM. A prática desses profissionais é influenciada pela 
realidade local, pelas suas concepções de ensino e aprendizagem e por sua cultura 
profissional. Por isso, encontramos nas entrevistas alguns momentos em que o docente 








especial, porém, em alguns pontos são utópicas, principalmente quando se referem às 
funções do professor do AEE. 
Vale destacar que, em nenhum momento, destaca-se um curso direcionado 
para alunos com altas habilidades/superdotação. Apuramos a invisibilidade desse 
público alvo, e, observamos que não existe um trabalho direcionado a esses alunos na 
SEME/RB. Ele não é pauta de formação, não faz parte das rodas de discussões da 
equipe e nem dos professores do AEE.  
Isso ficou mais evidente ao analisarmos os dados do censo escolar de 2014 
(SEME/RB), nos quais constam apenas 03 alunos com altas habilidades/superdotação 
matriculados na escola regular. Assim, a não inclusão desses alunos no censo escolar 
inviabiliza a elaboração de políticas públicas, pois o Censo Escolar significa a fonte de 
informação utilizada pelo MEC para a formulação de políticas e programas 
educacionais. Todavia, se o número de alunos é inexistente, também serão inexistentes 
as políticas de atendimento a esse público.  
Verificamos que, no Contexto Material e no Contexto Externo, a prática 
docente fortalece a política de educação especial da SEME/RB, em consonância com a 
política do MEC/SECADI. Isso porque 57 Salas de Recursos Multifuncionais foram 
equipadas pelo MEC, em virtude do programa de implantação de salas de recursos e 29  
escolas municipais receberam financiamento do programa escola acessível, cujo 
objetivo é a eliminação de barreiras arquitetônicas. Porém, percebemos na fala de 
alguns profissionais, a necessidade de diversificar o material pedagógico para atender às 
necessidades dos alunos. Mais uma vez, todo o recurso material é disponibilizado de 
forma homogêneo nas escolas, deixando os professores sem o direito de escolher os 
recursos pedagógicos que auxiliam no desenvolvimento das potencialidades dos alunos 
atendidos na SRM. 
A situação mais complexa diz respeito ao Contexto Externo, visto que, foi 
percebido que há uma recomendação, ainda que velada,  para que o alunado da Sala de 








Brasil e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica. Existe uma “verdade” 
estabelecida, que considera que a participação desses alunos incidirá no rebaixamento 
do índice do Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).  
Isso vai de encontro à concepção de Educação para Todos, quando 
estabelece o direito de aprender e o respeito à diversidade, pois subtende-se que esses 
alunos não participam desses processos por conta de uma ausência de crença na sua 
potencialidade e no trabalho realizado na escola e na SRM. Ou seja, a política/MEC 
estabelece a participação de todos nas diversas ações realizadas na escola, a secretaria 
de educação ratifica essa afirmação nos seus documentos, relatórios e plano anual de 
ação, mas, na prática, fica evidente que esses setores acreditam que esses alunos não 
possuem mérito para atingir o objetivo proposto nas avaliações. 
Por outro lado, a participação desses alunos é extremamente importante no 
Censo Escolar, pois os mesmos representam financiamento para a área. Existe uma 
organização na SEME/RB para cadastrar todos os alunos, não deixar nenhum de fora, já 
que a disponibilidade de recursos financeiros e material depende do cadastro nessa 
planilha. Isso demonstra como a política foi pensada para atender a uma demanda 
nacional e não para responder a necessidade dos alunos da educação especial. 
Concluímos que o atendimento educacional especializado que acontece nas 
Salas de Recursos Multifuncionais de Rio Branco/Acre, nas escolas municipais, é 
necessário, é importante, mas não suficiente para melhorar as condições do processo de 
inclusão desses alunos em uma educação ampliada. O aluno da educação especial não 
aparece como protagonista desse processo, pois, o sujeito desse processo é a Sala de 
Recursos Multifuncionais, ou seja, os olhares do MEC/SECADI e da SEME/RB estão 
voltados para a quantidade de Salas de Recursos Multifuncionais e de alunos que a 
frequentam; para o material disponibilizado em cada sala; para a contratação de 
professores do AEE.  Assim, evidenciamos que o sujeito da política é o serviço 








Verificamos que, de um lado, a SEME/RB teve um grande avanço em 
relação ao atendimento aos alunos da educação especial. A mesma formou uma equipe 
para auxiliar no acompanhamento dos professores que atuam na Sala de Recursos 
Multifuncionais, contratou professores para o AEE. Isso possibilitou enxergar, no 
primeiro momento, o alunado da educação especial como sujeito capaz de desenvolver 
suas potencialidades e participar da sociedade. Mas, no segundo momento, foi 
percebido que a ênfase não estava no desenvolvimento desse aluno e, sim, no serviço 
oferecido na SRM.   Por isso, é necessário um trabalho voltado para atender às reais 
necessidades desses alunos, pois cada comunidade escolar possui uma história de vida, 
uma história social, uma história cultural que deve ser significativa quando planejamos 
atividades que promovam o processo de inclusão para uma educação ampliada. 
No decorrer da pesquisa, ratificamos a necessidade de ouvir os professores 
do AEE no tocante à sua formação, às dificuldades para trabalhar com o seu alunado, às 
mudanças realizadas por esses docentes quando colocam a política em prática e, 
principalmente, ao que cada docente pensa sobre suas funções estabelecidas em um 
documento (Resolução 04/2009 – MEC/SECADI) que rege a sua ação pedagógica.   
Testificamos que os professores compreendem a proposta do MEC e da 
SEME/RB para o desenvolvimento das potencialidades dos alunos, porém, 
ressignificam sua ação pedagógica de acordo com a necessidade dos alunos. Em muitos 
casos, as funções estabelecidas pelas diretrizes vão de encontro à realidade do chão da 
sala de aula. Assim, eles, ao colocarem a política em prática, tornam-na viva e 
modificam-na, de acordo com seus valores, interesses, ideias que desenvolvam os 
alunos público-alvo da educação especial. 
Assim, olhar o atendimento educacional especializado que acontece nas 
Salas de Recursos Multifuncionais, na ótica do ciclo de política, nos possibilitou 
compreender como a política é construída e recriada por seus membros, que participam 
desse processo como agentes ativos. É fato que existe toda uma engrenagem no 








como prioritária para o desenvolvimento desses alunos.  E os professores são 
influenciados pelos grupos que estão definindo o sentido da inclusão e são instigados a 
ler e compreender o texto escrito. Porém, quando colocam em prática o texto político, 
esse texto é ressignificado pelos docentes, produzindo uma nova ação.  
Dessa forma, concluímos que, no contexto da política nacional, que busca 
promover processos inclusivos nas escolas regulares, o município de Rio Branco/Acre é 
agente ativo das práticas do ministério da educação, pois instrumentaliza e 
operacionaliza as ações e programas do ministério, com o objetivo de colocar em prática 
o que dispõe a legislação. Mas, essa rede municipal de ensino é formada por docentes 
que, a todo  momento, estão instigando, modificando, lutando, questionando  a 
configuração atual, que poderia ser diferentes do que está proposto, sobretudo no 
contexto do texto. Isso porque a prática de uma política educacional é viva, é ativa, e 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
APOIO NO MUNICÍPIO: PROFESSORES DA SALA DE RECURSOS 
MULTIFUNCIONAL – SEME/RB EDUCAÇÃO 
Orientanda: Robéria Vieira Barreto Gomes 
Orientador: Profª. Drª Laura Ceretta Moreira 
Nome: _____________________________________________ 
Conhecendo o profissional  
1. Qual a sua formação inicial?  
2. Qual o seu cargo? Há quanto tempo você atua nesse cargo? Há quanto tempo você 
atua na educação? 
3. Possui curso de extensão ou pós-graduação? Quais? 
4. Como você ingressou nessa área da Educação Especial? 
5.  Fale sobre sua experiência na sala de recursos multifuncional com o AEE? 
 
CONTEXTO DA INFLUÊNCIA 
6. Como você percebe o envolvimento da coordenação da educação especial da SEME 
em relação ao apoio oferecido para os professores da educação especial? 
7. Em sua opinião, que demandas a política de inclusão escolar trouxe para a 
formação de professores da educação especial?  
8.  Para atuar salas de recursos o professor especializado precisa ou não de 
formação continuada? Em caso positivo, de quais tipos?  
9. Como você acha que deve ser a formação inicial do professor de sala de recursos 
multifuncional?  
10. Como você acha que deve ser a formação continuada do professor de sala de 
recursos multifuncional?  
11.  Você se sente apto para oferecer o AEE em salas de recursos para alunos de 








12. Você considera que o papel do professor da sala de recursos multifuncional está 
ou não politicamente bem definido? Justifique sua resposta.  
13.  Você sente desejo ou necessidade de aprender mais sobre seu trabalho? Em caso 
positivo que demanda você teria de formação?  
14. Você participa e/ou participou de cursos oferecidos pela SEME/RB? À distancia 
ou presencial? O que você pensa sobre esses cursos de formação continuada? 
15. Gostaria de fazer alguma consideração, abordar alguma questão referente à 
formação do professor para atuar na sala de recursos multifuncional ou esclarecer algum 
aspecto dessa entrevista? 
 
CONTEXTO DA PRODUÇÃO DE TEXTO 
16. Você conhece as políticas de educação inclusiva do MEC? Fale sobre isso. 
17. Você conhece as orientações internacionais que referendam o trabalho da 
educação especial? O que você acha? Você utiliza em seu trabalho com os alunos da 
educação especial? (Declaração de Salamanca; convenção da ONU; conferência 
Mundial de Educação para Todos, etc.). 
18. Como você define a política de educação inclusiva da SEME/RB? 
19. Você participou ou participar das discussões dos documentos elaborados pela 
SEME/RB referente ao seu trabalho como profissional da Sala de Recursos 
Multifuncional?  
20. Há espaços de formação durante o ano letivo envolvendo a equipe da SEME/RB 
e os professores da SRM? Como acontece e o que são discutidos nesse momento? 
21. Há espaços sistematizados de discussão e reflexão sobre inclusão durante o ano 
letivo envolvendo a equipe da SEME/RB, gestão da escola, professores da sala regular e 
professores da SRM? Quais documentos são utilizados para a realização desse 
momento? Teça comentário a respeito. 









23. Existe algum documento que estabelece as atribuições do professor da sala de 
recursos multifuncional? O que você acha? 
 
CONTEXTO DA PRÁTICA 
24. Quais as suas atribuições como professor da sala de recursos multifuncional?  
25. O que você acha dessas atribuições? Você tem autonomia para realizar 
mudanças em relação as suas atribuições? 
26. Como acontece o AEE? O que você pensa acerca do Atendimento Educacional 
Especializado- AEE ser oferecido nas salas de recursos multifuncionais na escola 
pública? Em sua opinião O AEE é um apoio à inclusão dos alunos público alvo da 
educação especial? 
27. Em que medida o AEE ofertado na sala de recursos multifuncional atende as 
necessidades diferenciadas de cada aluno?Qual o objetivo Atendimento Educacional 
Especializado para os alunos? 
28. Qual a função deste serviço (AEE)? Quais as principais atividades 
desenvolvidas? 
29. Quais ações no apoio aos professores da sala comum você desenvolve? 
30. Existem parcerias intersetoriais para este serviço de apoio? Quais são elas e 
quem são os profissionais envolvidos? 
31. Como é organizado o tempo, turnos e horários do atendimento na sala de 
recursos multifuncional? 
32. Como você organiza o planejamento para os alunos que participam da sala de 
recursos multifuncional? 
33. Há alguma exigência para o planejamento educacional de cada aluno 
individualmente? 
34. Quem traça o que e como vai ser ensinado ao aluno da sala de recursos 
multifuncional? 








36. Há dificuldades em relação à oferta desse serviço de apoio na escola regular? 
Quais? 






























ANEXO 02  
ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
APOIO NO MUNICÍPIO – COORDENADOR DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Prezada Professor (a) / Coordenador (a) 
Primeiramente, nos responda qual é o cargo que você ocupa na secretaria de educação? 
CONTEXTO DA INFLUÊNCIA 
1. Você poderia nos contar o que conhece sobre a história da educação especial no seu 
município? Como ela começou? Como as mudanças foram ocorrendo? 
2. No início da institucionalização da educação especial no seu município, vocês 
utilizaram algumas orientações internacionais e nacionais para direcionar a 
compreensão de como organizar essa modalidade? 
3. Houve participação de instituições especializadas, organizações não governamentais 
ou elites políticas, nessa trajetória histórica? Como ocorreu essa participação? 
4. Qual o interesse dessas instituições? 
5. Quando surgiram as instituições especializadas em seu município? 
6. Qual foi a trajetória dos tipos de serviço de apoio de educação especial nas escolas 
comuns (classe especial, sala de recursos, sala de recursos multifuncional, itinerância, 
outros)?  
7. Como foi realizada as reuniões para elaboração da implantação dos serviços de apoio 
para a educação especial no seu município? 
8. Atualmente, quais são os tipos de atendimento? Quantos serviços de cada tipo 
têm o município? 
9. Dentre este período mencionado, quais processos de formações de professores 








participando? Fale um pouco sobre como ocorreu este processo (por exemplo: seleção 
de professores, critérios de seleção, tipo de curso, modalidade de ensino, objetivos). 
10. O município teve oportunidade de participar do programa: Educar na 
Diversidade? Como foi esta participação? Quais profissionais participaram desta 
formação? Fale um pouco desta experiência. 
11. O município teve oportunidade de participar de cursos de extensão e/ou 
especialização em relação à formação continuada de professores em educação especial 
na modalidade de Educação a Distância? Quais cursos os professores participaram? 
Quais profissionais participaram desta capacitação? 
12. Dentre este período, houve oferta de projetos de formação de professores pelo 
seu setor administrativo municipal aos professores do ensino comum e do especial? 
13. Em que ano foi desenvolvido cada projeto de formação? 
14. Você tem a quantidade total ou saberia dizer por volta de quantos professores do 
ensino comum participaram?  
15. Você tem a quantidade total ou saberia dizer por volta de quantos professores da 
educação especial participaram? 
 
NOS DIAS ATUAIS 
16. Existem parcerias intersetoriais para este serviço de apoio (AEE)? Quais são elas 
e quem são os profissionais envolvidos? 
17. O seu setor administrativo (ou secretaria) recebeu algum tipo de apoio (recursos 
financeiros, recursos materiais) do governo federal para a implantação desse serviço de 
apoio (AEE)? Quais foram? Como se deu este processo? Como foi pleiteado?  
18. Há necessidade de apoio financeiro para atender a demanda e funcionamento 
deste serviço de apoio? Quais são elas? 
19. Como está organizado esse serviço de apoio em relação a cada condição 









CONTEXTO DA PRODUÇÃO DE TEXTO 
20. Nesses últimos cinco anos, o município chegou a elaborar documentos como 
leis, diretrizes, resoluções, instruções normativas, decretos sobre a educação especial? 
21. Quais grupos participaram da elaboração desses documentos?  
22. Houve espaço para a participação dos profissionais da educação especial ou da 
escola regular na elaboração desses documentos? 
23. Quais os objetivos para a elaboração desses documentos? (interesses, intenções, 
valores e propósitos) 
24. O município tem como prática apoiar-se ou nortear-se em documentos federais 
como leis, diretrizes, decretos para a elaboração dos documentos locais? 
25. Em caso positivo, quais os documentos que são/foram utilizados? 
26. Esses documentos foram elaborados para qual público? (professores, pais, 
escolas) 
27. Os documentos são acessíveis para o seu público? 
 
CONTEXTO DA PRÁTICA 
28. Você poderia nos dizer quais são os serviços de apoio de educação especial que 
o município disponibiliza aos estudantes?  
29. Quais desses serviços são mais requisitados?  
30. Qual o motivo desses serviços serem os mais requisitados? 
31. Existem estudantes que apresentam alguma condição especial, porém que não 
recebem atendimento dos serviços de apoio de educação especial na escola regular? 
Você saberia quantos não recebem os serviços de apoio? 
32. Dentre as diferentes condições (deficiência visual, auditiva, física, múltipla; 
transtornos globais do desenvolvimento) apresentadas pelos estudantes que são público 
alvo da educação especial, você poderia indicar quais não possuem o atendimento em 








33. Quando estes serviços de apoio foram criados no município e por qual motivo? 
34. Qual é o mais antigo: classe especial, sala de recursos, sala de recursos 
multifuncional ou outros? 
35. Qual a história do processo de cada implementação? 
36. Qual o nome dado ao serviço de apoio que é desenvolvido na perspectiva da 
proposta das salas de recursos multifuncional? 
37. Qual é a quantidade de estudantes que participam deste serviço de apoio? 
38. Qual é a quantidade de ambientes em funcionamento para este serviço de apoio 
no município? 
39. Como é organizado o tempo, turnos e horários nos ambientes destinados a este 
serviço de apoio? 
40. Qual é a quantidade total de estudantes beneficiados por este serviço de apoio? 
41. Qual é a formação mínima exigida aos profissionais que atuam neste serviço de 
apoio? 
42. Quantos professores que atuam em cada ambiente destinado a este serviço de 
apoio? 
43. Quais tipos de atividades são desenvolvidas neste serviço de apoio? 
44. Quais recursos materiais são disponibilizados no ambiente destinado a este 
serviço de apoio? 
45. Há dificuldades em relação à oferta desse serviço de apoio (AEE) na escola 
regular? 
46. Há resistência entre os professores para desenvolver as funções estabelecidas na 
SEME/RB para o professor do AEE? 
47. Os professores têm autonomia para organizar, discutir, expressar suas dúvidas, 
insatisfações e inquietações em relação ao trabalho com os alunos que frequentam a 








48. Como os professores da educação especial recebem as orientações que a 
SEME/RB estabelece para o seu trabalho com o aluno público alvo da educação 
especial?  
49. Como acontece a relação da equipe da SEME/RB com a gestão da escola? 
(relacionamento com os profissionais que atuam na escola) 
50. Você deseja acrescentar alguma informação que não foi abordada nos 































RELATÓRIO ANUAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
RIO BRANCO ACRE- EDUCAÇÃO ESPECIAL 2013 
 
 
PREFEITURA DE RIO BRANCO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 






A Coordenação de Educação Especial da Secretaria Municipal de Rio 
Branco-Seme, atua nas escolas municipais e municipalizadas orientando a 
comunidade escolar afim de garantir a efetivação da política nacional de 
educação especial na perspectiva da educação inclusiva para que sejam 
eliminadas as barreiras para a plena participação na sociedade e 
desenvolvimento da aprendizagem  dos alunos público alvo da educação 
especial. 
Esta coordenação ofereceu neste ano: 
 Formação Continuada bimestral aos professores do AEE, mediadores, 
Intérpretes Educacionais, convidados de entidades (Associações, professores 
da APAE etc.), membros decoordenações da Seme e coordenadores da 
Educação Especial e professores do AEE de seis municípios de abrangência: 
Capixaba, Senador Guimard, Porto Acre, Bujari, Plácido de Castro e Acrelândia 










 Formação Continuada para Intérpretes 
Educacionais 












Formação Continuada para Professores do AEE 
 
 Temáticas das formações, carga horária e público alvo 
1 - Formação Continuada realizada no mês de abril: 
Público alvo: Todos os profissionais da Educação Especial e convidados 
Carga horária: 20h 
 Atribuições dos profissionais da Educação Especial: professor do AEE, 
professor mediador e atendente pessoal; 
 Organização da SRM: estudo de caso, plano de AEE, relatórios e Portfólio; 
 Cronogramas: de trabalho envolvendo as ações do professor do AEE, de 
atendimento do aluno e instrumentos de avaliação e de observação dos 
alunos com deficiência; 
 Palestra sobre Deficiência Física e ética profissional; 
 Oficina sobre avaliação dos alunos com deficiência intelectual, múltipla e 
TGD. 
 
2 - Formação Continuada realizada no mês de junho: 
Público alvo: Professores do AEE e convidados 
Carga horária: 12h 
 As principais características da Deficiência Intelectual;  
 Estratégias de ensino para alunos com Deficiência Intelectual; 
 Suporte teórico (texto sobre o tema: Deficiência Intelectual); 
 Elaboração e apresentação dos estudos de casos e planos de AEE. 
 
Público alvo: Professores mediadores e convidados 








 Conceito de autismo;  
 Marcos Legais: 
 Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010.  
 Decreto Nº 7.611, de 17 de Novembro de 2011.  
 Lei Nº 12.764, de 27 de Dezembro de 2012. 
 Nota técnica nº 24, de 21 de março de 2013.  
 Estratégias de como atuar com o aluno. 
 Apresentação de um caderno pedagógico 
 
Público alvo: Intérpretes educacionais e convidados 
Carga horária: 8h 
 A Língua de Sinais e outras formas de comunicação visual;  
 A relação entre o grau da surdez e o desenvolvimento infantil; 
 As atribuições do intérprete educacional; 
 Tipos de apoio. 
 
3 - Formação Continuada realizada no mês de setembro: 
Público alvo: Professores do AEE e convidados 
Carga horária: 12h 
 O que é autismo e suas características; 
 Qual importância do professor mediador para o aluno; 
 Quais os métodos que podem ser aplicados (uma breve explicação); 
 Qual a importância da família no processo de ensino aprendizagem. 
 
Público alvo: Professores mediadores e convidados 
Carga horária: 8h 
 Conceituação dos Transtornos Globais do desenvolvimento; 
 Apresentação do filme “Testemunha do Silêncio”; 
 Estudo sobre “Síndrome de Asperger”; 
 Elaboração de uma ficha de acompanhamento. 
 
Público alvo: Intérpretes educacionais e convidados 
Carga horária: 8h 
 A relação entre o grau da surdez e o desenvolvimento infantil; 
 Aquisição da Leitura e Escrita da Língua Portuguesa de alunos com surdez 
na Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental;  
 Projeto: Escola Acessível Caminhos para Bilinguismo; 
 Projeto Frequência Modulada – FM 
 
4 - Formação Continuada realizada no mês de novembro: 
Público alvo: Professores do AEE e convidados 








 Aquisição da Leitura e Escrita da Língua Portuguesa de alunos com surdez 
na Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental; 
 Os três momentos didático-pedagógicos; 
 Oficina para organização e produção de um Plano de Atendimento 
Educacional Especializado para alunos com surdeze/ou deficiência auditiva. 
 
Público alvo: Professores mediadores e convidados 
Carga horária: 8h 
 Avaliação-flexibilização (Ensino Fundamental); 
 Oficina: Rotina da pré-escola e do 1º ao 5º ano; 
 Apresentação e entrega da ficha de acompanhamento e registros do aluno; 
 Relato do trabalho da professora mediadora; 
 
Público alvo: Intérpretes educacionais e convidados 
Carga horária: 8h 
 As fases da interlíngua I, II e III; 
 Como avaliar o aluno com deficiência – Mara Lúcia Sartoretto; 




 Realização de Formação 
continuada para Atendentes 
Pessoais em Parceria com o 
Dom Bosco; 
 Participação no Plano Municipal 
de Diretos humanos - Por um Rio 
Branco de Plenos Direitos; 
 Atendimento de Orientação e 
Mobilidade a 05 alunos com 
cegueira; 
 Atendimento Pedagógico Domiciliar a 07 alunos da rede com 









 Participação na Formação Continuada dos Professores da Educação Infantil 
com o tema O Papel dos Profissionais da Educação Especial no Contexto 
Escolar; 
 Orientação e Planejamento Pedagógico do Projeto: Escola Acessível 
Caminhos para o Bilinguismo para professores executores desta ação 
(professores de Libras); 
 
DADOS PARCIAIS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Formadores da equipe de educ. Especial –
SEME 
Quantidade       09 
Escolas Acompanhadaspela Equipe de 
Educação  Especial  
Municipais 73 
110 Municipalizadas 37 
Salas de recursosMultifuncionais -  SRM Municipais 31 67 
Municipalizadas 36 
Professoresdo AEE Municipais 46 
79 
Estaduais 33 
ProfessoresMediadores Municipais 28 34 
Estaduais 06 
Intérpretes Educacionais Municipais 17 23 
Estaduais 06 
Atendentes Pessoais Municipais 21 
Professora do Atendimento Pedagógico 
Domiciliar 
Quantidade 01 
Professora do Atendimento de Orientação e 
Mobilidade 
Quantidade 01 
Professoras Formadores da Equipe 
deEducação Especial - SEME  
Quantidade 9 
Alunos com Deficiência incluídos Quantidade 450 
Alunos Atendidos no Contra Turnoem SRM Quantidade 358 
Professoras de Libras Lotadas no CAS 
Municipal 
Lotados no CAS 
Municipal 
05 
Curso Básico de Libras em Contexto Quantidade 02 
Pessoas atendidas no curso de Libras Quantidade 120 
Escolas com oficinas de Libras Projeto: 
Escola Acessível Caminhos para o 
Bilinguismo 
Quantidade 10 








Acessível Caminhos para o Bilinguismo 
Comunidade escolar atendida pelo Projeto: 




 Acompanhamento às Escolas e os trabalhos dos professores do AEE, 
intérpretes educacionais, professores mediadores, atendentes pessoais e os 




















Atuação da intérprete educacional na sala de aula comum 
Visita do secretário de Educação Márcio Batista e 













 Lançamento do Projeto: 
Escola Acessível Caminhos 








Lançamento do Projeto na Esc. Maria Lúcia com a presença do 
Diretor de Ensino Hildo, promotor Rogério e o Sec. Márcio Batista.  
 
 Implantação do Centro de Formação de Profissionais da Educação e de 
Atendimento as Pessoas com Surdez-CAS Municipal; 
 Oficina de Libras em 10 escolas 
sendo que 04 escolas são de Educação 
Infantil e 06 escolas das séries iniciais 















Aula de Libras na Escola de Ens. Fundamental 
Anice Dib Jatene com a profªDione 
Aula de Libras na Escola de Ed. Infantil Menino Jesus com a profªMarcilane 
 
 Execução de dois Cursos Básica de Libras em Contexto, com carga horária 
















Encerramento do Curso Básico de Libras em Contexto com as ProfDiene e Rozália e apresença do Coordenador da Ed. 







Encerramento do Curso Básico de Libras em Contexto 









 Participação na Formação Continuada dos Profissionais de Educação Física 
realizado na escola Luís de Carvalho Fontenele; 
 Divulgação e incentivo a todos os 
professores de educação física a 
participarem do curso de 
Aperfeiçoamento em Atividades 
Físicas para Pessoas com Deficiência 
desenvolvido pelo Núcleo de 
Pesquisa e Inclusão, Movimento e 
Ensino a Distância (NGIME) da 
Faculdade de Educação Física e 
Desporto da Universidade de Juiz de 
Fora Minas Gerais (FAEFID/UFJF); 
Visitas às escolas acompanhando momentos de 
inclusão na aula de Educação Física 
 Parceria com o Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação –
NAAH/S no apoio e execução do Projeto as Altas Habilidades/Superdotação 
nas escolas de Educação Infantil, que teve por objetivos divulgar o que são 
altas habilidades por meio de palestras e oficinas como instrumentos que 
venham a auxiliar na percepção de alunos com indicativos de Altas 
Habilidades/Superdotação e também contribuir no processo de identificação de  
 alunos talentosos e consequente inclusão efetiva no ambiente escolar e 
apoio pedagógico aos professores do AEE. 
 
 
Visita do NAA/HS àEsc. Francisco Bacurau: Profº 
Thiago, Professora do AEE Ângela , e 
Coordenadoras  
Visita do NAA/HS àEsc.Álvaro Vieira da Rocha: 
ProfºThiago, Profªdo AEE Audeíza, Mediadora Joceny , 










 Participação em grupo de estudo sobre a Cartilha do Plano Viver Sem 
Limites Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência; 
 









Comemoração alusiva ao dia das pessoas comautismo                   Comemoração alusiva ao dia das pessoas com 




 Participação na Formação dos 
Professores da zona rural com o  




















 Participação em seminários, fóruns, mesas redondas e em palestras; 
 
Seminário de Experiências Inclusivas da Região 
Norte com a presença da Diretora de Políticas 










Seminário de Experiências Inclusivas da Região Norte  
 
 Participação como membros efetivos do Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência-CMDPD, Conselho Municipal de Educação-CME e 
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEBe com 
palestras em associações e outros conselhos como, por exemplo, no Conselho 
Municipal da Mulher-CMDM sobre o tema:Direitos das mulheres que tem filhos 
com deficiência, com embasamento teórico naLEI FEDERAL: Nº 8.112, DE 11 
DE DEZEMBRO DE 1990 e LEI MUNICIPAL nº 1794, de 30 de dezembro de 
2009. 
 
 Participação na Mesa Redonda do I Colóquio Educação e diversidade na 










 Realização de grupos de 
estudos sobre temáticas 









Grupo de Estudo sobre interlíngua com o CAS 
Estadual 
 Participação no VII 
Simpósio Linguagens e 
Identidade na/da Amazônia 
Sul-Ocidental com 
aprovação e apresentaçãode 
três artigos:  
1-Projeto: Escola Acessível  
Caminhos para Bilinguismo; 
2-Atendimento Educacional  
Especializadoe Orientações  
de Práticas  Pedagógicas para  
Alunos com Deficiência Intelectual em Sala de Aula Comum; 
3-Professor Mediador: Formação, Atribuições e Questões Pedagógicas no 
Trabalho com Alunos com Autismo nas Escolas Municipais de Rio Branco.  
 Participação na Formação Continuada do PNAICcom os temas Surdez e 








 Realizaçãode grupo de estudo na escola de educação infantil Maria Izaliz 
Correia Teixeira com o tema Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva. 
 Criação e produção de materiais para divulgação da Educação Especial 
(Apostila do curso de Libras, folders, banners, camisetas, vídeos, entrevistas, 
artigos etc); 
 Participação no curso de extensão 
da UFAC, “Educação Inclusiva: 
Consensos edissensos de uma 
política educacional “ realizado pelo 
Centro de Educação ,Letras e Artes , 
da Universidade Federal do Acre / 
UFAC  sob a coordenação Profª. 
Msc. Robéria Vieira Barreto Gomes;  
 
Curso de extensão da UFAC – Educação inclusiva: 
Consensos e dissensos de uma Política Educacional 
 
COORDENADOR: JOAQUIM OLIVEIRA DE SOUZA 
 
PROFESSORAS FORMADORAS:  
ANA MARIA DIAS DA SILVA 
DÂNIA DE OLIVEIRA MENDES 
DILAINA MARIA ARAÚJO DA COSTA 
FERNANDA ALBUQUERQUE F. DA SILVA 
GIRLANE BRAÑA VILELA 
IZAFIRA MARIA SILVA ARAÚJO E SOUZA 
JAQUELINE LIMA DA TRINDADE 








VALDECINA ARAÚJO BARBOSA DE OLIVEIRA 
PROFESSORADE ORIENTAÇÃO E MOBILIDADE: 
ANA PAULA DO VALE CAMPOS 
 PROFESSORADO ATENDIMENTO PEDAGÓGICO DOMICILIAR: 
ANDRÉA SOUZA DA SILVA 
 
PROFESSORAS DE LIBRAS:  
EDILEUZA DOS SANTOS OLIVEIRA 
KARLENE FERREIRA DE SOUZA 
MARIA DIONE SOARES DE SOUZA OLIVEIRA 
MARIA ROZÁLIA OLIVEIRA DA SILVA DE SOUZA 
MARINÉLIA SOARES DE LIMA  
SECRETÁRIA 
SÔNIA ROCHA DE SOUZA 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO 



















ANEXO 04-CALENDÁRIO DE FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DO 









































































ANEXO 08 – RESULTADOS FINAIS DO CENSO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO 




































































































































































PREFEITURA DE RIO BRANCO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 
ANEXO 10 - PAUTA DE ACOMPANHAMENTO DO MÊS  
REGISTRO DO ACOMPANHAMENTO PAUTA DE ACOMPANHAMENTO/JUNHO 2011 







2. INFORMES/RECOMENDAÇÕES PARA O PROFESSOR (A) DE AEE 
 Grupo de Estudo; 
 Ver como será utilizado a documentação da SRM 
(Resolução Nº 4, Livro “Marcos Políticos da Educação 
Especial na Perspectiva inclusiva); 
 Observar cronograma de atendimento e alterar se 
houver necessidade; 
  Nas escolas que têm alunos com surdez verificar os 3 
momentos. 
3. ORIENTAÇÕES PEDAGÓGICAS AO PROFESSOR (A) DE 
AEE: 
CONVERSA INICIAL; 
1. Falar sobre o Censo escolar; 
2. Pedir a lista atualizada com o nome dos alunos do AEE 2011; 








 Estudo de Caso; 
 Plano de AEE; 
 Como fazer a intervenção na rotina da sala de aula 
regular; 
 Grupo de estudo com professores e equipe gestora da 





























PREFEITURA DE RIO BRANCO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 





O QUE FOI ENCAMINHADO NO 
ACOMPANHAMENTO 








Diretor(a): ...............................................................................................                                     
Coordenador(a): .....................................................................  
Coordenador(a): .....................................................................                               









PREFEITURA DE RIO BRANCO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE ENSINO 





O QUE FOI ENCAMINHADO 
NO ACOMPANHAMENTO 











Diretor (a): ...............................................................................................                                     
Coordenador (a): .....................................................................  
Coordenador (a): .....................................................................                                         
   Professor(a) de AEE: ....................................................................... 
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